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Apresentação editorial
Usuários populares: por que e como a pesquisa
de inovação começou a considerar os usuários

no processo de inovação

Os usuários se tornaram populares na pesquisa de inovação, na política de inovação e 

na prática da inovação (cf. Bogers et al. , 2010). Eles não são mais considerados 

simplesmente como uma massa passiva de adotantes ou consumidores, mas como uma 

agência mais ou menos ativa nos processos de inovação. A pesquisa sobre inovação, 

por exemplo, há muito tempo distingue várias categorias de adotantes no processo de 

difusão: inovadores, adotantes iniciais, maioria inicial, maioria tardia e retardatários. 

Essas categorias podem ser mapeadas na curva em S da difusão e indicam uma ordem 

temporal ao longo da qual a agência do usuário pode ser analisada. Conceitos como 

“reinvenção” (Rice & Rogers, 1980) ou “domesticação” (Silverstone & Hirsch, 1992) 

posteriormente enfatizam mais as maneiras pelas quais os usuários podem transformar 

uma inovação em estágios posteriores do processo de adoção. Nesses casos, as 

inovações, ou seja, as novas tecnologias, geralmente vêm de outros lugares (ou seja, 

dos fabricantes), mas os usuários são creditados com um potencial mais criativo do que 

a simples adoção de novidades (Kline & Pinch, 1996). Nesse sentido, a mudança para 

inovações “orientadas para o usuário” (Hippel, 1988) transferiu decididamente o potencial 

criativo para grupos de usuários (específicos), transgredindo a distinção tradicional 

entre produtores e consumidores (Oudshoorn & Pinch, 2003).

Os usuários nos processos de inovação têm sido abordados sob diferentes 

rótulos, por exemplo: inovação do usuário, inovação aberta ou design participativo e 

de diferentes campos, como: pesquisa em gestão e inovação, estudos de ciência e 

tecnologia ou estudos de inovação social (cf. Hyysalo et al. , 2016). A essência principal 

dessas abordagens está na recuperação de aspectos, perspectivas ou fontes de 

inovações até então negligenciados, argumentando, assim, contra modelos de inovação 

centrados no produtor de cima para baixo, enfatizando modos de inovação centrados no 

usuário de baixo para cima. Essas abordagens reconfiguram as ideias sobre empurrões
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e puxões, sobre as constelações e os locais em que ocorrem a invenção e a difusão, e 

sobre as transformações das inovações à medida que surgem e evoluem ao longo do 

tempo e do espaço. Além da pesquisa sobre inovação, os usuários também se tornaram 

mais populares na política de inovação e na prática da inovação, como demonstram as 

contribuições para esta edição especial em uma variedade de casos diferentes. Por 

exemplo, as políticas de inovação voltadas para a missão exigem a participação ativa 

dos cidadãos ou usuários por meio de processos de cocriação ou pesquisa e inovação 

responsáveis (cf. Robinson et al. , 2020). As práticas concretas de inovação podem, no 

entanto, diferir das intenções da política de inovação e dos pressupostos da teoria da 

inovação (cf. Kuhlmann et al. , 2010).

Em consonância com a abordagem crítica da NOvation  aos estudos de inovação 

e inovação, as contribuições para esta edição destacam as promessas, os problemas 

e as tensões do envolvimento dos usuários nos processos de inovação. Suas perspectivas 

críticas desafiam o “viés pró-inovação” (Godin & Vinck, 2018) da teoria e da política de 

inovação convencional. Os usuários não são considerados principalmente como agentes 

eficazes que apoiam atividades inovadoras, como nas abordagens de inovação aberta, 

mas como agências transformadoras, às vezes indisciplinadas, que oferecem resistência 

como oposição ou se retiram como não usuários desinteressados. De fato, a resistência 

à inovação técnica (Guille-Escuret, 1993) e social (Bartels, 2017) e a não utilização são 

fenômenos centrais quando se trata de considerar os usuários na pesquisa de inovação. 

Esse pensamento desafia as ideias inclusivistas de difusão e aponta para as exclusões 

e desigualdades que podem resultar das inovações. Por exemplo, embora o design 

centrado no usuário defenda a participação e a inclusão dos usuários, várias contribuições 

mostram como os efeitos adversos podem contradizer a ideia inicial. 

Estamos extremamente felizes por termos recebido tantas contribuições de alta 

qualidade. Elas fornecem insights importantes sobre a diversidade e a complexidade 

do envolvimento do usuário nos processos de inovação. Por meio de suas reflexões 

críticas sobre o papel dos usuários na criação de inovações, os autores examinam, 

todos sob diferentes perspectivas analíticas e disciplinares, a popularidade dos usuários 

no processo de inovação, bem como as políticas e práticas de inovação. Eles lançam 

luz sobre as consequências imprevistas e não intencionais do envolvimento do usuário 

e como o envolvimento dos usuários pode reificar as assimetrias de poder.

Gabriela Bortz e Hernan Thomas abrem a edição especial com uma investigação 

sobre as teorias do usuário por meio das lentes da inclusão/exclusão. Com foco em 

tecnologias para o desenvolvimento inclusivo, os autores analisam estudos de inovação 

e literatura sobre ciência, tecnologia e sociedade em busca de usuários e inclusão e 

exclusão de usuários. Sua extensa revisão da literatura é complementada com quatro 

casos de tecnologias para o desenvolvimento inclusivo. O artigo é concluído com uma 

tipologia de abordagens de usuários com base na inclusão/exclusão, identificando cinco
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tipos estilizados de participação do usuário, vinculados a diferentes suposições 

normativas sobre a finalidade do foco no usuário. Bortz e Thomas analisam como trazer 

a dimensão da inclusão/exclusão para a literatura sobre usuários na inovação pode 

ajudar a revelar pontos cegos que precisam ser abordados e como a revelação da 

teoria do usuário pode contribuir para aprofundar nossa compreensão da inclusão na 

criação de tecnologia.

A contribuição de Hadrien Macq coloca a política e as expectativas da política 

no centro do palco em uma análise do envolvimento de usuários e cidadãos leigos na 

criação de inovações na Valônia. Macq analisa a inovação participativa como um modo 

de governança introduzido na Valônia para combater desafios estruturais. Com base 

em sua análise dos discursos, ele conclui que a inovação participativa é usada pelas 

autoridades públicas para (re)inventar a si mesmas e a sociedade que governam. Nessa 

interação entre os usuários inovadores e a elaboração de políticas, o poder desempenha 

um papel central. Macq mostra por que e como a inovação participativa se tornou moda na 

Valônia e como o Estado (regional) instrumentalizou o conceito de inovação participativa.

Benjamin Lipp, posteriormente, também enfatiza muito a política e as expectativas 

e suposições políticas, mas o faz com foco nos discursos políticos europeus, e não 

regionais, e voltando a atenção para o envolvimento do usuário especificamente no 

desenvolvimento de robôs econômicos. Concentrando-se na robótica da área de saúde, 

Lipp investiga a interação entre as suposições políticas mais amplas no discurso 

europeu sobre inovação orientada ao usuário e seu desempenho prático. Ele conclui 

que a suposição sobre a inovação orientada pelo usuário na verdade restringe a agência 

dos usuários e pode causar conflitos e resultados contraditórios. Com base em um 

caso concreto de Inovação Tecnológica Dirigida pelo Usuário Final Público (PDTI) no 

desenvolvimento da robótica para a área da saúde, Lipp conclui que a inovação dirigida 

pelo usuário não se trata apenas de usuários dirigindo a inovação, mas do que ele 

chama de interface entre os usuários e suas preocupações com os desenvolvedores 

(de robótica) e sua tecnologia. Portanto, ele propõe uma análise da interface. 

Da robótica na área da saúde, passamos às tecnologias digitais para pessoas 

idosas. Cordula Endter, Sebastian Merkel e Harald Künemund estudam o envolvimento 

de usuários idosos em dois programas de financiamento e discutem como os idosos 

são configurados como usuários no desenvolvimento de tecnologia. Eles fazem isso a 

partir da perspectiva do design centrado no usuário. Os autores expõem as complexidades 

do envolvimento de usuários idosos no desenvolvimento de tecnologia e elucidam as 

controvérsias na pesquisa em ciências sociais sobre a participação do usuário na inovação. 

Ao fazer isso, eles refletem criticamente sobre as estratégias de desenvolvimento de 

tecnologia, bem como sobre as práticas de financiamento.
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Julia Stilke e Sandra Buchmüller abordam o envolvimento de usuários (e não 

usuários) nos processos de inovação a partir de uma perspectiva STS feminista. 

Contrapondo-se a uma abordagem tecnocrática da aviação sustentável, Stilke e 

Buchmüller combinam a STS feminista com métodos de design participativo e design 

ontológico baseado na prática para analisar as demandas humanas da aviação 

sustentável. Em discussões com usuários e não usuários, eles descobriram que as 

conceitualizações e categorizações de usuários e não usuários são altamente situadas. 

Com uma reflexão crítica sobre o papel dos pesquisadores e as estruturas de poder, 

métodos, teorias e valores predominantes, os autores defendem reflexões críticas de 

poder sobre os efeitos performativos do processo de criação de conhecimento em 

projetos de pesquisa inter e transdisciplinares.

Afastando-se dos usuários “leigos” ou “cidadãos, Philip Roth e Nadine Diefenbach.  

O foco dos autores é nos usuários organizacionais. Roth e Diefenach descrevem os 

usuários organizacionais como um tipo distintamente diferente de usuários, merecendo 

atenção mais explícita na literatura sobre inovação (do usuário). Eles se baseiam em 

descobertas empíricas sobre a troca de conhecimento interorganizacional e se baseiam 

em percepções teórico-práticas para elucidar como a incorporação de usuários 

organizacionais no processo de transferência de conhecimento estrutura sua integração. 

Portanto, eles mostram como os usuários organizacionais são diferentes dos usuários 

privados em um processo de inovação devido à localização de seu conhecimento, à sua 

integração no processo e às estruturas das organizações e dos limites organizacionais.

Como em todos os empreendimentos científicos, os artigos finais que chegam 

aos olhos do público são, obviamente, o resultado do trabalho árduo dos autores. Ao 

mesmo tempo, porém, os revisores voluntários, geralmente anônimos, fornecem 

sugestões úteis para melhorar os artigos de pesquisa. Em linha com o esforço da 

NOvation  para implementar um processo de revisão aberto, no qual os revisores são 

informados sobre quem escreveu o artigo, enquanto os autores também recebem os 

nomes dos revisores, temos o prazer de anunciar e divulgar os nomes dos revisores 

que contribuíram para o desenvolvimento desta edição temática. Encontrar revisores 

dispostos não é tarefa fácil. Portanto, somos particularmente gratos (em ordem alfabética) 

a Susanne Brucksch, Diego Compagna, Maximilian Fochler, Gérald Gaglio, Bob Jessop, 

Robert Jungmann, Alexander Peine, Bonno Pel, Bianca Prietl e Sebastian Pfotenhauer.



 Inovação Responsável (IR) no meio de uma crise de inovação

5Número 3, 2021, 1-5

REFERÊNCIAS

Bartels, K. (2017). The double bind of social innovation: Relational dynamics of change 
and resistance in neighbourhood governance. Urban Studies , 54(16), 3789–3805.

Bogers, M., Afuah, A., & Bastian, B. (2010), Users as Innovators: A Review, Critique, and 
Future Research Directions. Journal of Management , 36(4), 857–875.

Godin, B., & Vinck, D. (eds.) (2017): Critical studies of innovation: Alternative approaches 
to the pro-innovation bias .  Edward Elgar.

Guille-Escuret, G. (1993). Technical innovation and cultural resistance. The social weight 
of plowing in the vineyards of les Corbieres (Languedoc). In: P. Lemonnier (ed), 
Technological choices. Transformations in material culture since the Neolithic (p. 214–226). 
Routledge.

Hyysalo, S., Jensen, T. E., & Oudshoorn, N. (eds.) (2016). New production of users: 
Changing innovation collectives and involvement .  Routledge.

Kline, R., & Pinch, T. J. (1996). Users as agents of technological change. The social 
construction of the automobile in the rural United States. Technology and Culture , 
37(4), 763–795.

Kuhlmann, S., Shapira, P., & Smits, R. (2010). Introduction: A systemic perspective: The 
innovation policy dance. In: R. Smits, S. Kuhlmann & P. Shapira (eds.), The Theory 
and Practice of Innovation Policy (p. 1-22). Edward Elgar.

Oudshoorn, N., &. Pinch, T. J. (eds.) (2003). How users matter. The co-construction of users 
and technology .    MIT Press.

Rice, R. E., & Rogers, E. M. (1980). Reinvention in the innovation process.  Science 
Communication , 1(4), 499–514.

Robinson, D. K. R., Simone, A., & Mazzonetto, M. (2020). RRI legacies: Co-creation for 
responsible, equitable and fair innovation in Horizon Europe. Journal of Responsible 
Innovation , 8(2), 209-216.

Silverstone, R., & Hirsch, E. (eds.) (1992). Consuming technologies. Media and information 
in domestic spaces .    Routledge.

von Hippel, E. (1988). The sources of innovation .    Oxford University Press.



6Número 3, 2021, 6-38

 Inovação Responsável (IR) no meio de uma crise de inovação

RESUMO
Os Estudos de Inovação (IS) e os Estudos de Ciência, Tecnologia e Sociedade (STS) 
exploraram a função dos usuários na mudança sociotecnológica: desde sua função como 
consumidores, adotantes ou experimentadores para maximizar o lucro, até a exploração 
da formação mútua de usuários e tecnologias e as relações de poder incorporadas ao 
processo de uso. Na virada do século, em meio a reivindicações mais amplas para 
democratizar a ciência e a tecnologia, acadêmicos e profissionais exploraram as 
maneiras pelas quais as tecnologias podem contribuir para superar restrições sociais, 
materiais e políticas em cenários de desigualdade estrutural. Embora elogiassem 
discursivamente a inclusão do usuário como uma “boa prática”, as “tecnologias para o 
desenvolvimento inclusivo” (TID) variavam de processos de tomada de decisão distribuída 
e capacitação a esquemas paternalistas e efeitos indesejados que reforçam os padrões 
de exclusão. Este artigo tem como objetivo revisitar as teorias do usuário por meio das 
lentes da inclusão/exclusão para explorar o envolvimento do usuário nas iniciativas de 
TID e entender a relação entre o envolvimento do usuário e os resultados “inclusivos”. 
Argumentamos que as diversas visões teóricas sobre a centralização no usuário, que 
sistematizamos em 5 tipos, estão ligadas a diferentes suposições normativas sobre a 
finalidade da centralização no usuário, com implicações para a prática da tecnologia e 
para a teoria STS. Na interação entre a revisão da literatura e os estudos de caso 
instrumentais de TID (em água, saúde, nutrição e reciclagem), examinamos como essas 
diferenças levam a resultados diferenciados em termos de inclusão (por exemplo, solução 
de problemas de exclusão, distribuição de benefícios, aprendizado social) .  Por sua vez, 
analisamos como a inclusão/exclusão pode ajudar a revelar os pontos cegos da literatura 
do usuário que precisam ser abordados e como a revelação da teoria do usuário pode 
contribuir para aprofundar nossa compreensão da inclusão na criação de tecnologia.

Palavras-chave: Teoria do usuário; tecnologias para desenvolvimento inclusivo; inovação 
inclusiva; participação em ciência e tecnologia; governança tecnológica; estudos críticos 
de inovação.
Proposta submetida em 1 de outubro de 2020, art igo recebido em 27 de agosto de 2021,  revisões entregues em 7 de fevereiro de 2022,  
revisado em 7 de abri l de 2022,  aceito em 20 de maio de 2022,  disponível onl ine em 5 de setembro de 2022.

Teoria do usuário para inclusão ou exclusão? 
Modelos conceituais para abordar a função dos 

usuários na mudança sociotécnica inclusiva1

Gabriela Bortz* and Hernan Thomas**

*CONICET and Universidad Nacional de Quilmes

**CONICET and Universidad Nacional de Quilmes

1 Este trabalho foi apoiado pelo Programa “Estudos Sociais da Ciência e Tecnologia”, financiado pela Universidad Nacional de 
Quilmes sob a concessão PUNQ 1408/15 (2015-2019); pela Agência Nacional de Promoção da Pesquisa, Desenvolvimento 
Tecnológico e Inovação (Agencia I+D+i) sob a concessão PICT 2013 N° 2509 (2013-2016), concessão PICT 2015 Nº 1637 (2016-2019) 
e concessão PICT 2018 N° 2126 (2018-2020), Argentina. A pesquisa foi realizada durante a bolsa de pós-doutorado do Conselho 
Nacional de Pesquisa Científica e Técnica (CONICET) e posições de pesquisador assistente. Nossa gratidão a Sebastian 
Pfotenhauer, Cornelius Schubert e Henricus Hölsgens por seus comentários perspicazes e sugestões sobre o manuscrito.
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INTRODUÇÃO

Nos últimos 40 anos, os Estudos de Inovação (IS) e os Estudos de Ciência, Tecnologia 

e Sociedade (STS) exploraram a função dos usuários na mudança tecnológica. De 

forma linear, as abordagens iniciais buscavam entender o papel dos usuários como 

consumidores e adotantes, sua capacidade de experimentar e criar (von Hippel, 1976, 

1986, 2009; Schot et al. , 2016) ou suas interações como processos de aprendizagem 

para obter lucro em empresas capitalistas (Lundvall, 1988). Enquanto isso, a literatura 

crítica trouxe cada vez mais o poder para o uso, analisando o que os usuários fazem 

com as tecnologias (como eles as remodelam, reconfiguram e resistem a elas) e o que 

as tecnologias fazem com os usuários (como os usuários emergem, são transformados 

ou suprimidos?) (Oudshoorn & Pinch, 2003; Kline & Pinch, 1996).

Com a virada do século, o consenso acadêmico para democratizar a tecnologia 

ganhou impulso (Kleinman, 2000; Jasanoff, 2005; Invernizzi, 2020). Do lado dos 

profissionais, as tendências crescentes sobre inovações centradas no usuário no design 

de tecnologia (Norman, 1988; Abras, Maloney-Krichmar & Preece, 2004) tenderam a 

equiparar a consideração dos usuários como “inclusão do usuário”. Ao mesmo tempo, 

acadêmicos e profissionais exploraram como as tecnologias podem contribuir para 

superar restrições sociais, materiais e políticas em cenários de desigualdade estrutural. 

Embora elogiem discursivamente a inclusão do usuário como uma boa prática, as 

“tecnologias para o desenvolvimento inclusivo” (TID) variaram de processos de tomada 

de decisão distribuída e capacitação (Carenzo, 2014; Bortz & Thomas, 2017) a esquemas 

paternalistas de exclusão do usuário. Mesmo quando imbuídos de intenções inclusivas 

(Heeks et al. , 2014), seus resultados variaram de programas participativos de políticas 

tecnológicas em escala (Bortz & Thomas, 2017) a seus efeitos fracassados e indesejados 

que reforçaram os padrões de exclusão (Dias, 2013; Thomas et al. , 2017). As iniciativas 

de TID como quase-experimentos tornam-se, portanto, cenários privilegiados para 

mergulhar nas relações sociotécnicas entre usuários, produtores e artefatos, onde a 

capacitação de atores e a utilização de tecnologias para fornecer acesso a bens básicos 

(saúde, segurança alimentar, moradia, fornecimento de energia, educação) se tornam 

mais necessárias.

Este artigo tem como objetivo revisitar as teorias do usuário por meio das lentes 

da inclusão/exclusão e explorar o envolvimento do usuário nas iniciativas de TID para 

entender a relação entre o envolvimento do usuário e os resultados “inclusivos”. 

Argumentamos que diversas visões teóricas sobre a centralização no usuário estão 

ligadas a diferentes suposições normativas sobre a finalidade da centralização no 

usuário, com implicações para a prática da tecnologia e para a teoria STS. Examinamos 

como essas diferenças levam a resultados diferenciados em termos de inclusão (por 

exemplo, solução de problemas de exclusão, distribuição de benefícios, aprendizagem 
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social) e, por sua vez, como trazer a dimensão da inclusão/exclusão pode ajudar a 

revelar pontos cegos da literatura do usuário que precisam ser abordados.

A pesquisa é baseada em uma metodologia qualitativa de revisão da literatura 

e estudos de casos instrumentais. Primeiro, apresentamos o problema dos usuários para 

a inclusão social. Em segundo lugar, revisamos as teorias de usuários de SI e STS por 

meio de uma luz de inclusão/exclusão, sob as dimensões de poder, gênero e fluxos 

de conhecimento. Em terceiro lugar, apresentamos quatro estudos de caso de TID (nos 

setores de água, saúde, nutrição e reciclagem) que permitirão testar e criticar as 

abordagens existentes, compreendendo os usuários dentro e fora da dinâmica do 

mercado em uma base territorial. Na interação entre teoria e prática, a discussão 

apresenta uma tipologia para entender a exclusão e a inclusão na teoria do usuário. O 

artigo termina apresentando seis implicações críticas que podem servir para expandir 

a teoria do usuário e a prática inclusiva em direção a cidadanias sociotécnicas mais 

significativas.

ABORDAGEM METODOLÓGICA

A pesquisa baseia-se na interação entre a revisão da literatura e os estudos de caso 

instrumentais. Desde 2010, pesquisamos mais de 100 casos de TID nos setores de 

saúde, água, alimentos, resíduos, energia e habitação na Argentina (Thomas et al. ,  2017) 

e 66 casos especificamente em biotecnologia (Bortz, 2017).

Selecionamos quatro casos nas áreas de água, saúde, nutrição e reciclagem, 

mostrando um caminho incremental no envolvimento do usuário no projeto de tecnologia. 

Isso permitiu testar as teorias dos usuários ao longo de extensas trajetórias empíricas, 

mapeando as mudanças nas interações usuário-produtor-tecnologia e suas implicações 

para a inclusão/exclusão.

Os estudos de caso envolveram:

a) Identification of relevant actors through snowball techniques.

b) Entrevistas em profundidade com pesquisadores, técnicos, usuários, formuladores 

de políticas e produtores: Caso 1, 3 entrevistas complementadas com material 

audiovisual desenvolvido pelo grupo de pesquisa; Caso 2, 10 entrevistas; Caso 3, 

13 entrevistas; Caso 4, com base em fontes secundárias que dão conta de um 

trabalho etnográfico de pesquisa-ação de mais de 10 anos (publicado em Carenzo, 

2014, 2017), complementado com uma entrevista adicional.

c) Análise documental baseada em fontes primárias e secundárias (projetos, 

documentos governamentais, notícias, jornais, etc.) . 
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d) Observação participante em reuniões e workshops iniciais (Caso 2, 4), observação 

não participante em laboratórios e instalações governamentais (1, 2, 3), exposições 

(3, 4) e escolas (3).

Os resultados apresentados neste trabalho tiveram origem em um processo 

indutivo, em um feedback iterativo entre os dados empíricos e as contribuições da TID 

e da teoria do usuário.

Usuários em tecnologias para o desenvolvimento inclusivo
Desde a década de 1960, acadêmicos e ativistas fizeram experimentos com dinâmicas 

tecnológicas alternativas em busca de diversos entendimentos de sociedades socialmente 

inclusivas e ambientalmente sustentáveis. Essas experiências podem ser tratadas 

coletivamente como “tecnologias para o desenvolvimento inclusivo” (TID). Elas envolveram 

uma série de atores (unidades de P&D e universidades, movimentos sociais, cooperativas, 

ONGs, governos, agências de desenvolvimento, empresas, fundações) para desenvolver 

respostas à pobreza, padrões tradicionais de industrialização e mitigação de seus 

efeitos indesejados.

A partir de uma posição crítica, as técnicas “democráticas” ou “autoritárias” de 

Mumford (1964) relacionaram o design da tecnologia, o exercício da governança e do 

controle, a produção, a apropriação e o uso da tecnologia e como eles possibilitam 

determinadas alternativas humanas. Na década de 1970, surgiram novos movimentos 

de base articulados com estudos acadêmicos ativistas (Fressoli et al., 2014). Nomeando-

-se como tecnologias “apropriadas”, “ intermediárias” (Schumacher, 1973; Willoughby, 

1990; Herrera, 1981), “alternativas” (Dickson, 1974) ou, no século XXI, “ inovações de 

base” (Gupta et al. , 2003), “tecnologias sociais” (Dagnino, 2010), visavam a responder a 

problemas de desenvolvimento comunitário, por meio de bens, serviços e alternativas 

tecnológicas a cenários caracterizados pela pobreza e falta de acesso a bens básicos 

em áreas rurais, urbanas e periurbanas (Fressoli et al. , 2014).

No início dos anos 2000, o imperativo da inovação (Pfotenhauer et al., 2019) entrou 

em cena, introduzindo um olhar gerencial na criação e ampliação de tecnologias para 

a inclusão social, moldando, por sua vez, a noção de inclusão.

Apresentadas como remédios para os efeitos exclusivos indesejados da inovação, 

as “X-inovações” (Gaglio et al, 2019) permearam as políticas de desenvolvimento, 

percorrendo os países em desenvolvimento: “ inovação social”, diversas alternativas 

baseadas em empreendedorismo (social), ONGs, fundações e responsabilidade 

corporativa; ‘base da pirâmide’ (BoP, Prahalad, 2010), com foco em grandes empresas 

que desenvolvem e distribuem produtos para os pobres; ‘ inovação frugal/Jugaad’, 

criando bens acessíveis com redução substancial de custos (Soni & Krishnan, 2014); 

‘ inovação abaixo do radar’, com foco em pequenas e médias empresas locais que 

desenvolvem mercados BoP em ambientes informais (Kaplinsky, 2011; Chataway et al. ,
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2014). Na América Latina, especialmente na Argentina, no Brasil e no Uruguai, prevaleceu 

a P&D pública socialmente orientada, com base no compromisso de universidades 

públicas e instituições de pesquisa dentro de seu contexto territorial (Bortz, 2017).

No entanto, ainda não foi abordada a forma como os usuários são visualizados, 

em que capacidades eles se envolvem no TID e como isso molda os resultados das 

iniciativas do TID e, em última análise, o que pode ser a “inclusão”. Mostramos que as 

suposições normativas sobre o papel dos usuários e como eles devem se envolver levam 

a diferentes caminhos em termos de resultados de inclusão (as possibilidades de adotar 

e usar as tecnologias “inclusivas”, a distribuição dos benefícios do desenvolvimento de 

tecnologia situada e a aprendizagem social) . Essas investigações estão dentro de uma 

preocupação mais ampla sobre a relação “participação-inclusão” na TID e a ampliação 

da governança sobre a tomada de decisões tecnológicas como uma dimensão de nossa 

criação de mundo.

Em trabalhos anteriores, estilizamos uma tensão de fundo entre as duas formas 

como a relação “participação-inclusão” foi abordada nas iniciativas de TID (Bortz & Thomas, 

2017). Essas revelam a orientação e o objeto conforme enquadrados por atores políticos, 

acadêmicos e ativistas: 

(a) Inclusão como resultado .  Eles visam dar acesso a bens e serviços ampliando as 

capacidades de consumo, esperando um impacto positivo nos meios de subsistência 

de grupos excluídos. De painéis solares em áreas rurais, telefones celulares para inclusão 

financeira a alimentos funcionais para evitar a fome, esses projetos são concebidos 

como soluções tecnológicas específicas de cima para baixo para déficits específicos 

(Fressoli et al. , 2014; Thomas et al. , 2017; Hanlin & Murguri, 2009; Foster & Heeks, 2013). 

Os usuários são considerados beneficiários ou consumidores de fim de linha (geralmente 

enquadrados como aqueles que vivem abaixo do nível de renda X); a tecnologia é 

desenvolvida por especialistas e transferida para os usuários. Mesmo quando elogiado 

discursivamente, o envolvimento dos atores além da autoridade dos especialistas tende 

a ser simbólico, limitado a ser uma fonte de informações sobre suas necessidades para 

os produtores, ou circunscrito aos estágios finais do desenvolvimento tecnológico (teste, 

uso, adaptação, reparo, intermediação), impedindo uma capacitação mais substancial. 

Sua tomada de decisão permanece limitada a um enquadramento de consumidor 

(principalmente, usar, comprar e rejeitar opções). Como o foco é colocado na produção 

e no acesso aos bens, essa abordagem permitiu ampliar os programas de políticas de 

TID (Dias, 2013; Bortz & Thomas, 2017; Benitez Larghi, 2020).

(b) Inclusão como um processo .  Eles têm como objetivo gerar inclusão por meio do 

envolvimento de atores e comunidades negligenciados nos processos de definição de 

problemas, projeto de tecnologia, desenvolvimento e fornecimento de soluções, 

promovendo a governança da tecnologia distribuída. O foco não está em artefatos 



11Número 3, 2021, 6-38

 Inovação Responsável (IR) no meio de uma crise de inovação

específicos, já que eles servem como um impulsionador para envolver esses atores, 

promover a capacitação local e criar adequação tecnológica situada (Thomas et al. , 

2017). Como a exclusão socioeconômica se cruza com a desigualdade epistêmica, a 

inclusão do usuário visa facilitar a aprendizagem social territorialmente incorporada e 

capacitar os atores para moldar as condições de vida que importam para seu próprio 

bem-estar. Esse tipo apresenta muitas formas, desde a recuperação do conhecimento 

indígena, a participação do usuário na definição de problemas até iniciativas de co-design 

(Peyloubet, 2011). Aqui a inclusão ganha um escopo mais amplo, entendida como 

“equalização de direitos, dignificação das condições de existência humana, geração de 

novos espaços de liberdade e justiça, melhoria da qualidade de vida e distribuição 

equitativa da riqueza” (Thomas & Santos, 2016).

Isso pressupõe a co-construção de usuários e tecnologia como dois lados da 

mesma relação sociotécnica (Oudshoorn & Pinch, 2003; Thomas, 2008). Exploramos a 

função dos usuários no TID, seu envolvimento na governança tecnológica e como isso 

molda o TID, por sua vez, as relações de autoridade epistêmica que elas implicam e seus 

resultados inclusivos/exclusivos (Jasanoff, 2005). Entendemos a participação como práxis 

em um terreno contestado, onde está em jogo “a capacidade de influenciar a tomada 

de decisões tecno-cognitivas” (Bortz & Thomas, 2017). Os atores exercem sua agência de 

acordo com seus interesses, motivações, capacidades, ideologias e possibilidades em 

uma interação territorialmente situada com outros atores envolvidos (Bortz & Thomas, 2017).

Longe de visões lineares e a-conflituosas, veremos como as tensões, as assimetrias 

de poder e a suposição de quem é (ou deveria ser) o usuário são incorporadas aos 

projetos de TID, moldando os usuários e modificando a distribuição de benefícios e 

privilégios. Os “usuários” não são entendidos como uma categoria fixa abstrata, mas como 

uma categoria contestada localmente incorporada, atribuindo funções, autoatribuindo 

funções e marcando quem e como toma as decisões quando a dinâmica de inclusão/

exclusão está em jogo.

COMPREENSÃO DE USUÁRIOS E NÃO USUÁRIOS: UMA 
REVISÃO

Usuários em estudos de inovação
Tradicionalmente, a análise da tecnologia, concentrada em seu design e produção, 

raramente analisava o que os usuários faziam com ela. Os atores e os contextos de 

produção e de uso parecem opostos, em cada extremidade do tubo de desenvolvimento 

(Oudshoorn & Pinch, 2003; Stewart & Hyysalo, 2008), limitando a agência dos usuários 

a uma escolha de uso/rejeição.
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Na década de 1980, com o desejo de maximizar o lucro por meio das taxas de adoção 

dos usuários, os Estudos de Inovação começaram a analisar os usuários-consumidores, 

vendo o conhecimento sobre suas necessidades como novas oportunidades técnicas 

(Lundvall, 1988). Os trabalhos pioneiros de Von Hippel (1976, 1986) descobriram que as 

inovações mais inovadoras e úteis eram desenvolvidas pelos usuários para resolver 

seus problemas práticos diários. Esses “usuários líderes” (von Hippel, 2009) surgem em 

contextos de “informações persistentes”. A assimetria de informações entre usuários e 

produtores faz com que a inovação do usuário seja mais útil quando a solução de 

problemas ocorre no mesmo contexto em que os problemas ocorrem (1994). 

Esse estudo se concentrou nos estágios de design, desconsiderando como os 

usuários usam as tecnologias. Os usuários foram elogiados pelo conhecimento que 

possuem sobre suas próprias necessidades e capacidade de resolução de problemas. 

Por outro lado, as relações “usuário-produtor” (Lundvall, 1988; Johnson, 2011) sustentavam 

a divisão entre os usuários e a empresa. Ela observou os usuários, suas necessidades 

e habilidades para o aprimoramento do produto e sua posterior adoção. Esses trabalhos 

preservam os usuários em sua função de consumidor (atribuindo-lhes conhecimento 

sobre suas necessidades), mas transcendem os estágios finais do desenvolvimento da 

tecnologia, monitorando mudanças e novas oportunidades por meio da aprendizagem 

interativa usuário-produtor. Trabalhos posteriores estudaram como o conhecimento de 

vários atores (intermediários, intermediários, usuários finais) fluía para o processo de 

inovação iterativo e gradual (Kline & Rosenberg, 1986; Stewart & Hyysalo, 2008) por meio 

do aprendizado pelo uso e interação (Lundvall & Johnson, 1994). 

Do lado do design, surgiram novos conceitos de tendência, como o “design 

centrado no usuário”. Esse conceito se concentrava em “usuários proxy” (representando 

um usuário final médio e suas necessidades), negligenciando os usuários reais e suas 

especificidades contextuais. Com foco nos estágios posteriores do desenvolvimento 

tecnológico, conceitos como “inofusão” (Fleck, 1988) ganharam força, descrevendo o 

que acontece nos locais dos usuários, onde as relações usuário-produtor não são 

necessariamente colaborativas ou coordenadas. Esse conceito foi aplicado pela 

literatura sobre inovação inclusiva para descrever a ligação entre uma invenção e sua 

ampla adoção por consumidores de baixa renda (Foster & Heeks, 2013). Com o crescente 

interesse nos cidadãos como usuários finais de energia renovável, conceitos como 

“usuários ativos/inventivos” enfatizaram as variações e adaptações do tipo “faça você 

mesmo” (DIY) realizadas nas casas dos usuários (Hyysalo et al. , 2013).

Trabalhos recentes exploraram como os usuários criam espaços e oportunidades 

para a apropriação de tecnologia. Partindo do pressuposto de que há assimetrias de 

conhecimento, os “intermediários de inovação” ou “usuários intermediários” (Stewart & 

Hyysalo, 2008) atuam como guardiões, configurando e facilitando as tecnologias (por 

exemplo, aprender, filtrar, traduzir informações) e fazendo a intermediação entre
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usuários e fornecedores e, portanto, reforçando a divisão analítica entre o lado do uso 

e o lado da oferta.

Com foco no design ou na adoção, essas teorias reforçam as suposições do 

mercado sobre a divisão ontológica e espacial entre fornecedores e usuários e a 

linearidade do desenvolvimento tecnológico. Elas mostram como os usuários modificam 

as tecnologias, sem descrever como elas são moldadas por sua vez. As especificidades 

dos usuários permanecem em uma caixa preta, dificultando as assimetrias de conhecimento 

e os recursos sensíveis ao contexto, inclusive as assimetrias de gênero e de poder 

interseccional.

Teoria da transição
Com base no SI e na história da tecnologia, a teoria das transições (TT) procura explicar 

as mudanças sociotécnicas de larga escala e de longo prazo, como resultado da 

coevolução de elementos em três níveis: nicho, regime e paisagem (Geels & Schot 2007). 

Ela explorou os vieses nas escolhas dos usuários para práticas energéticas insustentáveis 

e seu papel nas transições sustentáveis (Smith et al. , 2010; Schot et al. , 2016).

Os trabalhos iniciais analisaram usuários em nichos de mercado, onde ocorre a 

aprendizagem profunda (Truffer, 2003). Schot, Kanger e Verbong (2016) sistematizaram 

diversos tipos de usuários em transições: “usuários-produtores” e ‘usuários-legitimadores’, 

criando alternativas tecnológicas e simbólicas nos estágios iniciais, experimentando 

tecnologias radicais e moldando os valores e as visões de mundo dos atores do nicho, 

respectivamente. Para acelerar os nichos, os “usuários-cidadãos” (por exemplo, ativistas 

e movimentos de base) se mobilizam contra os regimes existentes para ampliar os nichos 

alternativos (Smith et al. , 2010). Enquanto isso, os “usuários-intermediários” fazem a 

intermediação entre os atores, criando redes e condições para a apropriação da tecnologia 

(Stewart & Hyysalo, 2008). À medida que os regimes se estabilizam, os usuários se tornam 

passivos, restringindo a tomada de decisões ao consumo (“usuários-consumidores”) 

(Truffer, 2003).

Essa abordagem coloca a criação e a reprodução de rotinas coletivas no centro 

da análise, em um processo coevolutivo impulsionado por interações endógenas entre 

tecnologias, preferências do usuário e estruturas institucionais. A agência do usuário se 

torna essencial para a criação de nichos, a ponto de obscurecer a divisão entre oferta 

e demanda, mas permanece limitada pelo poder estrutural em regimes estabilizados. 

A marca dos estudos de inovação na teoria das transições preserva seus enquadramentos 

universais de usuário, trajetórias lineares e supervisiona a maneira como os usuários são 

transformados pela tecnologia. A abordagem tende a negligenciar a dinâmica de inclusão/

exclusão, os preconceitos de gênero e de classe, mesmo presumindo certo poder de compra 

e dando como certa a possibilidade de (não) escolher entre tecnologias concorrentes.
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A “virada do usuário” de gênero no STS
No início dos anos 70, os primeiros estudos sócio-históricos de STS questionaram o 

papel dos usuários na tecnologia. A partir de uma perspectiva de gênero, Schwartz 

Cowan (1976, 1987) destacou espaços negligenciados (a casa), atores (usuários, mulheres, 

mães) e tecnologias (eletrodomésticos) para explorar os efeitos da mudança tecnológica 

na dinâmica doméstica e nos papéis de gênero. A “junção do consumo” (1987) destacou o 

local de adoção, a agência e as redes dos consumidores e como eles negociam práticas 

e significados no uso comum da tecnologia.

Os estudos feministas buscaram captar a diversidade de usuários e as relações 

de poder no desenvolvimento tecnológico (Oudshoorn e Pinch, 2003), partindo de lados 

dicotômicos (usuário-produtor) para múltiplas perspectivas em locais contestados. 

Trazer especificidade a essa multiplicidade desafia as abordagens de “usuário padrão” 

e enfatiza as assimetrias de poder nas funções do usuário: por exemplo, diferenciar 

“usuários finais”, afetados pela inovação, “usuários finais leigos”, excluídos dos discursos 

de especialistas, e “atores implicados”, ausentes, mas visados por outros, ou fisicamente 

presentes, mas silenciados/ignorados (Casper & Clarke, 1998).

Os primeiros estudos feministas de usuários enfatizavam a ausência das mulheres 

nos relatos tecnológicos tradicionais. Elas contestam seu foco no design e na produção, 

na divisão de trabalho por gênero e em como a adoção de tecnologias para grupos 

destituídos de poder depende da aceitação pelos atores no poder, desconsiderando 

sua conveniência para os usuários finais (Schwartz Cowan, 1987; Casper & Clarke, 1998; 

Maines, 2001). Elas também destacam os papéis negligenciados das mulheres na 

mudança sociotécnica: como apropriadoras de tecnologia, silenciadas como “atores 

implicados”, por meio de estudos sobre objetos cotidianos negligenciados (de 

eletrodomésticos a tecnologias reprodutivas), ou novas entidades politizadas em que 

o usuário surge como um híbrido de máquina e organismos (Haraway, 1995).

Abordagens semióticas: configuração e scripts (de gênero)
Desde a década de 1990, as abordagens semióticas têm chamado a atenção para as 

formas como as representações dos designers sobre os usuários são impressas nos 

objetos tecnológicos. A “configuração do usuário” de Woolgar (1991) mostrou como os 

designers restringem a agência do usuário por meio do design. Apesar de reconhecer 

as relações de poder, isso mostra fluxos unidirecionais governados por especialistas e 

supervisiona que a agência do designer também é restrita por uma dinâmica de poder 

mais ampla.

Latour (1998) e Akrich (1992) aprofundam a forma como os designers definem os 

usuários; antecipam seus interesses, habilidades, motivações e comportamentos, 

“programando” um conjunto de relações (de poder) nas tecnologias. Esses “scripts” 

inscrevem as visões do designer e delegam responsabilidades aos usuários e artefatos,
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definindo cursos de ação entre atores, espaços e objetos técnicos. Se o “programa” de 

ação dos usuários entrar em conflito com o programa dos designers (ou vice-versa), 

ocorrerão ações de resistência ou “antiprogramação” (Akrich & Latour, 1992).

As contribuições de estudiosos feministas elaboraram sobre “scripts de gênero”, a 

inscrição e a desinscrição de representações de gênero na tecnologia como facilitadores/

inibidores de relações e práticas de gênero, inscrevendo essas relações de poder de 

inclusão/exclusão (van Oost, 2003). Eles mostraram que, ao criar tecnologias neutras 

em termos de gênero (“usuário como todo mundo”), os designers inconscientemente 

inscrevem suas próprias preferências tendenciosas masculinas (“metodologia do eu”). 

Os roteiros de gênero masculino limitam as escolhas dos usuários, criando uma distribuição 

desigual de benefícios e privilégios (Rommes et al. , 1999; Oudshoorn et al. , 2004). 

Essas estruturas consideram os usuários como participantes ativos, em uma relação 

recíproca entre objeto e sujeito. No entanto, elas foram questionadas por manterem a 

divisão entre design e uso, preservando a linearidade da inovação, e por seu foco em 

“especialistas”, representando os usuários como “sem poder” (Oudshoorn e Pinch, 2003). 

Por exemplo, a noção de “antiprograma”, que se opõe à vontade dos designers, não 

consegue captar os repertórios e a criação de sentido dos usuários (Sørensen, 2016).

A construção social de usuários e não usuários
O construtivismo social concebeu os usuários como um grupo social relevante que 

moldava a tecnologia nos estágios iniciais do projeto, até mesmo como resistentes 

(Pinch e Bijker, 1984; Bijker, 1995). Trabalhos posteriores sobre usuários como agentes 

de mudança sociotécnica reabriram a flexibilidade interpretativa após o encerramento 

e no contexto dos usuários, desafiando as restrições dos designers. Esses trabalhos 

aprofundaram a forma como a identidade do usuário se transformou no uso, juntamente 

com as relações sociais e de poder (práticas de uso, papéis de gênero, territórios, 

estruturas econômicas) (Kline & Pinch, 1996; Pinch, 2003).

Aprofundando as escolhas de resistência e não uso como essenciais para a 

mudança sociotécnica, esse estudo questiona a retórica do progresso que pressupõe 

a conveniência da adoção de novas tecnologias (Kline, 2003; Kline & Pinch, 1996). Com 

base em Bauer (1995), a tipologia de Wyatt (2003) de “resistentes”, “rejeitadores”, “excluídos” 

e “expulsos” abre a caixa preta do “não uso” além da privação (“não acesso” ou exclusão), 

incluindo escolhas de “evitação passiva” e resistência ativa como autoafirmação.

Estudos culturais: consumo e domesticação da tecnologia
Com foco no usuário-consumidor, os estudos culturais (EC) abordaram a função do 

consumo na formação de culturas e identidades. Com práticas de “domesticação” (Silverstone 

et al. , 1992; Lie & Sørensen, 1997), essa abordagem capta as dimensões simbólicas, 

materiais e cognitivas da seleção, adaptação, resistência e/ou integração de novas 

tecnologias nas rotinas diárias (Sørensen et al. ,  2000), transformando usuários, relações
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de poder e objetos técnicos (Oudshoorn & Pinch, 2003). Mesmo quando sustenta uma 

divisão entre usuário e produtor, a CS contesta a autoridade epistêmica do designer e 

o controle sobre a agência dos usuários, concentrando-se nos espaços dos usuários 

(casa, trabalho, lazer) como locais de análise.

Eles criticam o entendimento do aprendizado do SI como “aprimoramento de 

habilidades”, pois ele oculta relações de poder e conflito. Aqui, a “aprendizagem social”, 

como meio de domesticação da tecnologia, torna-se o elemento básico da mudança 

sociotécnica (Sørensen, 1996), o condutor e o resultado da criação de sentido e das 

mudanças nas estruturas políticas (Lie & Sørensen, 1996).

Em oposição à compreensão universalista de usuários e projetos, a CS enfatiza 

a espacialidade e a atualidade das práticas de uso e aprendizado, explorando trajetórias 

e como as tecnologias são feitas para funcionar (ou não) ao serem deslocadas para novas 

contingências locais. Isso desmantela os conceitos lineares de “difusão” como um “ato 

passivo de adaptação e adoção” (Sørensen, 1996, p. 6) e “transferência de tecnologia”, 

argumentando a insuficiência do conhecimento desencarnado (“o conhecimento precisa ser 

incorporado – transferência de pessoas e também de tecnologia – e/ou ser desenvolvido 

localmente por meio do aprendizado”) (Sørensen, 1996, p. 6). Os “especialistas locais” 

em aprendizagem social são, portanto, essenciais para desenvolver competência e 

entusiasmo em implementações sensíveis ao contexto (Faulkner & Lie, 2007).

Reconhecendo a multidimensionalidade da exclusão e a importância das 

especificidades locais, a SC considera que as estratégias de inclusão exigem 

“adaptação eficaz” com um pacote de medidas heterogêneo, além de “disponibilizar 

tecnologia”, e consciência das especificidades dos grupos excluídos, suas necessidades 

e como alcançá-los (Faulkner & Lie, 2007, p. 173).

Correntes de ativistas: Design Justice
O Design Justice (DJ) reúne abordagens semióticas, estudos feministas com co-design 

e abordagens participativas de pesquisa-ação. Como abordagem analítica, ela se 

concentra em como os designs manifestam/reproduzem/desafiam a “matriz de 

dominação”, ou seja, as desigualdades que se cruzam (raça, classe e gênero) como 

sistemas interligados de opressão que excluem as populações desfavorecidas. Como 

movimento social, ele busca uma distribuição mais equitativa dos riscos, benefícios e 

ônus do design, uma participação significativa nas decisões de design e o reconhecimento 

de tradições, conhecimentos e práticas de design baseados na comunidade.

O DJ critica os designs universalistas, pois eles apagam determinados grupos e 

o viés dos designs “inclusivos” estruturados em torno de uma estrutura de eixo único 

(raça/classe/gênero). Eles exploram como os designs codificam conjuntos de valores 

e usos específicos (“affordances”), quais usos eles impedem (“disaffordances”) e como 

eles forçam os usuários a alterar sua identidade para permitir o acesso (“dysaffordances”).
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DJ reivindica o design participativo como um impulsionador do empoderamento 

da comunidade e de uma distribuição equitativa dos benefícios. Isso requer (a) priorizar 

as vozes das pessoas afetadas pelo projeto em detrimento das intenções dos projetistas; 

(b) descentralizar os “especialistas” como facilitadores; (c) ampliar a compreensão da 

especialização, incluindo o conhecimento experiencial, vendo os “projetistas” nas 

pessoas e nas formas de especialização que a teoria dominante apagou; (d) manter o 

projeto colaborativo e responsável, controlado pela comunidade, visando à “inclusão 

total de pessoas com experiência direta das condições que a equipe de projeto está 

tentando mudar” (Constanza Chock, 2018, p. 9-10); (e) busca de adequação local, 

procurando soluções funcionais dentro da comunidade, recuperando o conhecimento 

e as práticas indígenas e locais (Constanza Chock, 2018). O DJ é, portanto, processual 

e distributivo, observando a inclusão como justiça nos processos e resultados do projeto. 

Isso inclui questões de equidade, beneficiários, valores, locais de projeto, propriedade 

e responsabilidade.

Sistematização
A Tabela 1 sistematiza a revisão da literatura e apresenta seus principais conceitos. Ela 

se concentra nas fases do desenvolvimento tecnológico das quais elas se originam, na 

formação das relações entre usuário e tecnologia, na compreensão das relações de 

poder, na adoção de perspectivas de gênero e na base para inclusão/exclusão.
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Fonte: elaboração própria (Bortz & Thomas 2022).

Tabela 1. Sistematização das abordagens da teoria do usuário de IS e STS. 

Abordagem 
teórica

Estudos de 
inovação

Estudos de 
inovação

Estudos de 
inovação

Teoria da 
transição

História da 
tecnologia

Interacionismo 
simbólico/ 
Estudos de 

gênero/ “Análise 
de arena

Teoria do
ator-rede / 
abordagens 
semióticas

Abordagens 
semióticas / 
Estudos de 

gênero

Construção 
social da 

tecnologia

Construção 
social da 

tecnologia

Estudos culturais 
e de mídia

Estudos de 
gênero / 
Estudos 

semióticos /
Co-design

Autores

Lundvall

von Hippel 
(1976, 1986, 

2005)

Hyysalo, 
Juntunen, 

Freeman (2013), 
Stewart e 

Hyysalo (2008)

Geels e Schot 
(2007), Truffer 
(2003), Schot, 

Kanger e 
Verbong (2016)

Schwartz Cowan 
(1976, 1986, 

1987)

Casper e Clarke 
(1998)

Latour (1990)
e Akrich (1992)

van Oost (2003), 
Oudshoorn, 
Rommes & 

Stienstra (2004)

Pinch & Bijker 
(1984)

Kline & Pinch 
(1996)

Sally Wyatt 
(2003)

Lie e Sørensen 
(1996), Sørensen 
(1996), Faulkner 

e Lie (2007)

Design Justice 
(Constanza 

Chock 2020)

Conceitos-chave

Relações entre usuário
e produtor

Inovação do usuário / 
Usuários líderes / 
Democratização

da tecnologia

Usuários ativos/inventivos,
Usuários intermediários

Usuários-produtores, 
usuários-legitimadores, 
usuários-intermediários, 

usuários-cidadãos, 
usuários-consumidores

Junção de consumo

Usuários finais (pacientes) 
e “atores envolvidos”

Programação / Scripts

Antiprogramação

Scripts de gênero, 
I-Methodology, “usuário 

como todo mundo”/"homem 
por padrão”

Usuários como grupos 
sociais relevantes (1984)

Usuários como agentes de 
mudança tecnológica (1996)

Não-usuário(s): resistentes, 
rejeitadores, excluídos, 

expulsos. Have-nots,
Want-nots.

Domesticação, 
Especialistas locais, 
Aprendizagem social

Acessibilidades, 
desaffordances

e disaffordances

Fase de 
desenvolvimento 

da tecnologia

Todo o processo

Iteração até o estágio 
de design

Design e adaptação

Criação de nichos

Usuários-
consumidores

no regime

Em consumo/uso

Uso e adoção

Design
Uso, limitado por 

designers

Design

Flexibilidade 
interpretativa
e fechamento

Todo o processo 
(especialmente após

o encerramento)

Uso e consumo

Consumo e uso, 
secundariamente 

design

Design (como um 
processo iterativo)

Relação entre 
usuário e 

tecnologia

Usuário → Tecnologia

Usuário → Tecnologia

Usuário → Tecnologia

Usuários → Tecnologia
(transição)

Tecnologia → Usuários
(Reconhecido, não 

explorado)

(1976) Tecnologia → 
Usuários (os usuários 

não modificam a 
tecnologia)

(1987) Tecnologia ↔ 
Usuários (os usuários 

modificam a tecnologia 
por meio de escolhas 

de consumo)

Usuários ↔ Tecnologia
(modelagem de arena 

múltipla)

Usuários ↔ Tecnologia
(co-construção)

Usuários ↔ Tecnologia
(co-construção)

Usuários → Tecnologia

Usuários ↔ Tecnologia
(co-construção)

Usuários ↔ Tecnologia
(co-construção)

Usuários ↔ Tecnologia
(mudança sociotécnica 

por domesticação/
aprendizagem social)

Usuários ↔ Tecnologia

Relações 
de poder

Não
(supressão 

de conflitos)

Não
(supressão 

de conflitos)

Não
(supressão 

de conflitos)

Sim
(Poder 

estrutural 
nos regimes, 

agência e 
micropolítica 
nos nichos)

Sim 
(micropolítica)

Sim
(assimetrias de 
poder, divisão 

de trabalho 
por gênero)

Sim
(poder 

semiótico)

Sim
(poder 

semiótico)

Sim
(micropolítica 

e poder 
semiótico)

Sim 
(micropolítica 

e poder 
semiótico)

Sim
(inclusão/
exclusão 

multidimensional, 
conflito local) 

exclusão, 
conflito local)

Sim
(“matriz de 

dominação”: 
patriarcado, 

racismo, 
colonialismo, 
capacitismo 
no design)

Perspectiva
de gênero

Não (masculino 
universal)

Não (masculino 
universal)

Não (masculino 
universal)

Não (masculino 
universal)

Sim

Sim

Não

Sim (inscrições de 
gênero, papéis de 

gênero)

Parcialmente

Sim (papéis
de gênero)

Sim (diversidade
de usuários, papéis 

de gênero)

Sim 
(interseccionalidade)

Sim
(interseccionalidade)

Inclusão/
Exclusão de 

usuário

Lucrar com o 
conhecimento sobre 

as necessidades
do usuário

Lucrar com o 
conhecimento sobre 

as necessidades
do usuário devido

a assimetrias
de informações

Facilitar a 
apropriação

da tecnologia

Experimentadores 
de tecnologia e 

criadores de nichos

Recuperar espaços, 
atores e tecnologias 

negligenciados

Enfatizar a 
diversidade e as 

assimetrias de poder

Relações de poder 
inscritas em designs 
de materiais, ações 

de resistência

Relações de poder 
baseadas em gênero 
inscritas em designs 

de materiais

Impulsionadores
de mudanças 
sociotécnicas, 
questionando
o “progresso”
como adoção

Questionar o 
“progresso” como 
adoção, o não uso 
como exclusão ou 

autoafirmação

Transformações
na cultura e na 

produção de sentido, 
apropriação local

Inclusão como 
justiça: distribuição 

equitativa dos 
benefícios e ônus do 
projeto, participação 
equitativa na tomada 

de decisões, 
responsabilidade

de valores
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MOLDAR OS USUÁRIOS EM TECNOLOGIAS PARA O 
DESENVOLVIMENTO INCLUSIVO

Nas seções a seguir, apresentaremos um conjunto de quatro estudos de caso de TID, 

mostrando como os usuários/não usuários moldam/são moldados no desenvolvimento 

da tecnologia.

Caso 1: Biossensor para detecção de arsênico na água
Em 2013, um grupo interdisciplinar da Universidade de Buenos Aires pretendia desenvolver 

um biossensor de baixo custo para detectar arsênico em águas subterrâneas. Sendo 

um dos principais déficits de acesso a bens básicos na Argentina, o acesso limitado à 

água potável está associado a doenças crônicas e à contaminação de alimentos.

Um grupo interdisciplinar de 16 pessoas, formado por pesquisadores e estudantes 

de química, biologia, TI e física de uma universidade pública, reuniu-se para desenvolver 

um projeto para uma competição de biologia sintética. Os participantes tinham como 

objetivo promover a produção tecnológica aberta e colaborativa como parte de seu 

compromisso social. Com base em uma revisão da literatura, os tecnólogos enquadraram 

o problema como a presença de arsênico na água de consumo e a alta exposição da 

população argentina (10%, 4 milhões de pessoas) ao poluente. Com base em dados 

epidemiológicos, os usuários finais foram concebidos de forma abstrata e em termos 

universais (abordados nas entrevistas como “população afetada”, “o povo”, “pessoas que 

consomem água com arsênico”, “público em geral” ou “pessoas que precisam”), 

desvinculados do contexto territorial (Bortz, 2017).

Trabalhando com biologia sintética, os designers criaram um protótipo de um kit 

de detecção baseado na modificação genética da bactéria E.coli .  O projeto foi premiado 

com a medalha de ouro da competição. Em 2014-2015, eles tentaram construir um 

segundo protótipo, incorporando uma equipe de designers industriais, considerada 

fundamental para “começar a pensar nos usuários” (entrevista).

Desde 2014, a equipe tentou desenvolver a viabilidade do biossensor “fora do 

laboratório”. Primeiro, eles buscaram financiamento para desenvolver o protótipo e 

aumentaram sua visibilidade por meio de prêmios de inovação, subsídios e cobertura 

da mídia. Em segundo lugar, exploraram novas alternativas de gerenciamento que 

podem permitir uma produção em escala maior. Terceiro, buscaram amostras de água 

para testar o protótipo. Essa atividade permitiu algumas abordagens informais aos 

possíveis usuários e à população afetada. Aqui, o contato com os usuários, sejam eles 

indivíduos (usuários finais), municípios ou ONGs (possíveis usuários intermediários ou 

adotantes), manifestou-se como conversas esporádicas e informais. Essas conversas 

ampliaram a compreensão dos pesquisadores sobre o problema do arsênico, mas não 

modificaram o projeto. Os papéis de gênero relacionados à gestão da água (Cleaver & 

Hamada, 2010) não foram levados em consideração.
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Em 2015, o grupo principal tentou se tornar uma start-up. Isso redefiniu os 

participantes: muitos voluntários saíram, o grupo se reduziu a uma equipe de três pessoas 

liderada pelo pesquisador principal, um designer industrial e um biólogo. Nos últimos 

anos, novas alianças foram formadas, explorando o potencial do dispositivo para detectar 

outros metais na água. Apesar dessa trajetória, mesmo quando o biossensor conseguiu 

ganhar visibilidade “fora do laboratório”, ele não foi fabricado, ampliado nem adotado por 

usuários finais nem por usuários intermediários (empresas, fornecedores de água etc.) .

Esse caso mostra uma trajetória de TID enquadrada em uma abordagem de 

“inclusão como resultado”. Ele surgiu com um discurso participativo, mas continuou 

sendo um projeto de especialistas. A solução foi enquadrada como uma solução 

tecnológica específica, projetada em termos universais para um território indefinido e 

usuários abstratos. Os usuários, a população afetada (possíveis “usuários-consumidores”) 

ou os aliados do setor/governamentais (“usuários intermediários”, “adotantes”) não foram 

contatados até os estágios finais, não tendo influência sobre o projeto tecnológico. As 

relações usuário-produtor (Lundvall 1988) dificilmente foram estabelecidas, em um 

esquema clássico de inovação linear. O projeto foi definido sob uma “metodologia I”, 

configurando o “usuário como todo mundo” (Oudshorn, Rommes e Srienstra 2004). O 

projeto ignorou as complexidades e os conflitos sociotécnicos do acesso à água, desde 

a governança e a regulamentação até os questionamentos de exclusão (por exemplo, 

caso o dispositivo detecte arsênico, qual seria a acessibilidade do usuário a soluções 

alternativas de água?) O biossensor também foi desvinculado de processos e organizações 

que poderiam levar à sua produção, distribuição, adoção e uso finais.

Caso 2: Diagnóstico molecular de Chagas
Em 2011, um consórcio público-privado desenvolveu um kit de PCR em tempo real para 

detectar o parasita Trypanosoma cruzi , agente etiológico da doença de Chagas (Bortz 

& Thomas, 2019). Considerada um símbolo de pobreza estrutural, a Argentina apresenta 

a maior taxa de infecção por Chagas em todo o mundo: mais de 1,5 milhão de pessoas, 

representando 3,65% de sua população. Novos casos surgem anualmente por transmissão 

vetorial e transmissão materno-infantil .  Nas últimas décadas, enquanto os esforços de 

P&D biológica na doença aumentaram, as ações e instituições de saúde pública (prevenção, 

controle de vetores, estatísticas epidemiológicas) foram enfraquecidas (Zabala, 2010; 

Ministério da Saúde, n.d.) .

O Fundo Setorial de Inovação Tecnológica fez uma chamada para subsídios 

competitivos. Enquadrado em uma abordagem de sistemas de inovação, o instrumento 

visava a promover parcerias público-privadas para P&D em questões socioprodutivas 

prioritárias, superando as restrições do desenvolvimento de tecnologia linear de impulso 

científico (cf. Caso 1).
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A parceria reuniu três atores relevantes: (a) o principal laboratório público de P&D 

especializado em diagnóstico molecular de Chagas, (b) a principal empresa fabricante 

de kits de diagnóstico e (c) um instituto de saúde pública dependente do Ministério da 

Saúde responsável pelas diretrizes e validações nacionais para o controle de Chagas. 

A inclusão desse último tornou-se essencial para o desenvolvimento do projeto: a 

inserção no Ministério da Saúde permitiu o recrutamento de atores-chave em várias 

maternidades em áreas endêmicas para realizar um amplo estudo de validação, controle 

de qualidade e acompanhamento de pacientes. Também permitiu a coleta de amostras 

de sangue necessárias para validar um kit de diagnóstico (Bortz & Thomas, 2019).

A inclusão do instituto de saúde pública como patrocinador do projeto obscureceu 

a divisão usuário-produtor, desempenhando várias funções: como “usuário principal”

(von Hippel, 1986), “usuário intermediário” (Truffer, 2003), como “legitimador de usuários”

(Schot et al., 2016), mas também como “regulador de usuários” (fixando padrões nacionais) 

e “construtor de redes”, guardião de uma nova rede de usuários territorialmente inserida. 

Os representantes das maternidades também se tornaram “usuários intermediários”, 

com baixo nível de tomada de decisão (principalmente coleta e processamento de 

dados clínicos), mas integrados ao Grupo de Estudos da Doença de Chagas Congênita. 

Foi incluído o foco no ambiente local onde ocorre a transmissão congênita, indo até as 

parturientes para preencher as lacunas de dados, criar adequação local e fornecer 

tratamento de acompanhamento. Os pacientes/mães (usuários finais) são “atores 

implicados”, visados, mas ausentes dos relatos (Casper & Clarke, 1998).

O kit foi finalmente aprovado em 2020 e ficou disponível em 2021. A colaboração 

entre as três partes nas relações usuário-produtor (Lundvall, 1988) parece perdurar, 

também com as maternidades alinhadas (Benatar et al. , 2021) e se transformou em um 

projeto de transferência de tecnologia recentemente aprovado para ser implementado 

em maternidades e unidades de saúde pública (WHO-TDR, 2021).

Esse caso mostra uma trajetória de TID enquadrada em uma abordagem de 

“inclusão como resultado”. Duas tecnologias principais estão em jogo: o kit de diagnóstico, 

inicialmente concebido como uma solução tecnológica para a transmissão da doença 

de Chagas, e o instrumento de política, também implementado como uma solução 

tecnológica. Ambas as iniciativas ignoraram as complexidades sociais e técnicas dos 

problemas estruturais nos quais estão inseridas (pobreza, Chagas endêmica, falta de 

acesso à saúde em um extremo, a dissociação estrutural entre a produção acadêmica 

e as necessidades socioprodutivas no outro). Nos últimos anos, mudou seu foco para 

uma iniciativa mais territorialmente fundamentada, incluindo usuários intermediários 

localmente fundamentados, como insumos essenciais para melhorar o produto, sua 

adoção e implementação.
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Caso 3: Iogurte escolar probiótico “Yogurito
O “Yogurito Escolar” é um iogurte probiótico desenvolvido para prevenir doenças 

respiratórias e gastrointestinais causadas pela desnutrição por meio do aprimoramento 

do sistema imunológico. Ele foi desenvolvido por um instituto público de P&D na 

província de Tucumán, o Centro de Referência para Lactobacilos (CERELA), com agências 

governamentais e produtores locais.

Em 2001, uma profunda crise socioeconômica abalou a Argentina, levando 50% 

da população à pobreza, atingindo mais de 60% das famílias em Tucumán. Os pesquisadores 

do CERELA desenvolveram um produto probiótico para crianças com necessidades 

nutricionais não atendidas. Em 2004, eles levaram a ideia a um workshop participativo 

regional de múltiplos atores organizado pela Secretaria Nacional de CTI, que reuniu 

cientistas, produtores locais, ONGs e formuladores de políticas. Em conversas posteriores, 

a ideia se transformou em um primeiro esboço para o desenvolvimento de um iogurte 

probiótico para crianças desnutridas.

Em 2006, o CERELA concluiu a configuração do produto em laboratório. A avaliação 

dos efeitos do probiótico no sistema imunológico das crianças exigiu a realização de 

um estudo clínico. Esse desejo de tirar o produto “do laboratório” levou ao envolvimento 

do Ministério do Desenvolvimento Social (MSD) como “especialista local” (Sørensen, 

1996) e “usuário intermediário” (Truffer, 2003). A implementação em 2007-2008 de um 

teste duplo-cego com 298 crianças em cozinhas comunitárias na zona periurbana de 

Tucumán envolveu uma interação usuário-produtor (Lundvall, 1988) por uma equipe de 

mais de 150 pessoas liderada por pesquisadores do CERELA. Especialistas locais foram 

envolvidos (Sørensen, 1996), desde oficiais do MSD, nutricionistas, equipe de cozinha 

comunitária, assistentes sociais, fabricantes de laticínios e médicos. Esses últimos 

discutiram a iniciativa com os pais (usuários intermediários) e pesquisaram a saúde das 

crianças, monitorando os resultados da ingestão de probióticos. O teste também permitiu 

o levantamento das condições de vida sociais e sanitárias das crianças (usuários finais, 

usuários-consumidores) e o ajuste do iogurte às suas preferências de sabor. Esse 

trabalho conjunto deu início a um processo de aprendizagem social incorporado 

localmente (Lie & Sørensen, 1996).

Os resultados do teste clínico em termos de fortalecimento do sistema imunológico 

das crianças ganharam repercussão pública por meio da cobertura da mídia regional. 

Em 2008, o MSD adotou o “Yogurito” como a característica central de uma política 

social provincial. Eles concordaram com o CERELA em produzi-lo em massa e entregá-

lo três vezes por semana às crianças das escolas públicas de ensino fundamental. No 

mesmo movimento, o MSD tornou-se co-designer e implementador do Yogurito 

(principalmente, em sua estratégia organizacional), patrocinador e “usuário-comprador”.
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Ao mesmo tempo em que abordava as deficiências nutricionais e de saúde, o 

programa projetou uma estratégia de desenvolvimento local para recuperar uma cadeia 

de laticínios provincial empobrecida. Para projetar e ampliar o programa, o MSD reuniu 

pequenos e médios produtores de laticínios locais para produzir o iogurte e vendê-lo 

ao MSD, e os Ministérios da Educação, Saúde e Desenvolvimento Produtivo (usuários 

intermediários) para coordenar a implementação do Programa Probiótico. O projeto 

exigiu o aumento da infraestrutura produtiva para uma produção em massa. A distribuição 

começou com 56.000 crianças em 2008, chegando a 200.000 em 2010. A implementação 

exigiu a criação de condições para a adequação do projeto por meio da coordenação 

com outros usuários intermediários, como professores e diretores de escolas para 

distribuí-lo nas escolas e médicos em centros de saúde primários.

Essas trocas, baseadas na participação e na interação de solução de problemas 

desenvolvidas durante o estudo clínico (2007-2008), levaram a um conselho de 

administração local com vários atores como um espaço de usuário-produtor para a 

coordenação de ações (Lundvall, 1988). Isso permitiu projetar e ajustar a tecnologia e 

sua implementação de políticas com base em uma ampla compreensão dos conhecimentos 

especializados locais (Lie & Sørensen, 1996; Constanza Chock, 2020). Isso envolveu a 

negociação entre diferentes atores, conhecimentos e interesses para construir o trabalho 

no local do projeto: cientistas (P&D), MSD (prática política e logística), fazendeiros e 

fabricantes (produção e distribuição de laticínios), Ministério do Desenvolvimento 

Produtivo (políticas de pecuária), Saúde e Educação (habilidades educacionais). Este 

último canalizou as vozes e os conflitos dos trabalhadores da educação e da saúde no 

local (usuários intermediários) e até mesmo das crianças (usuários-consumidores), 

ajustando o produto às suas preferências. Esses ajustes foram baseados em um 

monitoramento contínuo dos usuários efetivos e de suas práticas, preferências, objeções 

e necessidades.

O conselho de administração local aprofundou e estabilizou o aprendizado 

social interativo. Essa dinâmica de solução de problemas melhorou gradualmente o 

produto, os processos e o esquema organizacional (Lundvall, 1988). Isso permitiu a 

adequação com base local, construindo seu funcionamento em meio à flexibilidade 

interpretativa (Kline & Pinch, 1996), ampliando o programa, diversificando o portfólio de 

probióticos para alcançar áreas provinciais isoladas, acumulando novas capacidades 

tecnoprodutivas locais (Lundvall, 1988) e promovendo sua domesticação. Na interação, 

os participantes foram deslocados de sua(s) experiência(s) anterior(es) e desafiados a 

desenvolver novas habilidades por meio da aprendizagem social (Sørensen, 1996; 

Constanza Chock, 2020).

Como resultado, os ministérios da Saúde e do Desenvolvimento Social 

identificaram melhorias na saúde das crianças; o ministério da Educação enfatizou a 

melhoria da frequência e do desempenho escolar. Ao mesmo tempo, para os produtores
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de leite de Tucumán, o programa levou à valorização do setor de laticínios da província, 

em crise desde a década de 1990 devido à desregulamentação econômica e à 

concentração de terras. Desde 2006, os atores do setor se auto-mobilizaram para reunir 

os agricultores atomizados e promover atividades de recuperação, o que levou à criação 

do Conselho de Laticínios de Tucumán. Em 2008, o início do “Yogurito” exigiu o fornecimento 

coordenado de leite em larga escala, incentivando a criação da Associação de Produtores 

de Leite (APROLECHE), que se tornou parte da equipe de coordenação do Yogurito.

Nos anos seguintes, a identidade dos produtores foi moldada pelo desenvolvimento 

do Yogurito (Kline & Pinch, 1996), sendo reforçada como um ator coletivo orientado pela 

crescente demanda do Estado para implementar o Programa Probiótico. Isso foi 

alcançado não apenas por meio do fornecimento de leite, mas também por meio de 

um esquema organizacional em que eles coordenavam a produção, desde a matéria- 

-prima até o produto final com valor agregado. Essa dinâmica de capacitação estimulou 

a criação do Pólo Tecnológico de Laticínios de Tucumán em 2011 (em funcionamento 

até hoje), moldando a identidade coletiva dos produtores de leite e a crescente influência 

na tomada de decisões. Isso também marcou sua transformação de produtores de leite 

em co-projetistas do Yogurito e usuários-chave da política pública do Yogurito, tudo 

de uma só vez.

O “Yogurito” surgiu como uma abordagem de “inclusão como resultado”: fornecer 

uma solução tecnológica para resolver problemas (estruturais) de desnutrição. As 

crianças foram inicialmente concebidas como “usuários-consumidores” abstratos. Os 

desafios de implementar o dispositivo “no campo” gradualmente transformaram o 

projeto em uma iniciativa de “inclusão como processo”, estimulando o processo de 

desenvolvimento local, a aprendizagem social e a auto-mobilização de grupos 

negligenciados. Essa mudança foi liderada pelo alinhamento de atores heterogêneos 

(cientistas, ministérios, agricultores, fabricantes, professores, crianças, médicos), 

especialistas locais (Sørensen, 1996) para construir a adequação local do Yogurito e da 

política social. Por ser uma iniciativa liderada principalmente por mulheres, a Yogurito 

apresenta fortes inscrições de “cuidado”, moldando seus padrões de uso e acesso, 

como o foco em crianças, famílias e dinâmicas domésticas2 (Akrich, 1992; Oudshoorn 

et al. , 2004; Schwartz Cowan, 1976).

As crianças e as famílias (usuários-consumidores) e os funcionários e professores 

da cozinha comunitária (usuários intermediários) foram incluídos nos estágios iniciais, 

mas em uma função subordinada. No entanto, a concepção e a implementação do 

Yogurito como política pública permitiram ampliar a governança de outros usuários no 

desenvolvimento da tecnologia e uma reconfiguração da divisão usuário/produtor, 

2 Sanbonmatsu (2017) e Blaxill e Beelen (2016) mostram que as mulheres são mais propensas a dar prioridade a projectos 
de lei que tratam de questões relacionadas com as mulheres, as crianças e a família.
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transformando-os em “usuários-produtores” (Schot et al. , 2016) ou até mesmo em “co-

-designers” (Constanza Chock, 2018) (por exemplo, MDS e produtores de leite). Essa 

fluidez favoreceu que tanto o artefato quanto a política fossem continuamente moldados 

por seus “usuários” no local e por especialistas locais, enquadrando problemas e 

experimentando soluções desde os estágios iniciais. Essa participação e fluidez de papéis 

surgiram como uma resposta prática aos desafios de implementação territorialmente 

fundamentados, transformando, por sua vez, as identidades dos atores. A continuidade 

do projeto desde 2003 possibilitou trajetórias de aprendizado duradouras que levaram 

a outros projetos associativos entre as partes envolvidas.

Caso 4: Cooperativa de reciclagem “Recycling Dreams” (Reciclagem de sonhos)
A Cooperativa Recycling Dreams surgiu em 2003 no distrito de La Matanza, o distrito 

mais populoso da zona periurbana de Buenos Aires, que durante a crise argentina de 

2001 atingiu taxas de desemprego de 40% (INDEC, 2017; Carenzo, 2017). Um grupo de 

líderes de movimentos sociais com formação em metalurgia começou a organizar a 

crescente população de catadores de materiais recicláveis na área, homens recentemente 

desempregados que coletavam materiais recicláveis do lixo das ruas para ganhar a vida 

(cartoneros , catadores de material de papelão). Reunir-se em uma cooperativa permitiu 

que eles melhorassem sua renda por meio da venda de grandes volumes para melhorar 

os preços (Carenzo, 2014).

A cooperativa estimulou o desenvolvimento de uma gestão de resíduos 

socialmente justa, por meio da colaboração entre catadores e produtores de resíduos. 

Isso se materializou no projeto inovador “Reciclagem de lixo, recuperação de empregos”

(2006-2011) em bairros de classe média, incentivando a separação de recicláveis 

domésticos.

No entanto, uma das características mais marcantes da cooperativa é sua 

capacidade de projetar, construir e sistematizar máquinas, ferramentas e processos 

que permitiram sua viabilidade econômica, processando materiais recuperados e 

classificados para comercializá-los como insumos de valor agregado para processos 

de fabricação. O trabalho cooperativo permitiu o aprimoramento de suas atividades por 

meio da experimentação de materiais e do desenvolvimento de uma tecnologia de 

classificação indígena. Isso não só permitiu aprimorar suas habilidades para gerenciar 

materiais com um mercado preexistente, mas também criar novos mercados para 

materiais elusivos, ampliando os limites de suas capacidades (Carenzo, 2017).

Essa experimentação cotidiana de base feita por atores sem nenhuma educação 

formal era desvinculada de categorias científicas, mexendo com materiais por meio da 

implantação sensorial. O conhecimento era socializado coletivamente, por meio de registros 

orais da experiência de trabalho compartilhada. O histórico do líder da cooperativa em 

metalurgia e ativismo imprimiu na experimentação e no desenvolvimento da tecnologia 
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um roteiro de gênero masculino (Akrich, 1992; van Oost, 2003), diferenciações entre papéis 

de homens e mulheres e liderança organizacional (Kline & Pinch, 1996).

Por meio de protótipos de tentativa e erro, foi desenvolvido um segundo conjunto 

de tecnologias para prensar, moer, secar e lavar plástico e papelão, reutilizando objetos 

recuperados na rua. Os modelos de prensa aprimorados posteriormente permitiram 

reduzir o volume do material classificado. Isso trouxe vantagens econômicas: redução dos 

custos operacionais e melhores condições de venda. Mas, acima de tudo, proporcionou 

um senso de “profissionalização”, uma compreensão da coleta de lixo como “trabalho” (não 

mais uma ocupação precária de último recurso) e sua autoafirmação como “trabalhadores 

cartoneros” (Kline & Pinch 1996). Essas concepções contribuíram para sua luta política 

para que sua atividade fosse reconhecida não como “trabalho informal”, mas como um 

“serviço público” socioambiental (Constanza Chock, 2020), dentro de um esforço mais 

amplo realizado desde 2003 pela Rede Latino-Americana de Catadores de Materiais 

Recicláveis (Rede LACRE) (Carenzo, 2014).

Os desenvolvimentos tecnológicos da cooperativa, com uma forte marca de 

identidade cartoneira, ganharam escala regional por meio da Red LACRE. A cooperativa 

recebeu como “inovadores” um kit básico de tecnologia de coleta de resíduos (moinho, 

lavadora, secadora e prensa). Isso envolveu a revisão dos protótipos, sistematizando- 

-os por meio de desenhos e renderizações em interação com engenheiros e designers 

industriais, para disponibilizá-los a outras organizações por meio de licenciamento 

aberto (Carenzo & Schmukler, 2017).

Esse caso mostra uma trajetória de base de “inclusão como um processo”. A 

Recycling Dreams tornou-se uma referência regional na área de gestão de resíduos, 

como atores especializados na gestão sustentável e no tratamento de resíduos industriais 

(Carenzo & Schmukler, 2017). A organização desafia os silos especialista/inexpert e 

usuário/produtor com conhecimento “especializado” de base que promove a colaboração, 

a socialização coletiva e o co-design. Categorias como “usuários líderes” (von Hippel, 

1986), “usuários inventivos” (Hyysalo et al. , 2013), “usuários-produtores” ou “usuários- 

-cidadãos” (Schot et al. , 2016) são insuficientes: ela destrói o binário usuário/produtor, 

sendo o design imbricado na prática cotidiana da cooperativa de design-fabricação- 

-uso-ajuste e luta política. A cooperativa resiste à ideia de ser “usuária” de tecnologias 

geradas exogenamente, reforçando sua “fabricação” e desenvolvendo tecnologia de 

baixo para cima como parte de um repertório de ação coletiva que politiza o design 

tecnológico como (inicialmente) práticas de resistência ou (posteriormente) autoafirmação 

(Carenzo & Schmukler, 2017; Constanza-Chock, 2020).
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DISCUSSÃO

Uma tipologia de abordagens de usuários com base na inclusão/exclusão
A revisão da literatura e os casos empíricos seguem uma progressão na abordagem da 

relação usuário(s)-tecnologia(s) por meio de uma lente de inclusão/exclusão que permitiu 

identificar cinco tipos. Estilizamos abaixo quais tipos de usuários são enquadrados pela 

teoria, suas contribuições analíticas e omissões (resumidas na Tabela 2). Subjacente a 

esses tipos está a compreensão do problema da participação do usuário e como essas 

teorias abrigam/incentivam sua “capacidade de influenciar a tomada de decisões tecno-

-cognitivas” (Bortz & Thomas, 2017).

Tipo 1: Usuários universais-consumidores . O SI pioneiro abriu a agenda do usuário, 

com uma preocupação central de criar vantagens de mercado por meio da contribuição 

do usuário, concentrando-se em suas necessidades e habilidades. Embora diferentes 

funções de usuário sejam reconhecidas (“líder”, “ intermediário”, “ativo” etc.), eles são 

vistos, em última análise, como consumidores, sustentando a divisão usuário/produtor. 

Essas abordagens configuram fluxos de conhecimento unidirecionais em que os usuários 

moldam a tecnologia, mas não o contrário. Essas abordagens suprimem o conflito, 

criando usuários universais (em termos de tempo, lugar, gênero, renda) e tecnologias 

neutras. Pressupõe um usuário com recursos (econômicos, simbólicos, cognitivos) e 

opções para experimentar e escolher entre alternativas de mudança tecnológica3.

A teoria das transições também se enquadra no Tipo 1, embora alguns trabalhos 

com esse enquadramento incluam a micropolítica de nicho (Seyfang & Smith, 2007; 

Smith et al. , 2010) e visões estruturais sobre o poder no regime. Essa abordagem inclui 

uma compreensão das trajetórias de acumulação econômica e uma visão de solução 

de problemas em relação a uma preocupação ambiental que outros SI excluem.

Tipo 2: Diversidade de usuários-consumidores .  Esses são os estudos sócio- 

-históricos pioneiros, baseados em uma crítica de gênero. Apesar de sua linearidade 

(sustentando a divisão usuário/produtor, usuários persistindo como consumidores no 

final do processo de inovação), esses estudos trouxeram à tona a formação mútua entre 

usuários e tecnologias. Eles identificam dinâmicas de micro-poder (assimetrias de poder, 

divisão de trabalho por gênero) em domínios específicos. Mesmo quando não abordaram 

configurações de poder mais amplas, eles introduziram o foco nas diversidades e 

especificidades dos usuários, na espacialidade dos usuários (casa, trabalho, consulta 

médica) e em uma primeira compreensão das exclusões dentro da teoria do usuário. A 

variável “gênero” permanece unidimensional, desvinculada de outras formas de exclusão.

3 Mesmo no caso da teoria da transição para a sustentabilidade, embora aqueles que mais sofrem com a crise ambiental 
sejam a população interseccionalmente excluída (Hardoy & Pandiella, 2009; Hoffman, 2021), muitas soluções ambientais – 
de carros elétricos a painéis solares residenciais - são consideradas “exclusivas”.
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Tipo 3: Usuários (in)roteirizados e (des)roteirizados .  Com base em perspectivas 

semióticas e de gênero, esses estudos foram pioneiros na co-construção de usuários 

e tecnologias. Aqui, as visões dos designers são inscritas no design do artefato, moldando 

as ações dos usuários, que podem seguir os roteiros ou resistir a eles. Aqui, a agência 

dos “usuários” começa a assumir mais plenamente, além do papel de “consumidor”. O 

poder aparece em primeiro plano como inscrições e traduções em nível micro. No entanto, 

ele ignora a dinâmica da acumulação econômica, um viés teórico que é transferido 

para seus estudos de caso. O gênero também é inscrito em artefatos, geralmente como 

uma variável unidimensional, dissociada de outras exclusões. Essa abordagem recupera 

a opção de “resistência”. Entretanto, os conceitos de “de-scrição” e “antiprogramação” 

concentram-se no olhar do designer, que mantém o poder em uma concepção binária 

de usuário/produtor. Embora as noções de “inscrição” descartem a neutralidade das 

tecnologias, a linearidade persiste, posicionando a análise no início do processo, sendo 

o restante uma consequência do “design”.

Tipo 4: Usuários que constroem a adequação localizada .  Com base em estudos 

construtivistas sociais, esse tipo tende a uma compreensão completa da co-construção 

e da formação mútua de usuários e tecnologias. O gênero é progressivamente 

incorporado como um impulsionador para ver processos mais amplos de inclusão/

exclusão (embora de forma unidimensional), mudando identidades e papéis. O poder é 

incorporado tanto na agência (micropolítica) quanto na estrutura (poder semiótico). Os 

usuários se envolvem na criação de tecnologia como criadores de adequação, explorando 

essas adaptações em locais específicos de usuários, mas não como produtores desde 

os estágios iniciais do desenvolvimento tecnológico. Assim, a divisão binária usuário/

produtor persiste. Essas abordagens permitem desconstruir a singularidade dos artefatos, 

por meio da flexibilidade interpretativa e das atribuições de significado que ocorrem 

durante o uso. Entretanto, a identidade dos artefatos permanece constante, pois a 

estrutura material, definida pelos designers, permanece estável.

Tipo 5: Usuários situados e integrados ao conflito .  Esse último tipo reúne as 

contribuições das abordagens de Estudos Culturais e Design Justice, reconhecendo suas 

diversidades. Elas convergem na co-construção do usuário e das tecnologias, enfatizando 

a multidimensionalidade dos processos de inclusão/exclusão, as especificidades 

locais e os conflitos. Essas abordagens enfatizam a interseccionalidade da exclusão, 

convergindo as dimensões de gênero, classe, etnia, geografia, (des)habilidades, entre 

outras. Esse tipo rompe com a universalidade usuário-tecnologia, ao passo que se 

concentra em suas especificidades (CS) ou defende sua inclusão antecipada no projeto 

(DJ). Enquanto o CS mantém a divisão usuário/produtor, a partir de suas origens 

transfeministas, o DJ abole essa binaridade como um processo de tomada de decisão 

assimétrico e duradouro. Quando os “usuários” ou “pessoas afetadas” se tornam presentes 

nas fases iniciais do projeto, eles deixam de ser “usuários” e se tornam “co-projetistas”, 

em processos igualitários de desenvolvimento tecnológico.
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Os estudos culturais permanecem mais subjetivistas do que objetivistas e mais 

simbólicos do que artefatuais, vendo disputas na atribuição de significados, mas não 

abordando a base material de afirmações e sanções. Essa base material de punições e 

recompensas é exatamente o que o Design Justice pretende transformar, um artefato de 

cada vez. Neste ponto, o Design Justice permanece como uma abordagem micro e focal, 

cuja escalabilidade é dada pelo ativismo e pela expansão de sua rede, mas como ele 

pode “fazer a transição” de seu “nicho” para se tornar uma alternativa contra-hegemônica?

Implicações para a dinâmica de inclusão/exclusão
A análise empírica mostrou que nenhuma das abordagens da teoria do usuário 

como um pacote fechado permitiu uma compreensão mais profunda das relações entre 

usuário e tecnologia no TID: como elas funcionam, quem se beneficia, até que ponto elas 

trouxeram resultados inclusivos, aumentaram a participação ou perpetuaram assimetrias 

e desigualdades. A análise empírica exigiu a triangulação de várias ferramentas analíticas, 

colocando simultaneamente em tensão categorias fechadas preexistentes. A partir da 

revisão e da aplicação dessas categorias para a análise do TID, surge um conjunto de 

considerações teórico-metodológicas:

Fonte: elaboração própria (Bortz & Thomas 2022).

Tabela 2. Tipologia de abordagens de usuários sob uma lente de inclusão/exclusão. 

TIPO

1. Usuários-
consumidores 

universais

2. Diversidade de 
usuários-

consumidores

3. usuários 
(in)programados e 
(des)programados

4. Usuários de 
construção de 

adequação 
localizada

5. Usuários 
situados em 

conflitos

Abordagem

Estudos de 
inovação, 

incluindo teorias 
de transição e 

inovação 
inclusiva (“como 

resultado”)

Estudos sócio-
históricos de 
C&T + gênero

Abordagens 
semióticas + 
estudos de 

gênero

Estudos 
construtivistas 

sociais

Estudos 
Culturais

Justiça no 
Design

Papel dos
usuários

Usuários-
consumidores.

Mantém a divisão 
usuário/produtor.

Usuários-
consumidores.

Mantém a divisão 
usuário/produtor.

Usuários-
consumidores.

Mantém a divisão 
usuário/produtor.

Usuários como 
agentes de mudança 

sociotécnica.
Mantém a divisão 
usuário/produtor, 

usuários como 
construtores de 

adequação.

CS: Mantém a divisão 
usuário/produtor.

DJ: elimina a 
binaridade (usuários 

como produtores)

Fluxo de 
conhecimento

Unidirecional.
Usuário → Tecnologia

Modelagem mútua 
incipiente de usuários 

e tecnologias.
Tecnologia → Usuário

Pioneiro na formação 
mútua de usuários

e tecnologias.

Co-construção de 
usuários e tecnologia.

Co-construção de 
usuários e tecnologia.

Resíduos 
determinísticos/

Usuários universais
Tecnologias neutras

Linearidade (usuários
no final do processo)

Usuários específicos, 
diversidade de usuários.

Linearidade (usuários
no final do processo).

As “inscrições” 
dispensam a neutralidade 

da tecnologia.
Linearidade (usuários
no final do processo).

Desconstrução de 
artefatos por meio

da flexibilidade 
interpretativa.

Linearidade (usuários 
como adaptadores

no final do processo).

Usuários e tecnologias 
situados.

CS: usuários como 
criadores de mundos 

simbólicos.
DJ: usuários como 

criadores de mundos 
materiais.

Governança

Usuários como insumos 
para maximizar a adoção 
da tecnologia e o lucro. 

O processo é governado 
pelos projetistas.

Os usuários revelam 
padrões de exclusão 

(com base no gênero). 
Processo governado 

pelos designers. Agência 
dos usuários restrita

ao consumo.

Inscrições e descrições 
em nível micro.

A governança está no 
olhar do designer. A 
agência do usuário 
permite a aceitação/

resistência.

Enquadramento do 
material definido pelos 
designers. Os usuários 

adaptam e ressignificam 
as tecnologias.

CS: governança sobre 
aprendizagem social 

(governança completa 
em um estágio final).

DJ: co-design 
(governança completa 

desde o estágio inicial).

Abordagem de 
inclusão/exclusão

Supressão de conflitos. 
Pressupõe usuários com 
recursos e capacidade 

de escolha.
Inclui inovação:

exclusão unidimensional 
não-problematizada
(com base na renda).

Dinâmica de micropoder.
Exclusão unidimensional 

(baseada em gênero).

Pouca atenção
à exclusão.

Exclusão unidimensional 
em estudos semióticos 

de gênero.

Exclusão unidimensional 
(baseada em gênero).

Poder na formação
mútua de agência 

(micropolítica) e estrutura 
(poder semiótico).

Interseccionalidade
nos processos de 

inclusão/exclusão. 
Reconhecimento das 
especificidades e dos 

conflitos locais.



30Número 3, 2021, 6-38

 Inovação Responsável (IR) no meio de uma crise de inovação

a) Inscrições de economia de mercado na teoria e na prática do usuário

Os usuários-consumidores passivos “end-of-pipe”, dissociados da produção, 

resultam da co-construção entre a teoria econômica e o modelo socioprodutivo 

capitalista. Em termos históricos, a divisão usuário/produtor começou com o comércio 

e se consolidou com o capitalismo e a economia de mercado. Desde a década de 1970, 

a preocupação do SI com os usuários surgiu da necessidade de criar vantagens 

competitivas nas empresas (Schumpeter, 2017 [1934]; von Hippel, 1976). As origens das 

teorias de usuários estão no lado do produtor: ou seja, o usuário como um insumo, 

recorrendo ao seu conhecimento e às suas necessidades para informar os processos 

de design, produção e comercialização para maximizar o lucro. 

As iniciativas de “inovação inclusiva” focadas em bens acessíveis ou em soluções 

tecnológicas para setores de baixa renda (enquadramento de “inclusão como resultado”) 

participam dessa visão. Observando seus resultados “inclusivos”, os efeitos distributivos 

(em termos de conhecimento, governança estendida, uso, transformação das trajetórias 

de inovação etc.) permanecem inalterados: em situações de pobreza estrutural, é difícil 

afirmar que obter acesso a um bem específico (um telefone celular, um painel solar, 

um eletrodoméstico) implica um ganho “inclusivo” para os usuários-consumidores 

pretendidos.  Entretanto, há um padrão maior de acumulação por parte das empresas 

que fornecem bens para a “base da pirâmide” (Prahalad, 2010; Kaplinsky, 2011).

Os casos mostraram as limitações dessas inscrições no projeto do TID. No Caso 

1 (biossensor de arsênico), o produto não foi fabricado nem usado pelos usuários 

pretendidos, indefinidos e abstratamente construídos. O Caso 2 (kit de Chagas) incluiu 

usuários-intermediários e usuários-legitimadores no projeto da tecnologia, aprimorando 

o kit e sua implementação em campo. No entanto, os “corretores” locais estavam 

envolvidos em uma função subordinada (como informantes, coletores de dados e 

processadores). Essa intervenção persiste como uma solução tecnológica que enfrenta 

a desigualdade interseccional e estrutural (gênero, pobreza, geográfica, étnica). No 

entanto, as populações excluídas (mulheres, em situação de parto/puerpério, com 

pouco acesso aos serviços de saúde) permaneceram ausentes e essas desigualdades 

mais amplas não foram abordadas.

b) Inscrições deterministas na teoria e na prática do usuário  

Na demarcação usuário/produtor, persistem as inscrições do modelo determinista 

de inovação de impulso científico: linearidade, incluindo os usuários no final do processo, 

a neutralidade dos artefatos e sua universalidade. A revisão teórica mostrou a persistência 

da neutralidade nos Tipos 1-2 (derrubada pelos estudos semióticos), da universalidade 

nos Tipos 1-3 (deposta pelas abordagens construtivista e do Tipo 5) e da linearidade 

nos Tipos 1 a 4 (com usuários no final do processo). 



31Número 3, 2021, 6-38

 Inovação Responsável (IR) no meio de uma crise de inovação

Os casos 1 e 2 mostraram a inadequação das premissas lineares, neutralistas e 

universalistas para o projeto de TID, pois acabam não sendo fabricados ou adotados, 

perpetuando padrões de exclusão. O Caso 3 (Yogurito) mostrou a transição de um 

projeto de TID, de uma concepção determinista (linear, neutra, universalista) para 

modelos não lineares de projeto e implementação, incluindo usuários amplos e 

experiência local. À medida que os usuários aumentam sua influência na tomada de 

decisões, tornando-se “co-designers”, as dicotomias usuário/produtor são dissolvidas. 

O Caso 4 (Recycling Dreams) derrubou as suposições lineares, criando processos de 

desenvolvimento tecnológico iterativos, altamente contextualizados e políticos.

c) Resistência binária

Os tipos 1 a 5 mostram a exploração cognitiva dos lados B da produção capitalista, 

suas consequências materiais e simbólicas e exclusões interconectadas, e 40 anos de 

novos conceitos para abordá-los. A literatura mostrou a persistência da dicotomia 

usuário/produtor, um resíduo linear que persiste como categorias externas e pré-dadas 

derivadas de um “realismo residual” (Chilvers & Kearnes, 2020), difícil de encaixar nas 

trajetórias empíricas da TID. À medida que os casos se afastaram da dinâmica de inovação 

linear orientada para o mercado em direção à dinâmica colaborativa/co-design, com 

identidades de usuário mais “fluidas” (Casos 1 a 4), essas categorias fixas se tornaram 

inadequadas. Em outras palavras, na transição dos casos de “inclusão como resultado” 

para “inclusão como processo”, a divisão artificial usuário/produtor - e suas categorias 

analíticas derivadas - se diluiu. A análise da TID desafia essa dicotomia “moderna” e 

exige novas ferramentas analíticas “não modernas” (Latour, 1991), para captar identidades 

múltiplas, diversas e mutáveis, que são “usuários”, “produtores”, “ativistas”, “construtores 

de cidadãos” - e muito mais - tudo ao mesmo tempo.

d) Revisão das categorias de “especialistas

O questionamento progressivo da divisão usuário/produtor nos Casos 1 a 4 e nos 

Tipos 1 a 5 também indaga sobre a noção de “especialista” em termos lineares padrão 

(cientistas, técnicos, designers, pessoas com ensino superior). Os Casos 3 e 4 e os Tipos 

4 e 5 mostraram a importância de incluir atores com diversas fontes de especialização 

e habilidades de negociação de conhecimento. O Caso 4 (Recycling Dreams) e o Tipo 

5 (especialmente DJ) mostram como essas negociações de conhecimento ocorrem em 

situações de poder assimétrico, reforçadas por bases materiais preexistentes que 

distribuem recompensas e punições.

Nessas negociações, a governança sobre a solução de problemas está em jogo. 

Enquanto nos Tipos 1 a 3 os usuários estão ausentes da dinâmica de solução de problemas, 

no Tipo 4 eles aparecem em estágios posteriores (enquadrando novas preocupações 

sobre o uso, adaptando as tecnologias existentes), no Tipo 5 os usuários de DJ/atores 

afetados são fundamentais. Nos Casos 1 e 2, os usuários-beneficiários estavam ausentes; 
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no Caso 3, eles foram incluídos progressivamente (crianças de forma subordinada, o 

MDS e os agricultores como co-designers). No Caso 4, a experiência foi construída em 

conjunto com as necessidades de seus “usuários” e suas capacidades produtivas.

Voltando à nossa definição inicial de participação, essa dotação atribui capacidades 

assimétricas para influenciar a tomada de decisões tecno-cognitivas, o que exige a 

implementação de ações contra-hegemônicas por parte dos grupos excluídos (desde 

a resistência até a criação de novos modelos para o projeto-produção-distribuição de 

bens e serviços, conforme mostrado nos Casos 3 e 4).

e) Centralidade do artefato

A teoria do usuário (Tipos 1 a 5) concentrou-se principalmente em produtos, 

desconsiderando serviços (talvez a Internet seja a exceção), processos ou tecnologias 

organizacionais. A revisão da literatura realizada à luz dos casos TID mostra a necessidade 

de abrir a análise do usuário não apenas para produtos (bens de consumo), mas também 

para máquinas, processos e sistemas de produção, serviços públicos, tecnologias 

organizacionais e até mesmo políticas públicas. No Caso 3, essas foram questões críticas 

para construir o funcionamento situado do Yogurito e as políticas socioprodutivas que 

o sustentaram. O Caso 4 mostrou que as iniciativas de “inclusão como um processo”, 

por meio da aprendizagem social territorialmente incorporada, que permitem transformar 

identidades e reverter assimetrias de poder socioeconômico, exigem um relato mais 

detalhado sobre maquinário, processos e sistemas produtivos.

f ) Exclusão/inclusão unidimensional

As teorias do usuário do tipo 1 não levam em conta nenhuma forma de exclusão. 

Esse viés se estende às iniciativas de “inovação inclusiva” derivadas desse tipo, 

enquadrando a exclusão ao reificar a pobreza em uma base de renda unidimensional 

(Kaplinsky, 2011; Foster & Heeks, 2013; Chataway et al. ,  2014). Isso minimiza/negligencia 

o conflito e mantém o status quo .  Ele espera alcançar a “inclusão” dos usuários finais 

por meio do acesso a bens pelo mesmo sistema e regras que os excluíram em primeiro 

lugar e, ao mesmo tempo, beneficiar a dinâmica de acumulação nas empresas.

Os Tipos 2 a 4 mostraram exclusões de maneira unidimensional, seja por gênero 

(Schwartz Cowan, 1976; van Oost, 2003; Oudshoorn et al. , 2004) ou por acesso (“have-

nots”, Wyatt, 2003). Entretanto, os Casos 1 a 4 do TID mostram a interseção estrutural da 

dinâmica da exclusão, não apenas na renda/acesso a bens, mas também a serviços que 

possibilitam a vida, assimetrias cognitivas, gênero, fatores étnico-raciais e geográficos. 

Embora o Tipo 5 inclua uma abordagem interseccional para a dinâmica da exclusão (e os 

consequentes desafios da inclusão), sua ação contra-hegemônica permanece 

orientada para a inclusão de usuários, um artefato de cada vez, não abordando o 

conjunto sociotécnico como um todo, para uma transformação sistêmica.
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De forma mais ampla, os Tipos 2 a 5 mostram uma progressão na crítica da 

exclusão (por exemplo, relatando usuários passivos ou vitimados, usuários/tecnologias 

“universais” tendenciosos, exclusões e resistências). Isso permite analisar o acúmulo de 

poder. Não se trata apenas da exclusão/não-participação dos “pobres” ou das “mulheres 

e diversidades”, mas também da condição de consumidor passivo/usuário alienado dos 

setores médios. Portanto, a agenda do usuário “para inclusão” não é apenas um problema 

dos “excluídos” ou dos “países em desenvolvimento”; ela se torna um questionamento 

sobre nossas “cidadanias sociotécnicas” como um todo.

Nesse ponto, enquanto as abordagens do Tipo 1 tendem a um status quo, a 

progressão para o Tipo 5 se inclina para propostas contra-hegemônicas. Seu aumento 

de escala pode mudar as formas de design-produção-uso. A análise crítica dos Tipos 

1 a 5 e dos Casos 1 a 4 leva em conta essas exclusões sobrepostas e as arenas de 

conflito, bem como os processos incrementais de expansão dos direitos sociotécnicos 

e da participação na tomada de decisões.

CONCLUSÃO

Este trabalho e sua revisão da literatura foram motivados pelas restrições teóricas que 

enfrentamos ao analisar as relações entre usuário(s)-produtor(es)-tecnologia(s) em casos 

de TID (Thomas & Bortz, 2017; 2019; Thomas et al. , 2017). Como usuários/produtores de 

teoria, exploramos as “inscrições” (Akrich, 1992) nas teorias de usuários como dispositivos 

analíticos por meio de uma lente de inclusão/exclusão. Nosso objetivo foi entender a 

relação entre as abordagens do envolvimento do usuário, os enquadramentos de inclusão 

(como resultado ou como processo) e seus resultados “inclusivos” (como acesso a um 

consumo específico ou como ampliação de direitos, governança e distribuição mais 

equitativa dos benefícios da inovação).

Isso permitiu estilizar cinco tipos de teoria do usuário, que vão desde usuários 

passivos – como insumos para o processo de inovação –, identificando negligências e 

recuperando a agência do usuário, desde sua atribuição simbólica até o co-design das 

bases materiais que moldam sua vida. Ao abordarmos esses últimos tipos, as dicotomias 

usuário/produtor derivadas de resíduos “modernos” (Latour, 1991) deterministas e 

orientados para o mercado se diluem. Isso amplia a compreensão da especialização, 

enfatizando a negociação do conhecimento e a aprendizagem social. Na virada reflexiva, 

a nutrição mútua entre a literatura e os estudos de caso da TID, as teorias de usuários 

e os estudos de gênero interseccionais que levaram aos cinco tipos de teoria de usuários 

também ajudaram a ampliar nossa distinção dicotômica original de enquadramentos de 

inclusão (como resultado/como processo), em direção a uma compreensão ampliada e 

multidimensional da inclusão/exclusão de usuários. É necessário avançar ainda mais nas 
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perspectivas analíticas que podem capturar novas unidades de análise multiparticipantes, 

multipapéis e pluricognitivas.

A teoria do usuário apresentou um desenvolvimento profuso tanto na compreensão 

dos “usuários como insumos” (Tipo 1) quanto na crítica das sucessivas exclusões e 

ações contra-hegemônicas subordinadas (Tipo 2 a 5). No entanto, isso leva a soluções 

apenas parciais ou isoladas diante de um problema estrutural: são escassos os trabalhos 

críticos que abordam os consumidores privilegiados e a construção da hegemonia por 

meio da produção e do uso. Os grandes desafios globais de hoje (desde a crise climática, 

a degradação do ecossistema até a pandemia da COVID-19) mostram a necessidade de 

uma transformação completa e sistêmica dos circuitos de design-produção-uso. A 

superação teórica das dicotomias “modernas”, também nessa questão, é crucial para 

melhorar nossos direitos sociotécnicos, envolvendo-se nas bases materiais de 

afirmações e sanções que moldam nossos meios de vida viáveis/não viáveis e caminhos 

de desenvolvimento sustentáveis/não sustentáveis.
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Cultivando a Região: Inovadora Inovação 
Participativa, Cidadania e Estado na Valônia1

RESUMO
A Inovação está se tornando cada vez mais participativa. Discurso insistindo na desejável 
participação de usuários e cidadãos leigos nos processos de inovação tem proliferado 
ao redor do mundo. Esse fenômeno é frequentemente promovido e apoiado por 
estudiosos da inovação, cujos estudos sobre e apelos por formas mais abertas e 
participativas de inovação ganharam recentemente destaque entre as autoridades 
públicas. No entanto, dado que a apropriação desse trabalho acadêmico por autoridades 
públicas é um fenômeno recente, ainda há muito a ser descoberto sobre as interações 
entre os modelos de inovação participativa e os contextos políticos em que emergem. 
Em particular, este artigo oferece uma análise das relações e da alocação de poder 
entre o Estado e os cidadãos que se desenvolvem por meio de políticas de inovação 
participativa. Ao adotar uma abordagem sensível ao contexto para estudar o caso da 
Valônia, uma das regiões federais da Bélgica, analiso a inovação participativa como um 
modo específico de governança através do qual as autoridades públicas (re)inventam 
a si mesmas e a sociedade que governam. Demonstro que o que importa para as 
autoridades públicas da Valônia, ao promover e implementar práticas de inovação 
participativa, não são apenas os resultados dessas práticas em termos de produtos 
inovadores, mas também, e talvez ainda mais importante, a formação de cidadãos 
empreendedores e da Região que se espera que se desenvolva de acordo. Em última 
análise, essa abordagem permite uma análise crítica da política de inovação e da 
ordem democrática que ela contribui para produzir em uma região economicamente 
periférica que busca (re)desenvolver-se rapidamente para se afirmar na competição 
econômica global.
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INTRODUÇÃO

1933. No auge da Grande Depressão, a Exposição Mundial de Chicago apresentou um 

futuro utópico repleto de tecnologias brilhantes e impulsionado pela inovação. O lema 

dessa Exposição era: “A Ciência Descobre, a Indústria Aplica, o Homem se Adapta”. Esse 

lema sintetizava uma concepção amplamente compartilhada de inovação: um processo 

linear que envolve um número restrito de atores e deixa a maior parte da sociedade (aqui 

chamada de 'Homem') com o único papel de se adaptar ao desenvolvimento tecnológico. 

Por muito tempo, essa visão evoluiu gradualmente por meio do surgimento de diferentes 

modelos de inovação que enfatizavam as múltiplas interações entre academia e indústria, 

assim como o papel do Estado em fomentar essas interações. No entanto, a suposição 

básica de que a produção de inovação envolvia um número limitado de atores, excluindo 

a sociedade, permaneceu influente por um longo período.

No início do século XXI, uma série de novas abordagens se opôs a essa visão da 

sociedade como exterior ao processo de inovação. Essas abordagens retratavam a 

inovação como um processo “aberto” (Chesbrough, 2003), “distribuído” (Lakhani & 

Panetta, 2007), “democratizado” (von Hippel, 2005) ou “participativo” (Buur & Matthews, 

2008). Na virada da década de 2010, essas abordagens se desenvolveram e ganharam 

força como parte de um discurso alternativo que desafiava a concepção monolítica das 

políticas de inovação baseadas na centralização (Joly et al., 2010). De fato, seu ponto em 

comum, e o que as diferencia do lema da Exposição Mundial de 1933, é que a produção 

de inovação não diz respeito apenas à ciência e à indústria, mas também envolve atores 

fora dessas esferas, como consumidores, usuários finais ou cidadãos leigos.

Além do trabalho acadêmico, essas abordagens foram progressivamente adotadas 

por autoridades públicas e incorporadas nas políticas públicas. O fato de que essas novas 

formas de inovação estão longe de ser restritas ao status de alternativas às políticas 

de inovação dominantes, mas estão cada vez mais sendo reconhecidas e promovidas 

em nível político (Macq et al. , 2020), exige análises que desconstruam criticamente o 

apoio a formas participativas de inovação por parte das autoridades públicas. Na 

literatura existente, termos como “inovação aberta”, juntamente com “inovação social”, 

“inovação responsável” ou “inovação sustentável”, foram agrupados sob o termo abrangente 

“X-Inovação”, cuja emergência é descrita como um desafio à “conotação hegemônica 

da inovação tecnológica” (Gaglio et al. , 2019). O reconhecimento do “papel ativo do 

usuário na co-produção” é frequentemente visto como um meio de ampliar a invocação 

da inovação para propósitos não econômicos (Alcaud & Brillet, 2007). A abertura dos 

processos de inovação a outros atores deve, de fato, estar ligada a uma melhoria na 

qualidade do processo de tomada de decisão e na robustez social dos produtos inovadores 

(Bacqué et al. , 2005; Callon et al. , 2009). No entanto, ainda há muito a ser descoberto 

sobre o que motiva as autoridades públicas a promover e patrocinar formas de inovação 
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participativa e como estas se desenrolam quando impulsionadas publicamente. Em 

particular, este artigo oferece uma análise das relações e da alocação de poder entre 

o Estado e os cidadãos que se desenvolvem por meio de políticas de inovação 

participativa. As principais questões que aborda são: por que e como as formas 

participativas de inovação se tornaram populares a ponto de serem incorporadas nas 

políticas de inovação do Estado? E o que isso nos diz sobre as (re)configurações das 

relações entre o Estado e os cidadãos por meio das políticas de inovação?

Ao focar em uma entidade política onde a inovação participativa foi integrada como um 

componente central das políticas econômicas e de inovação (Valônia, Bélgica), desenvolvo 

uma análise da inovação participativa como um modo específico de governança, por 

meio do qual as autoridades públicas (re)inventam a si mesmas e a sociedade que 

governam. Como mostro, a Valônia promoveu e implementou a inovação participativa 

tanto como uma ferramenta quanto como um objetivo em si: essa forma particular de 

inovação foi vista como uma maneira de revitalizar sua economia — transformando-a 

em uma economia “criativa” — e de construir a identidade da região como um espaço 

político — ao apresentá-la como inovadora. Nesse contexto, os cidadãos foram 

concebidos como um recurso a ser cultivado: ao serem percebidos como importantes 

fornecedores de ideias criativas que podem ser transformadas em produtos e serviços 

inovadores, sua mentalidade criativa e inovadora deveria ser incentivada. As autoridades 

públicas, portanto, mudaram seu papel tradicional nas políticas de inovação para um 

papel que faz surgir o cidadão criativo da Valônia e o coloca nas condições adequadas 

para realizar seu potencial inovador.

Nas seções seguintes, começo descrevendo a abordagem da inovação 

participativa que guiou esta pesquisa. Em seguida, introduzo o caso e os métodos que 

utilizei para coletar e analisar o material empírico. Na seção empírica, localizo as políticas 

de inovação participativa na história mais ampla das políticas de inovação na Valônia 

antes de me aprofundar na concepção específica de inovação participativa que foi 

inscrita nas políticas regionais. Para observar como as políticas, associadas às visões 

de inovação participativa, evoluíram, concentro-me na criação de Centros Criativos como 

locais-chave para a implementação da inovação participativa na região. Em seguida, 

participo de uma discussão em torno de dois pontos principais. O primeiro refere-se à 

análise crítica que pode ser desenvolvida ao desconstruir as conexões entre inovação 

participativa, cidadãos e o Estado, enquanto o segundo está relacionado à especificidade 

e comparabilidade da Valônia como um contexto particular. Finalmente, retomo as 

principais lições deste artigo na conclusão.
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UMA ABORDAGEM SENSÍVEL AO CONTEXTO PARA A     
CO-PRODUÇÃO DA INOVAÇÃO PARTICIPATIVA E DA 
SOBERANIA ESTATAL

A pesquisa em Estudos de Ciência e Tecnologia (STS) possui uma longa trajetória na 

análise da participação pública em questões relacionadas à ciência e tecnologia. Parte 

dessa literatura enfatizou a necessidade de conectar processos participativos à estrutura 

política mais ampla, a fim de compreendê-los em um contexto mais amplo (Felt & Fochler, 

2010; Jasanoff, 2011; Laurent, 2016; Lezaun et al. , 2017). Esses trabalhos destacaram a 

importância crucial de questões como: por que a participação é considerada desejável, 

quais públicos se espera envolver, qual é o objeto da participação e como esta é 

organizada (Delvenne & Macq, 2020; Macq et al., 2020). Publicações recentes mostraram 

que as práticas de inovação participativa estão sendo cada vez mais apoiadas por 

autoridades públicas como meios para alcançar diferentes objetivos: (re)desenvolver 

suas economias e/ou sistemas energéticos (Pallesen & Jacobsen, 2021), (re)configurar 

a forma como governam por meio de experimentos (Tironi & Valderrama, 2021) ou 

(re)configurar o engajamento dos cidadãos com a cultura (Spronck et al. , 2021). Nesse 

mesmo sentido, Delvenne e Macq (2020) mostraram que os experimentos participativos 

frequentemente são organizados como eventos intensos que buscam extrair o máximo 

valor possível dos participantes. Engels et al. (2019) observaram que experimentos 

participativos específicos – campos de testes – são realizados para testar e reconfigurar 

a sociedade em uma escala local em torno de um novo conjunto de tecnologias, 

futuros imaginados e modos de governança associados. Essas análises oferecem 

insights valiosos sobre como diferentes objetivos moldam ambientes participativos de 

maneiras específicas.

No entanto, essa literatura emergente tende a focar em experiências pontuais 

de participação na inovação, com um vínculo explícito limitado sobre como essas 

experiências se encaixam em programas políticos coordenados mais amplos e nas 

concepções relacionadas ao papel do Estado nas políticas de inovação. Como observado 

por Pfotenhauer e Juhl (2017), a literatura sobre políticas de inovação tem negligenciado 

amplamente como a soberania estatal está sendo concebida, implementada e 

operacionalizada por meio de projetos de inovação. Contudo, a inovação não é apenas 

uma ferramenta para promover o desenvolvimento tecnoeconômico; “é também um 

meio de governar a sociedade por meio de projetos nacionais, da racionalização da 

ação estatal e da formação da identidade nacional” (Pfotenhauer & Juhl, 2017, p. 83; veja 

também Jasanoff & Kim, 2015). Portanto, neste artigo, busco desenvolver uma análise 

que aborde a co-produção (Jasanoff, 2004) da inovação e da soberania estatal, a fim 

de examinar a formação de agendas de inovação e as relações e a alocação de poder 

entre o Estado e seus cidadãos.
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Para investigar o desenvolvimento das políticas de inovação participativa na 

Valônia, desenvolvo uma análise ‘sensível ao contexto’ que considera “as maneiras 

como atores situados percebem e concebem políticas específicas” em um contexto 

particular (Haddad & Benner, 2021, p. 4). Para isso, analiso diferentes escalas (a Valônia 

como uma entidade política, sua localização nas economias globais e também as 

escalas específicas nas quais as práticas de inovação participativa se desenrolam) e 

locais (por meio da análise dos chamados ‘Centros Criativos’ como locais privilegiados 

para observar como as políticas se traduzem em prática). Analisar os múltiplos 

entrelaçamentos entre locais e escalas em jogo na inovação participativa permite 

compreender como a inovação e os contextos nos quais ela é concebida e realizada se 

relacionam. Essa análise é também um recurso poderoso para investigar como 

motivações e visões potencialmente divergentes de inovação emergem por meio 

desses entrelaçamentos, criando ‘fricções’ entre as diferentes visões sustentadas por 

diferentes atores (Macq et al. , 2021). Em última análise, considerar essas fricções leva 

a uma atenção às assimetrias de poder entre atores e instituições. Assim, uma análise 

sensível ao contexto da inovação também permite observar quais atores são capazes 

de moldar definições autoritativas das formas e práticas desejáveis de inovação, 

fornecendo, assim, insights cruciais sobre a política da (inovação participativa) (veja 

também Haddad & Benner, 2021).

CASO E MÉTODOS

Para desenvolver essa abordagem sensível ao contexto, foco na Valônia como uma 

entidade política específica que, desde 2010, implementou um programa político 

voltado para promover a inovação participativa. A Valônia é uma das três regiões federais 

da Bélgica, juntamente com Flandres e Bruxelas-Capital. Recebeu competências 

executivas e legislativas em 1980, quando o Parlamento e o Governo da Valônia foram 

criados. Com a descentralização política da Bélgica, a Valônia se tornou competente 

em uma ampla gama de domínios políticos, incluindo emprego, energia, meio ambiente, 

economia, pesquisa e inovação, e saúde.

Para coletar e analisar os dados utilizados na pesquisa, adotei uma abordagem 

indutiva e qualitativa. A análise apresentada neste artigo baseia-se em material empírico 

composto por documentos políticos, observações diretas em locais de inovação 

participativa e 29 entrevistas semi-estruturadas com um total de 37 atores-chave 

(formuladores de políticas e coordenadores de locais de inovação participativa) 

realizadas entre abril de 2017 e dezembro de 2018. Por meio dessas entrevistas, 

prestou-se atenção específica a como os atores interpretam as políticas e práticas. Os 

entrevistados foram questionados sobre o que consideravam como o propósito da 

(inovação) participativa, os públicos a serem envolvidos e o tipo de atividades a serem
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desenvolvidas. Também foram perguntados sobre como viam suas atividades se inserindo 

no contexto em que operavam, seja na região como um todo, em uma cidade específica 

ou em uma comunidade social. Todas as entrevistas foram integralmente gravadas e 

transcritas ad verbatim .

Todos os dados foram analisados com o software Nvivo, utilizando uma 

combinação de análise de discurso (Fairclough, 2003) e análise temática (Braun & Clarke, 

2006). A interpretação é um processo complexo com várias facetas: trata-se, em parte, 

de compreender o que os falantes ou escritores querem dizer, mas também envolve 

julgamento e avaliação (Fairclough, 2003, p. 11) . Para realizar a interpretação neste 

caso, os dados foram inicialmente codificados com uma lista de termos descritivos a 

fim de obter uma visão geral sobre o conteúdo das políticas e como os atores descreveram 

e interpretaram suas atividades. Essas codificações foram reorganizadas por meio de 

várias fases de recodificação: novas codificações foram criadas e as existentes foram 

modificadas à medida que o conhecimento sobre o caso se aprofundava. Por meio dessas 

fases de recodificação, códigos interpretativos mais complexos foram desenvolvidos 

(Braun & Clarke, 2006) à medida que a análise se tornava mais profunda.

LOCALIZANDO A INOVAÇÃO PARTICIPATIVA NAS 
POLÍTICAS DA VALÔNIA

Como resultado do processo de descentralização política da Bélgica, a Valônia 

gradualmente obteve mais recursos para o desenvolvimento tecnológico em seu 

território. Assim que as instituições regionais da Valônia foram estabelecidas, as 

autoridades públicas começaram a proferir discursos que vinculavam intimamente o 

progresso econômico à inovação tecnológica. A evolução das políticas de pesquisa e 

inovação na região revela o surgimento de uma política regional de pesquisa e inovação 

própria, inserida em uma estratégia de (re)desenvolvimento econômico que se apresenta 

como um componente central do projeto político da Valônia. Desde a fundação da Valônia, 

os tomadores de decisão públicos regionais desenvolveram políticas que posicionam 

a Valônia como uma entidade política com grandes ambições voltadas para a inovação. 

Por meio dessas políticas, são feitas promessas significativas de desenvolvimento futuro 

em uma região que se vê como ‘atrasada’ em comparação a Flandres (a outra principal 

região da Bélgica) e às economias internacionais (van Oudheusden et al. , 2019).

O exemplo mais marcante dessa dinâmica foi o programa “Ações Prioritárias para 

o Futuro da Valônia”, desenvolvido e apresentado pelo Governo da Valônia em 2005. 

Essas ações foram agrupadas em um programa global, que rapidamente passou a ser 

conhecido na Valônia como o “Plano Marshall”. Esse apelido foi uma forma de as 

autoridades públicas da Valônia associar a situação da região em 2005 à da Europa 
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após o fim da Segunda Guerra Mundial. Em ambas as situações, um grande plano foi 

considerado necessário para ajudar a sociedade a se recuperar de uma circunstância 

crítica. O “Plano Marshall” da Valônia, portanto, nasceu do temor de um colapso econômico 

da região após a federalização da Bélgica (Accaputo et al. , 2006). O plano incluía um 

conjunto de medidas para promover o crescimento econômico, o empreendedorismo e 

a criação de empregos, com foco na inovação empresarial regional e no estabelecimento 

de ‘clusters de competitividade’ que fomentavam parcerias entre universidades e 

empresas. O objetivo dessas medidas era alcançar uma recuperação econômica 

sustentável na Valônia, aproveitando os recursos da região para restaurá-la entre as 

mais competitivas da Europa. Como notado por Fallon e Delvenne (2009), o modelo de 

inovação desenvolvido era estruturado em uma lógica instrumental. Dentro dessa 

lógica, a produção de inovações dependia essencialmente da colaboração entre três 

tipos de atores: a academia, as indústrias e as autoridades públicas. A “sociedade” 

deveria se beneficiar das inovações esperadas desses atores, mas não tinha um papel 

específico nesse desenvolvimento. Essa situação evoluiu ainda mais na virada da 

década de 2010, quando o Ministro responsável pela Economia2 (doravante “o Ministro”) 

iniciou um novo programa-quadro para economia e inovação, buscando complementar 

o Plano Marshall: a Valônia Criativa .

A ‘Virada Criativa’ e o Envolvimento dos Cidadãos na Produção de Inovações 
Conforme descrito na introdução do programa, a Valônia Criativa  tinha como objetivo 

ser “uma etapa adicional na transformação da indústria da Valônia, a fim de responder 

cada vez melhor aos desafios impostos por um mundo global e digital, cuja única 

constante é a mudança permanente” (Gabinete do Ministro da Economia, 2010, p. 11) . 

Nesse contexto, a criatividade e a inovação foram posicionadas “no cerne do projeto da 

Valônia, a ponto de se tornarem sua marca registrada” ( ibidem ) .  Este novo programa foi 

concebido em um cenário marcado por um desafio considerado significativo: após a crise 

econômica de 2008, a economia global foi avaliada como em constante transformação 

a um ritmo cada vez mais acelerado, tornando a inovação uma necessidade urgente 

para não ficar atrás na competição global entre os territórios. Assim, o programa foi 

projetado para ser “a resposta mais adequada no contexto de uma economia global, 

aberta e em constante mudança (. . . )  onde os mercados se renovam continuamente, 

novos atores surgem incessantemente e as empresas agora precisam ter a capacidade 

de se regenerar continuamente” (Cabinet of the Minister of Economy, 2010, p. 8).

2 Este Ministro (Partido Socialista) foi responsável pela Economia e outros temas de 2004 a 2017. Tornou-se responsável 
pela Economia e Emprego em julho de 2004, cargo que ocupou até outubro de 2005. Em outubro de 2005, a sua pasta foi 
alargada a “Ministro da Economia, do Emprego e do Comércio Externo da Valónia”. De julho de 2007 a julho de 2009, a sua 
pasta passou a ser “Ministro Valão da Economia, do Emprego, do Comércio Externo e do Património”. A partir de julho de 
2009, passou a ser “Ministro Valão da Economia, das PME, do Comércio Externo e das Novas Tecnologias”. Foi reconduzido 
pela última vez em julho de 2014, com a seguinte pasta: “Ministro Valão da Economia, da Indústria, da Inovação e da 
Digitalização”, cargo que ocupou até julho de 2017.
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Para complementar as políticas anteriores, a principal ideia por trás da Valônia 

Criativa  era expandir as políticas de inovação da Valônia para incluir atores além dos 

centros de pesquisa acadêmica e das empresas. Como o Ministro lembrou, isso estava 

relacionado à ampliação do escopo das ‘ inovações’ abordadas pelas políticas regionais:

“Quando me tornei Ministro da Economia em 2004, o objetivo era reindustrializar a Valônia ( . . . )  
Rapidamente estabelecemos a política de clusters de competitividade, cujo objetivo era alterar 
a base industrial da Valônia ( . . . )  Em pouco tempo, percebemos que havia um viés metodológico 
nisso, pois focamos na inovação tecnológica. No entanto, sabemos que a inovação não tecnológica, 
a criatividade, representa entre 70% e 80% de todas as inovações, e assim começamos a pensar 
em um programa que foi lançado em 2009, a Valônia Criativa .  E a Valônia Criativa  realmente se 
trata de dizer: ‘precisamos gerar criatividade’.” (Entrevista pessoal, dezembro de 2018)3

A Valônia Criativa , portanto, surge de uma vontade de ativar um reservatório de 

inovação ainda não explorado: a criatividade, apresentada como uma forma de inovação 

‘não tecnológica’. A criatividade é vista como um ativo essencial na competição econômica 

global entre os territórios. Para as autoridades públicas da Valônia, a criatividade é um 

recurso disseminado entre todos os cidadãos. Assim, a principal ambição do programa 

é “envolver o maior número possível de cidadãos valônios em uma dinâmica inovadora”

(Cabinet of the Minister of Economy, 2010). Como resume o chefe de gabinete do então 

Ministro:

“A ideia era ( . . . )  algo como 'semear as sementes da criatividade para desenvolver a inovação em 
todo o território', ou seja, trata-se de empoderar as pessoas, essa noção de empoderamento, 
porque todos são criativos. Não se trata apenas de dizer 'é criatividade para universidades' ou 
'é criatividade para empresas', mas sim de fortalecer as capacidades criativas dos cidadãos 
valônios para que possamos ver os resultados em termos de produção de inovações.” (Entrevista 
pessoal, julho de 2017)

Como expressa essa citação, o empoderamento foi recodificado como a 

capacidade de proporcionar aos cidadãos a habilidade de serem inovadores. Essa visão 

particular foi fortemente influenciada por pesquisas acadêmicas no campo da ‘gestão da 

criatividade’. Em particular, baseou-se no trabalho de pesquisadores da HEC Montreal – 

a Escola de Negócios da Universidade de Montreal – que desenvolveram teorias e boas 

práticas em torno da noção de ‘economia criativa’, especialmente em áreas urbanas. 

Uma das principais ideias desses trabalhos é que a criação de valor deve ocorrer cada 

vez mais nas fases iniciais dos processos, particularmente nas etapas de ideação, 

concepção e design. As organizações que conseguem desenvolver sua capacidade 

criativa teriam, assim, uma vantagem significativa na competição econômica (Simon, 

2009). A abordagem desenvolvida por Cohendet e Simon também visava investigar os 

atores dos processos criativos e os modos de transmissão da criatividade do “solo 

fértil” da cidade para o mundo dos negócios (Cohendet & Simon, 2008). Em particular, 

3 Todas as entrevistas foram realizadas em francês. As traduções são de minha responsabilidade.
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Laurent Simon teorizou as conexões entre Upperground , Middleground  e Underground  

no que ele chama de “cidades criativas”. Como descreve em um de seus artigos:

“As cidades criativas são estruturadas em três estratos ativos. As empresas – Upperground – 
absorvem o conhecimento que emerge das atividades criativas da cidade, enquanto os atores 
do Underground exploram e propõem novas avenidas criativas. Nesse contexto, os coletivos 
criativos do Middleground  assumem uma função de integração e transferência de conhecimento 
entre o Underground e o Upperground .” (Simon, 2009, p. 37)

Ao se referir a esse quadro, um membro do Creative Wallonia Engine, a entidade 

responsável pela coordenação da implementação do programa na região, descreve o 

‘Underground’ como composto por todos os cidadãos valônios e o compara a um 

“berçário” cujo “potencial” deve ser “explorado” para gerar valor na forma de inovações 

(Entrevista pessoal, abril de 2017). A tarefa das autoridades públicas, nesse contexto, é 

tanto cultivar a mentalidade e as capacidades criativas do ‘underground’ quanto 

estabelecer um ‘middleground’ que permita que as ideias criativas cheguem ao mercado 

e desenvolvam a economia. Para realizar tal tarefa, a Valônia Criativa  é dividida em três 

eixos principais, cada um correspondendo a uma temporalidade específica do processo 

de produção de inovações.

O primeiro eixo é denominado “Promover a sociedade da criatividade” e é dedicado 

a disseminar a cultura da criatividade entre a população. Ele visa especificamente 

transformar os métodos de formação, tanto na educação obrigatória quanto na formação 

de professores, para abri-los à criatividade. Além disso, inclui medidas destinadas a 

incentivar a criatividade dos cidadãos além dos ambientes educacionais, como a criação 

de uma ‘Semana da Criatividade’ anual, um evento público dedicado a promover a cultura 

da criatividade para um grande público de visitantes.

O segundo eixo, “Fertilizando práticas inovadoras”, é voltado para o aprimoramento 

das práticas de inovação entre indivíduos criativos. Ele promove, de maneira específica, 

o networking como uma forma de organização do trabalho, principalmente por meio da 

criação de espaços de co-working e clubes de inovadores na região. A ambição geral é 

criar as condições propícias para o surgimento de “verdadeiros ecossistemas inovadores4”, 

baseados no modelo de Silicon Valley (Cabinet of the Minister of Economy, 2010, p. 13). 

Também inclui iniciativas como a criação de um ‘Observatório de tendências’, com o 

objetivo de ir buscar tendências fora do país e reinjectá-las no tecido económico da Valônia. 

Finalmente, para demonstrar o sucesso da cultura de inovação na Valônia, este eixo 

também contempla o estabelecimento de prémios de inovação, chamados “Zénobes”5.

4 A bold no texto.

5 O nome desses prêmios faz uma referência direta a Zénobe Gramme, um belga nascido em uma região que atualmente 
pertence à Valônia. Ele era um carpinteiro destacado por sua inventividade, conhecido por ter criado a Máquina Gramme, 
um gerador elétrico que produzia corrente contínua. Com essa denominação, os formuladores de políticas estabelecem 
uma conexão clara com o passado glorioso da Valônia e reafirmam sua intenção de promover a criatividade no território.
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Por fim, o terceiro eixo do programa é intitulado “Apoiar a produção inovadora”. 

Ele visa estender os esforços da Valônia Criativa  até a fase em que as inovações são 

lançadas no mercado. Em particular, este eixo se concentra em “apoiar a transição do 

status de protótipo inovador6 para o de produto ou serviço comercializado, tanto no setor 

tecnológico quanto no de design” (Gabinete do Ministro da Economia, 2010, p. 14). Para 

isso, este eixo específico levou à criação de diversos espaços de inovação participativa, 

como ‘living labs’, ‘fab labs’ e ‘creative hubs’.

Por meio desses três eixos, a Valônia Criativa  articula de forma ainda mais clara 

a relação entre criatividade, inovação e os públicos participantes. O programa visa 

impulsionar a inovação através de (1) o desenvolvimento de uma cultura específica – 

centrada na criatividade e na inovação – entre a população, (2) o aprimoramento das 

práticas inovadoras entre indivíduos dentro de ecossistemas, e (3) a criação de espaços 

de inovação participativa, nos quais os cidadãos serão apoiados para transformar seus 

protótipos inovadores em produtos ou serviços comercializáveis.

Mas quem exatamente são esses ‘cidadãos’? Ao longo do programa, os cidadãos 

são apresentados como o motor do (re)desenvolvimento regional por meio da inovação. 

Embora o programa os descreva como intrinsecamente criativos, ele permanece vago 

sobre quem são, de fato, esses cidadãos que devem participar do processo de inovação. 

No entanto, o Ministro esclarece ao vincular suas políticas ao empreendedorismo:

“O que observei é que se diz que o empreendedorismo não é suficientemente forte em nossa 
região. Qual é a causa disso? Globalmente, carregamos nosso passado como se tivéssemos 
nascido com a memória de nossos antecessores (. . . )  E, portanto, meu objetivo era apoiar o 
empreendedorismo, e empreender significa tomar as rédeas da própria vida, não é necessariamente 
criar uma empresa, é realmente um estado de espírito. E o desejo era dizer: ‘como podemos gerar 
essa criatividade e quebrar os códigos tradicionais que dizem que não há futuro na Valônia?’” (Entrevista 
pessoal, dezembro de 2018)

Sob essa perspectiva, a Valônia Criativa  também emerge como um projeto 

antropológico. De fato, trata-se de uma política que promove uma cultura de cidadania 

empreendedora, que, conforme descrito por Irani (2019), “promete que os cidadãos 

podem construir mercados, gerar valor e contribuir para a construção da nação, tudo 

ao mesmo tempo” (p. 2) . Como expressa a citação, o apoio ao empreendedorismo está 

diretamente ligado ao futuro da Valônia: empreendedores criativos e inovadores são 

vistos como essenciais para o desenvolvimento econômico e, consequentemente, para 

o futuro da Valônia como uma entidade política. Neste ponto, vale notar que o Ministro 

adota uma perspectiva bastante ampla sobre o que é ser um empreendedor, situando-o 

além do empreendedorismo estritamente econômico. Contudo, na seção seguinte, mostro 

que a implementação prática da Valônia Criativa  tendeu a restringir essa concepção, 

focando predominantemente em empreendedores como criadores de empresas.

6 A bold no texto.
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Para compreender melhor como as políticas de inovação participativa se 

desenvolveram na prática, a análise agora se volta para a primeira série de espaços de 

inovação participativa estabelecidos na Valônia: os Creative Hubs. Os Creative Hubs são 

particularmente interessantes porque foram concebidos pelas autoridades públicas da 

Valônia como o componente central do ecossistema de inovação a ser desenvolvido 

na região. No contexto do jargão da economia criativa, eles foram considerados 

fundamentais para dar vida ao Middleground , assegurando a transferência de ideias 

entre o Underground  e o Upperground .

Promovendo a inovação participativa através dos ‘Creative Hubs’ 

O edital para o financiamento dos Creative Hubs foi publicado pela administração da 

Valônia em 2014. Nesse edital, os Creative Hubs são descritos como “plataformas 

organizacionais voltadas para a transformação da economia tradicional em uma 

economia criativa, por meio do empoderamento dos atores, promovendo a inovação 

aberta, a hibridização transdisciplinar e a inteligência colaborativa”. Para esclarecer 

essa definição oficial, um responsável por políticas, encarregado de coordenar as ações 

de todos os Creative Hubs no nível regional, os classificou sob o rótulo de “terceiros 

lugares de inovação”7. Esse responsável enfatiza as sinergias que esses espaços 

possibilitam criar, especialmente através do uso de ferramentas de criatividade:

Eles são espaços de encontros improváveis, onde você reúne pessoas que não se encontrariam 
se permanecessem em seus ambientes de trabalho habituais. Esses encontros são estimulados 
por uma variedade de ferramentas de criatividade, como hackathons,  workshops criativos, 
pecha-kucha, e outras atividades semelhantes que permitem o compartilhamento e a estimulação 
criativa nesses terceiros lugares. (Entrevista pessoal, abril de 2017)

Por meio dessa citação, os hubs criativos emergem como espaços projetados 

para atuar como ‘catalisadores’, conforme também expresso na mesma entrevista: são 

ambientes onde um ecossistema de diferentes instituições, métodos e públicos é 

dinamizado para fomentar e impulsionar projetos inovadores. Alinhados com as políticas 

regionais, os públicos que devem se envolver e participar na criação de inovações 

nesses espaços são definidos de maneira vaga e abrangente: eles são considerados 

como "pessoas", o que, em essência, se aplica a qualquer cidadão. Definida em termos 

tão amplos, a inovação participativa é apresentada como responsabilidade de todos na 

Valônia. No entanto, ao examinar como os atores que organizam as atividades desses 

locais concebem o que os espaços devem ser, quais atividades devem desenvolver e 

quais públicos devem envolver, a questão se torna mais complexa.

7 O termo "terceiro lugar" deriva de um livro intitulado Celebrating the Third Place (Oldenburg, 2000), que é uma continuação 
da obra The Great Good Place (Oldenburg, 1989). Nesses livros, Ray Oldenburg, Professor Emérito de Sociologia Urbana na 
Universidade de Pensacola, na Flórida, refere-se a ambientes sociais que não são nem a casa nem o local de trabalho. Esses 
"terceiros lugares" — dos quais os cafés Starbucks são considerados os representantes mais proeminentes — servem como 
espaços para a vida social da comunidade, onde os indivíduos podem se encontrar, se reunir e trocar ideias de forma informal.
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Para explorar melhor as diferentes concepções que permeiam os Creative Hubs, 

focarei em um Hub específico: o TRAKK, localizado na cidade de Namur. O TRAKK foi 

um dos primeiros Hubs criados na Valônia. Ele foi estabelecido por meio de uma 

parceria entre três entidades: (1) a Universidade de Namur, (2) o Escritório Econômico 

da Província de Namur (BEP) – uma organização pública que orienta projetos com 

potencial econômico, ajudando-os a amadurecer e alcançar o mercado –, e (3) KIKK – 

uma associação sem fins lucrativos que busca construir pontes entre as artes, ciências, 

design e novas tecnologias. Essa parceria se organiza através de uma divisão de trabalho: 

a Universidade de Namur é responsável por estudar e fornecer métodos criativos para 

o local; o BEP é responsável por orientar potenciais empreendedores; e o KIKK é 

encarregado de coordenar o fab lab, um espaço no Hub aberto a todos, onde os 

indivíduos podem experimentar com máquinas de prototipagem rápida. O interessante 

aqui é que essa divisão de trabalho, assim como as diferentes atividades nas quais os 

parceiros se concentram, estão vinculadas a distintas visões do Hub e dos públicos que 

ele deve envolver. Isso é especialmente evidente entre o BEP e o KIKK.

Dentro do BEP, o Creative Hub é coordenado pelo Departamento de Desenvolvimento 

Econômico. Desde o início, o Hub foi concebido como uma ferramenta para desenvolver 

novos métodos de orientação para empresas e incorporá-los nos diferentes serviços 

oferecidos pelo BEP como centro de negócios e inovação. Esse foco nas empresas é 

detalhado pelo Diretor do Departamento:

Para nós, o TRAKK é realmente uma ferramenta que nos permite iniciar processos de inovação 
em empresas por meio de processos criativos, ou ver como esses processos criativos podem 
gerar ideias que serão desenvolvidas em um processo de inovação; ou ainda, ver como, quando 
um processo de inovação está estagnado ou não se desenvolve adequadamente, podemos 
impulsioná-lo com ferramentas criativas. (Entrevista pessoal, outubro de 2018)

Essa visão contrasta com a do KIKK, que enxerga o Hub como uma forma de 

democratizar o acesso a tecnologias emergentes para um público amplo. Para os 

membros da associação, é essencial não focar exclusivamente na produção de valor 

econômico, para não perder a essência do que esse tipo de espaço pode oferecer. Eles 

enfatizam que o TRAKK é, acima de tudo, um espaço de intercâmbio entre diferentes 

tipos de pessoas, um ambiente que possui uma dimensão social importante, ao promover 

a coesão social e o bem-estar das pessoas:

Para mim, o valor de terceiros lugares como o TRAKK reside na dimensão social, nos encontros.. .  
Se queremos construir pontes entre disciplinas, entre pessoas.. .  Isso não é possível a menos 
que abramos as portas para o maior número de pessoas possível. Se formos muito restritivos, 
perderemos esse aspecto de encontros improváveis e a abertura das barreiras da criação. 
(Entrevista pessoal, novembro de 2018)
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Ao especificar os públicos que consideram centrais nas atividades do TRAKK, os 

membros do KIKK referem-se a eles como ‘makers’: indivíduos que exploram novas 

tecnologias digitais, motivados principalmente pelo desejo de expressar sua criatividade 

e ver o que conseguem criar, a priori ,  sem nenhum outro objetivo. Um público cujo foco 

não é a produção de valor econômico, o que é visto como problemático pelo BEP:

Nossa principal preocupação é como posicionar o Hub em relação a toda essa lógica de makers, 
de experimentação.. .  Mas isso não gerará receitas suficientes para garantir a sustentabilidade 
financeira do Hub. Além disso, em termos de retorno sobre o investimento, estamos lidando 
com dinheiro público, e os makers. . .  Bem, precisamos entender até que ponto eles podem gerar 
valor no território, pois nosso objetivo é gerar valor, emprego, e agregar valor. Então, o Hub deve 
focar nos makers ou nas startups que gerarão retornos, empregos e crescimento econômico? 
E como equilibrar as duas coisas? Como garantir que ambas coexistam? Eu realmente não sei. . .  
(Entrevista pessoal, outubro de 2018)

Como essa citação sugere, alcançar o equilíbrio entre as duas concepções de o 

que o Hub deve ser e quais públicos ele deve envolver é uma tarefa difícil . Esse 

equilíbrio é ainda mais complicado por outro fator: a forma como os Creative Hubs foram 

financiados na Valônia. De fato, para ampliar a implementação do Creative Wallonia  e a 

disseminação dos Creative Hubs em toda a região, o Governo, operando com recursos 

financeiros limitados, decidiu financiá-los através do Fundo Europeu de Desenvolvimento 

Regional (FEDER). Como parte do edital de projetos, o gabinete do Ministro da Economia 

pediu especificamente que os diferentes projetos de Hub se candidatassem ao período 

de programação do FEDER 2014-2020.

Financiando os Creative Hubs por meio do Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional

O Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional (FEDER) financia programas por meio 

de colaborações entre a Comissão Europeia e as autoridades nacionais e regionais dos 

Estados-Membros da União Europeia (UE). O objetivo específico do fundo é fortalecer 

a coesão econômica, social e territorial na UE, corrigindo os desequilíbrios percebidos 

entre as suas regiões. Para alcançar esse objetivo, os investimentos são focados em 

várias áreas prioritárias definidas pela Comissão Europeia. Dentro dessas áreas, cada 

região negocia com a Comissão as medidas específicas que deseja desenvolver. Enquanto 

as autoridades regionais da Valônia desenvolviam o programa Creative Wallonia  e 

promoviam a inovação participativa como um meio de fomentar o desenvolvimento 

econômico por meio da inovação, elas também conseguiram tornar a 'criatividade' um 

componente-chave da área de ' inovação e pesquisa' no programa específico do FEDER 

para a Valônia. Como relata o Ministro, garantir o financiamento dos Creative Hubs e 

outros locais de inovação participativa pelo FEDER foi fundamental para que a Valônia 

pudesse arcar financeiramente com suas ambições:

"Eu diria. . .  os fundos europeus foram como uma bênção financeira em que a Valônia precisou 
colocar apenas 50% do dinheiro, e a Comissão Europeia colocaria 40%, então usamos isso como 
uma alavanca para implementar nossas diferentes iniciativas." (Entrevista pessoal, dezembro de 2018)
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Dessa forma, a inovação participativa foi considerada um elemento-chave no 

desenvolvimento econômico de uma região considerada em situação de desequilíbrio 

em comparação com regiões mais desenvolvidas da UE. Através de seu financiamento 

pelo FEDER, os Creative Hubs se tornaram de fato meios para a Valônia alcançar as 

economias líderes europeias, tornando mais difícil assegurar um equilíbrio adequado 

com os objetivos de coesão social.

Na prática, os Creative Hubs foram financiados pela Ação 2.3 do programa FEDER 

2014-2020. O principal objetivo dessa ação era "aumentar o número de produtos e serviços 

inovadores por meio da intensificação da inovação aberta e da pesquisa e desenvolvimento 

nas empresas". Esta ação envolveu um único indicador para avaliar as iniciativas 

desenvolvidas nos locais financiados: o número de empresas que se beneficiam dos 

serviços dos Hubs. Isso teve importantes consequências sobre o funcionamento desses 

espaços na prática, como recorda um membro da administração pública:

"De fato, o modo de financiamento influencia muito tudo o que acontece depois. O exemplo 
mais evidente são os Hubs e o FEDER (. . . )  Nesse caso, sim, realmente condicionou o restante, 
especialmente o aspecto dos indicadores, porque com o FEDER agora estamos em um eixo 
mais voltado para a inovação tecnológica, com um foco maior em apoiar empresas, em gerar 
valor econômico.. .  em vez dos aspectos mais sociais." (Entrevista pessoal, novembro de 2018)

Como resultado, o financiamento pelo FEDER restringiu o escopo dos Creative 

Hubs e os transformou em elementos de uma cadeia de operadores destinada a viabilizar 

o desenvolvimento de um projeto empresarial tecnológico, como descreve um oficial 

de políticas:

"Digamos que eu sou um Creative Hub, tenho um portador de projeto que considero maduro o 
suficiente para criar seu plano de negócios e ser acompanhado. Bem, passo a tocha para uma 
entidade que faz o acompanhamento empresarial. E o contrário também: um operador como esse 
que vê uma empresa que precisa de uma sessão de ideação ou co-criação, bem, ele pode solicitar 
os serviços de um Hub para esse tipo de abordagem." (Entrevista pessoal, outubro de 2018)

Essa visão dos Creative Hubs está bem alinhada com a do BEP, detalhada 

anteriormente, mas está muito menos alinhada com a forma como o KIKK concebe o 

local e seus públicos. O foco em um único indicador quantitativo relacionado apenas a 

empresas é criticado pelos membros da associação como limitador de suas atividades 

e não refletindo o que realmente importa em um local como esse: as histórias humanas:

"No início, havia a vontade de recorrer ao Fundo Social Europeu em vez do FEDER, justamente 
para ter uma dimensão mais social. Mas, na minha opinião, isso teria criado um descompasso 
com a visão do BEP, que seria parceiro nesta iniciativa. O que acho difícil é a compatibilidade 
entre o modo de financiamento do FEDER e suas restrições, em relação à plasticidade e 
flexibilidade que a criatividade exige. No final, tentamos nos encaixar nas caixas exigidas, mas 
muitas vezes é artif icial.  Além disso, acho que aqui, de certa forma, gostaríamos de desenvolver 
essa ou aquela ação, mas temos que pensar 'o que isso nos traria efetivamente em termos de 
indicadores?' Para mim, indicadores não significam nada, são apenas números. Para mim, um 
número não representa nada, o que importa são as histórias por trás dos números. Quando 
ouvimos as histórias, vemos que isso não gera diretamente valor econômico. ( . . . )  Acho que por 
trás de toda essa questão de valor econômico, você encontra seres humanos, e seres humanos 
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não podem ser pensados de uma única maneira. E, portanto, promover apenas o aspecto 
econômico em detrimento dos outros, não vejo como isso poderia funcionar." (Entrevista 
pessoal, novembro de 2018)

O financiamento dos Creative Hubs através do FEDER é ilustrativo e reforça o 

foco dos locais de inovação participativa na Valônia no empreendedorismo econômico, 

tanto em termos de atividades quanto de públicos. Curiosamente, esse estreitamento 

das políticas de inovação participativa é destacado e criticado pelo ex-Chefe de Gabinete 

do Ministro, que redigiu o programa-quadro originalmente. Na época da nossa entrevista, 

em julho de 2017, ele afirmou que, para ele, o programa já não existia mais, pelo menos 

não como ele o concebera originalmente, precisamente porque, em sua visão, a dimensão 

do empreendedorismo era a única que restava:

"Para mim, o Creative Wallonia não existe mais. Então, existe uma dimensão que sobreviveu e 
continua a se desenvolver, que é o aspecto das start-ups,  empresas inovadoras, e o resto, 
infelizmente, foi mais ou menos abafado (. . . )  se você pegar uma fotografia de 2014, não era só 
isso, eram Creative Hubs onde queríamos garantir que os atores do Plano Marshall, universidades, 
empresas, centros de pesquisa, pudessem entrar em contato com o tecido local, em cada um 
dos Hubs geográficos, que essas pessoas tivessem um Fab Lab à sua disposição, que houvesse 
oportunidades para experimentar na economia social, etc. Tudo isso ficou muito em letra morta, 
foi desviado. Houve realmente uma captura pelo aspecto econômico." (Entrevista pessoal, julho 
de 2017)

Como sugere essa última citação e o caso do TRAKK, o foco econômico no 

tecnoempreendedorismo que gradualmente se desenvolveu e se consolidou nas 

políticas de inovação participativa levou a fricções entre atores cujas concepções 

sobre o que significa 'abrir ' a inovação divergem. Uma leitura dessas fricções pode 

levar a considerá-las como indicativas de um fracasso das políticas de inovação 

participativa: ao restringir as atividades ao empreendedorismo econômico, o Creative 

Wallonia  e os Creative Hubs associados falharam em proporcionar uma participação 

ampla e uma verdadeira abertura do processo de inovação. Nessa perspectiva, o valor 

agregado de analisar essas fricções seria identificá-las para encontrar maneiras de 

repará-las e garantir o desenvolvimento de uma 'verdadeira' inovação participativa. A 

abordagem que desenvolvo neste artigo leva a uma outra interpretação dessas fricções. 

De fato, ao prestar atenção em como diferentes atores sustentam diferentes visões da 

mesma política e das atividades resultantes, mostra-se que as fricções são simplesmente 

inevitáveis. A mesma política será, portanto, considerada um fracasso e/ou um sucesso 

dependendo de qual ator está falando. Mais do que indícios de fracasso ou sucesso, 

essas fricções indicam “quais interesses particulares, valores e visões de uma sociedade 

boa e desejável, bem como escolhas políticas” são inscritos nas agendas de políticas 

de inovação, e quais visões alternativas são minimizadas (Haddad & Benner, 2021, p. 8). 

Em última análise, prestar atenção às fricções é uma maneira de prestar atenção crítica 

à política de inovação e à (re)produção de regimes de governança mais amplos e 

relações de poder em um determinado Estado por meio de políticas de inovação.
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DISCUSSÃO

Nesta discussão, pretendo considerar dois pontos principais relacionados à política de 

inovação participativa analisada neste artigo. O primeiro refere-se à análise crítica que 

pode ser desenvolvida ao desvendar os vínculos entre criatividade, inovação, cidadãos 

e o Estado nas políticas da Valônia. O segundo está relacionado à especificidade da 

Valônia como um contexto particular e como isso pode informar análises mais amplas 

sobre a inovação (participativa).

Desvendando os vínculos entre criatividade, inovação, cidadãos e o Estado
A própria noção do que se entende por "criatividade" parece ambígua nas políticas da 

Valônia. De fato, enquanto demonstrei na seção anterior que o Ministro da Economia 

tende a apresentá-la como uma maneira de ir além do foco tradicional na inovação 

tecnológica, ela se insere no programa Criativa Valônia  como um meio tanto de 

enriquecer quanto de fomentar a inovação nos setores tecnológicos considerados 

cruciais para o desenvolvimento econômico – principalmente nas tecnologias da 

informação e comunicação. À medida que o programa evoluiu e os locais de inovação 

foram estabelecidos, esse foco na inovação tecnológica se intensificou. Portanto, longe 

de representar uma mudança radical da inovação tecnológica para uma alternativa 

conhecida como "X-inovação" (Gaglio et al., 2019), a criatividade e a inovação participativa 

nas políticas regionais da Valônia aparecem como formas de realizar mais inovação 

tecnológica por outros meios.

Na realidade, a inovação participativa é concebida e promovida pelas autoridades 

públicas como necessária em um mundo onde essas autoridades enfrentam diversas 

restrições. Por um lado, a incerteza tecno-científica está aumentando, a participação 

pública tornou-se parte da agenda pública e os modos de inovação evoluíram de tal 

maneira que a inovação não é mais percebida como o trabalho de um único ator 

isolado (Callon et al. , 2009). Por outro lado, no contexto pós-crise econômica de 2008, 

as autoridades públicas devem propor incansavelmente respostas eficazes para 

problemas como desemprego ou perda de competitividade (Joly et al. , 2010). Governar 

por meio da inovação participativa é, portanto, uma maneira de desenvolver políticas 

industriais e de inovação que levem em conta essas restrições. Sob essa perspectiva, 

a inovação participativa surge como um meio de fomentar o desenvolvimento territorial 

através da inovação, enquanto delega aos cidadãos a delicada tarefa de cocriar as 

inovações do futuro.

Analisar a relação entre criatividade, inovação e cidadãos é, portanto, fundamental. 

Em certo sentido, ao promover a inovação participativa, as autoridades públicas da 

Valônia recriam uma visão da inovação como um processo linear: quando envolvidos, 

cidadãos criativos gerarão novas ideias que – uma vez devidamente nutridas e valorizadas
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através de projetos empreendedores – resultarão em produtos e serviços inovadores. 

Nesse processo linear, o papel do Estado é ajudar as ideias criativas a emergirem e se 

desenvolverem, cultivando a atitude empreendedora dos cidadãos e estabelecendo 

locais de inovação participativa dentro de "ecossistemas inovadores" para preencher a 

lacuna entre ideias e aplicações de mercado.

Examinar esse processo linear reconstruído de inovação permite desvendar 

quem é considerado um contribuinte relevante para a criação de inovação na Valônia 

e como a participação desse público relevante é configurada. No que diz respeito aos 

públicos que devem ser envolvidos na criação de inovação, a visão instrumental da 

Valônia sobre a inovação participativa baseia-se na suposição de que "todos são criativos", 

que também está no cerne das abordagens de cocreação (Sanders & Stappers, 2008). 

Nos documentos e discursos oficiais, o termo "criatividade" parece descrever apenas a 

capacidade de alguém de ter novas ideias. Concebida dessa forma, é um poderoso 

instrumento de mobilização: qualquer pessoa pode, de fato, ter novas ideias, portanto, 

qualquer cidadão pode fazer parte do futuro da Valônia. No entanto, mostrei que a 

"Criativa Valônia" que se espera desenvolver não é apenas uma sociedade onde novas 

ideias surgem. É uma sociedade onde novas ideias se transformam em produtos e 

serviços inovadores, com o empreendedorismo como o caminho preferido para valorizar 

essas inovações. Portanto, o Estado não delega realmente aos cidadãos a tarefa de 

cocriar l ivremente as inovações do futuro. Como a implementação prática das políticas 

de inovação participativa demonstra, o papel do Estado vai além de simplesmente 

"ajudar" as ideias criativas a se tornarem produtos e serviços inovadores. Notavelmente, 

mostrei que a forma como o Estado financia (ou faz com que outras entidades financiem) 

os locais de inovação participativa desempenha um papel crucial na definição da 

direção das práticas de inovação participativa, moldando tanto os resultados esperados 

da inovação participativa quanto a natureza dos públicos que devem estar envolvidos 

nessas práticas.

De maneira geral, as políticas de inovação participativa na Valônia revelam uma 

remodelação da "relação biopolítica" (Pfotenhauer & Juhl, 2017, p. 82; ver também Jasanoff, 

2011) entre cidadãos e o Estado, no qual este último exerce seu poder ao conduzir a 

conduta do primeiro (Foucault, 1982) para gerar cidadãos inovadores. Colocar o Estado 

no centro das análises da inovação participativa permite, portanto, examinar criticamente 

a ordem democrática moldada pelas políticas de inovação participativa como instrumentos 

de governo.

Nesse sentido, as políticas da Valônia tendem a se referir a cidadãos, usuários, 

consumidores e empreendedores como um conjunto global de públicos a serem envolvidos 

na inovação. No entanto, conceber os públicos participantes em termos de usuários, 

consumidores e empreendedores reflete uma visão profundamente individualista da 

cidadania (Barber, 1998). O potencial de democratizar a governança da inovação por
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meio de políticas participativas deve, portanto, ser examinado criticamente. A inovação 

participativa, conforme promovida e implementada através do Criativa Valônia, apresenta 

o que Swyngedouw (2005) chamou de "Rosto de Janus" das políticas participativas: ela 

realmente possibilitou novas formas de participação dos cidadãos em uma produção 

de inovação, de certo modo, democratizada. No entanto, também se desenvolveu com 

um foco econômico no tecnoempreendedorismo, que valoriza a individuação e a 

autorrealização por meio do sucesso no mercado, em vez de um empoderamento mais 

profundo e coletivo da sociedade civil .

Isso também está diretamente enraizado na reconceituação do cidadão valorizado 

como criativo. Como analisado criticamente por Peck (2010), a "classe criativa" (Florida, 

2002), tão almejada pelas autoridades públicas, aparece como "um sujeito atomizado, 

com preferência por relacionamentos intensos, mas superficiais e evasivos, que ocorrem 

principalmente na esfera do consumo" (p. 198). A "classe criativa", portanto, tem pouca 

capacidade de significado coletivo. Além disso, como observa Peck (2010), assumir a 

existência de uma "classe criativa" equivale a pressupor a existência de uma população 

"não criativa", que seria convidada a observar passivamente e esperar que a classe 

criativa gerasse uma nova ordem socioeconômica por conta própria e para si mesma. 

Essa desigualdade entre pessoas criativas e não criativas é pouco problematizada na 

institucionalização da inovação participativa. No entanto, é crucial analisá-la criticamente 

para não simplesmente aumentar a desigualdade social e econômica. Peck resume 

perfeitamente as expectativas da classe criativa e o potencial perigo dessa visão:

Assim, enquanto todos são criativos, alguns são obviamente mais criativos do que outros, e 
ainda há aqueles que "simplesmente não entendem". Em outras palavras, a classe criativa gera 
crescimento; os outros vivem dos despojos. ( . . . )  O problema é que a classe criativa, que se 
tornou um fator de produção particularmente inquieto, motivado por recompensas extrínsecas 
e pela busca da felicidade, parece constituir-se em enclaves de pessoas com interesses 
semelhantes, sem preocupação com as consequências sociais mais amplas, talvez até sem 
preocupação com a sociedade em geral. (Peck, 2010, p. 210-212)

O risco, portanto, é grande, por meio dessas políticas públicas, de observar a 

(re)criação de uma elite urbana, que, ao participar dos processos de inovação participativa, 

preside a definição de um certo bem comum, mas, ainda assim, incapaz de pensar além 

dos interesses da soma dos indivíduos que a compõem. A promoção e implementação 

da inovação participativa em territórios com o objetivo de (re)desenvolvimento regional 

correm o risco de aumentar as desigualdades entre os cidadãos que os habitam, além 

de reduzir drasticamente a possível abertura das escolhas científicas e tecnológicas.

Seguindo a abordagem sensível ao contexto desenvolvida neste artigo, essa 

análise crítica está intrinsecamente ligada a um território específico. Na segunda parte 

desta discussão, reflito sobre o que potencialmente torna esse território tanto singular 

quanto comparável a outros.
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Uma agenda de pesquisa para a análise sensível ao contexto da inovação na periferia
Como demonstrado na seção empírica, para entender por que a inovação participativa 

ganhou força e foi integrada nas políticas da Valônia, é fundamental considerar a 

especificidade da Valônia como uma entidade política. Desde o início de sua existência, 

a Valônia fez da inovação um componente central de um projeto político de construção 

de identidade por meio do (re)desenvolvimento econômico. O desenvolvimento desse 

projeto foi crucial para a Valônia, que se vê como um território atrasado na competição 

econômica global. Essa percepção se tornou ainda mais urgente para as autoridades 

regionais após a crise econômica de 2008, quando a economia global se mostrava cada 

vez mais incerta, caracterizada por mudanças rápidas e imprevisíveis.

Nesse contexto específico, as autoridades wallonenses buscaram modelos de 

inovação que lhes permitissem ir além das políticas existentes, com o objetivo de 

mobilizar novos recursos para gerar mais inovação no território. A nova política resultante 

foi fortemente influenciada por diversos modelos: as cidades criativas de Montreal, os 

ecossistemas de inovação do Vale do Silício e os laboratórios vivos do MIT.

A observação de que modelos de políticas (de inovação) circulam e são adaptados 

em diferentes contextos é uma constatação nas literaturas de Estudos de Ciência e 

Tecnologia (Pfotenhauer & Jasanoff, 2017) e de economia política (Peck & Theodore, 

2015), e em uma variedade de contextos distintos. O que parece ser mais específico no 

caso da Valônia é a necessidade percebida pelos formuladores de políticas de encontrar 

novas melhores práticas para enfrentar uma situação considerada crítica. Nesse sentido, 

a análise aqui desenvolvida é pelo menos parcialmente a de formuladores que tentaram 

imitar modelos estrangeiros vistos como soluções prontas, uma tendência comum em 

muitos países e regiões periféricas (Brandão & Bagattolli, 2017; Haddad & Benner, 2021; 

Kuhlmann & Matamoros, 2017). Nessa perspectiva, o foco na Valônia contribui para 

avançar uma agenda de inovação que sugere investigar a "inovação na periferia", em 

contraste com regiões centrais bem-sucedidas (Eder, 2019).

No entanto, mais do que apenas imitar modelos estrangeiros, as autoridades 

wallonenses traduziram esses modelos e, ao fazê-lo, adaptaram-nos à especificidade 

local da Valônia. Para avançar nesta agenda de estudo da inovação na periferia, argumento 

que as análises precisam considerar tanto quais modelos são imitados e por que, 

quanto como esses modelos são transformados durante o processo de imitação. Em 

consonância com o que Irwin et al. (2021) sugerem, a abordagem sensível ao contexto 

adotada neste artigo permite desenvolver um foco tanto no isomorfismo quanto na 

diferença nas políticas de inovação. Nesse processo de adaptação dos modelos 

estrangeiros de inovação participativa, mostrei que um elemento-chave a ser considerado 

é o instrumento de financiamento específico utilizado pelas autoridades wallonenses. 

Como descrito na seção empírica, a Valônia decidiu que sua política seria parcialmente
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financiada pelo FEDER, um fundo do qual poderia se beneficiar como uma região cuja 

renda per capita é inferior à média da UE. Essa decisão permitiu que as autoridades 

wallonenses estabelecessem espaços de inovação participativa – possibilitando a 

existência desses espaços e garantindo sete anos de financiamento – ao mesmo tempo 

em que restringiu consideravelmente as atividades desses espaços. De fato, embora 

permitisse que a Valônia desenvolvesse iniciativas locais, o FEDER atuou como um vetor 

de "isomorfismo coercitivo" (Irwin et al. , 2021, p. 2): forçou as iniciativas locais a se 

alinharem a padrões globais – europeus – voltados para empresas empreendedoras e 

oportunidades, em vez de priorizar a participação ampla dos cidadãos wallonenses. Nesse 

caso, a natureza periférica da Valônia influenciou tanto sua busca por modelos estrangeiros 

quanto a forma como esses modelos foram adaptados ao seu contexto específico.

Como argumentado ao longo deste artigo, as políticas, visões e atores analisados 

devem ser interpretados à luz do contexto particular em que se desenrolam. No entanto, 

a natureza "atrasada" da Valônia é tanto o que a torna específica quanto comparável a 

outras regiões. Nesse sentido, abre caminhos frutíferos para análises sensíveis ao 

contexto que comparam estudos de caso entre regiões, uma tarefa que está além do 

escopo deste trabalho.

CONCLUSÃO

Neste artigo, procurei esclarecer por que e como a inovação participativa se tornou 

uma tendência em toda uma entidade política, sendo incorporada nas políticas regionais 

de economia e inovação. Ao analisar a inovação participativa conforme é concebida, 

promovida e implementada na Valônia, demonstrei que a inclusão de diversos públicos 

no processo de inovação ganhou força entre os formuladores de políticas como uma 

estratégia para impulsionar a inovação no território, que é visto como necessitando de 

(re)desenvolvimento econômico. Como argumentado, colocar o Estado (regional) na 

vanguarda da análise permite um exame crítico das maneiras pelas quais a inovação 

participativa serve a propósitos que vão além da simples ampliação de perspectivas na 

produção de inovação. Essa análise crítica destaca uma política particular de inovação 

participativa, na qual visões conflitantes se entrelaçam, resultando em algumas delas 

ganhando mais força do que outras. Nesse contexto, analisei a institucionalização e o 

desenvolvimento da inovação participativa como uma reconfiguração das relações 

entre o Estado e os cidadãos. A inovação participativa se apresenta como um modo de 

governança pelo qual as autoridades wallonenses buscam cultivar cidadãos criativos 

e inovadores em prol de uma Região que valoriza a criatividade e a inovação. Como 

mostrado, esse modo de governança tende a enfatizar o techno-empreendedorismo 

econômico como a forma de cidadania mais valorizada para o desenvolvimento do 

território. Assim, longe de representar uma mudança radical em relação à inovação
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tecnológica, a inovação participativa nas políticas regionais da Valônia parece ser uma 

maneira de realizar mais inovação tecnológica por outros meios. Em última análise, 

como discutido, o caso específico da Valônia exige análises mais aprofundadas sobre 

como a inovação participativa se desenvolve em regiões periféricas.
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A Política da Inovação Orientada pelo Usuário:
Sobre usuários inovadores, necessidades viáveis

e robôs econômicos1

RESUMO
Os usuários desempenham um papel cada vez mais importante na política de inovação 
europeia, sendo frequentemente vistos como impulsionadores e co-criadores ativos 
nos processos de inovação. No entanto, a inovação orientada pelo usuário ainda carrega 
uma série de pressupostos sobre os usuários, a tecnologia e o que constitui uma 
'inovação bem-sucedida', os quais, em parte, minam uma abordagem mais democrática 
e aberta à inovação. Neste artigo, examino a interação entre pressupostos políticos mais 
amplos no discurso europeu sobre inovação orientada pelo usuário e sua aplicação 
prática em um projeto de inovação focado na robótica para a saúde. Argumento que a 
política de inovação orientada pelo usuário abriga certas suposições que, na prática, 
restringem a autonomia dos usuários, além de gerar conflitos e resultados contraditórios. 
Assim, a inovação orientada pelo usuário não se resume a usuários impulsionando a 
inovação, mas sim a uma interface entre os usuários e suas preocupações com os 
desenvolvedores (de robótica) e suas tecnologias. Para isso, proponho uma análise de 
interface, que integra estudos sobre as dinâmicas performativas dos processos 
participativos e pesquisas mais recentes sobre a economia política da participação. 
Defendo que não é suficiente investigar a construção e o desempenho dos públicos; é 
também necessário acompanhar as diversas práticas que tornam esses públicos 
disponíveis para certas soluções tecnológicas – e vice-versa. Essa abordagem analítica 
abre um caminho promissor para uma investigação crítica sobre a política de participação, 
situada entre a política de inovação e a prática.
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INTRODUÇÃO

Os usuários estão assumindo um papel cada vez mais relevante na política de inovação 

europeia. Embora a deliberação pública sobre ciência e tecnologia seja uma preocupação 

desde o início do século XXI, iniciativas recentes têm destacado o papel dos usuários 

(e cidadãos) como produtores de inovação (Macq et al. , 2020). Os usuários têm sido 

vistos como fontes de criatividade – tanto por poderem fornecer aos desenvolvedores 

novos problemas quanto por testarem soluções potenciais para esses problemas (Engels 

et al. , 2019). Nesse contexto, eles são reconhecidos como motores de mudanças 

sociotécnicas (Hippel, 2005; Ritzer & Jurgenson, 2010) e, portanto, identificados como 

atores essenciais na co-criação da inovação (Debackere et al., 2014; Ramaswamy & Ozcan, 

2014). Mais notavelmente, sua participação tem sido celebrada como uma forma de 

alinhar as ofertas das inovações tecnológicas com as supostas necessidades da 

sociedade em termos políticos e sociais (Boon & Edler, 2018). Isso faz parte de um 

regime mais amplo que pressupõe um alinhamento geral entre as promessas de campos 

tecnológicos emergentes e seus domínios de aplicação (Lipp, 2019; Pfotenhauer & 

Jasanoff, 2017; Godin & Vinck, 2017). O argumento central deste artigo é que a inovação 

orientada pelo usuário, como é concebida e praticada na política de inovação europeia, 

não se resume a usuários impulsionando a inovação. Em vez disso, sugiro que a inovação 

orientada pelo usuário representa uma forma específica de governança, que se materializa 

tanto nas políticas quanto nas práticas concretas de inovação, com o objetivo de conectar 

os usuários a uma versão particular dessa inovação.

Essa perspectiva não presume automaticamente o alinhamento entre usuários e 

inovação – entre o que os usuários desejam e o que a tecnologia oferece – mas investiga 

como esses elementos se interligam nos contextos da inovação orientada pelo usuário. 

Essa investigação é guiada por duas perguntas interconectadas: Quais suposições o 

discurso político sobre inovação orientada pelo usuário faz sobre usuários, inovação e 

tecnologia? Como essas suposições impactam e se manifestam nas práticas de 

inovação "na prática"? Com esse interesse em mente, relato um estudo sobre robótica 

em saúde dentro de um projeto de aquisição pré-comercial que buscou envolver 

instituições públicas como usuários finais da robótica para automatizar um procedimento 

de avaliação geriátrica. Aqui, demonstrarei que a política de inovação orientada pelo 

usuário abriga suposições específicas sobre usuários, tecnologia e "inovação bem-  

-sucedida", que, na prática, restringem a autonomia dos usuários e geram conflitos e 

resultados contraditórios. Para compreender essa ambivalência entre política participativa 

e prática, proponho uma análise de interface .  Com isso, descrevo práticas que visam 

tornar usuários e inovação disponíveis um para o outro. Essa perspectiva questiona 

como elementos distintos e muitas vezes díspares – como usuários, suas necessidades 

e soluções tecnológicas – são gradualmente produzidos e reformulados para "se 
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encaixarem" juntos. Assim, ' interface' não se refere apenas à interação entre usuários e 

designers, mas à criação de corredores de interação nos quais os participantes podem 

negociar problemas, necessidades e soluções. Mostrarei que os resultados dos processos 

de inovação orientada pelo usuário são o produto de reconfigurações graduais por meio 

dessas práticas de interface.

A seguir, apresentarei primeiramente meu arcabouço conceitual de uma análise 

de interface, que desenvolvi a partir de literaturas que investigaram as dinâmicas 

performativas dos processos participativos, de um lado, e pesquisas mais recentes 

sobre a economia política da participação, do outro. Em seguida, farei uma visão geral 

do campo europeu de inovação orientada pelo usuário. Argumento que esse campo foi 

estabilizado na interface entre política e academia, abrigando três suposições centrais 

que moldam a forma como os usuários são envolvidos nas práticas de inovação orientada 

pelo usuário. Além disso, introduzirei o caso empírico do instrumento “Inovação 

Tecnológica Orientada pelo Usuário Público” (PDTI) e sua conexão com o campo da 

inovação impulsionada pelo público. Aqui, concentrarei minha atenção em um projeto 

específico que busca automatizar um procedimento de avaliação geriátrica em um hospital 

catalão. Usando meu arcabouço analítico, identificarei três produtos contraditórios do 

processo PDTI que evidenciam sua dependência das suposições políticas mencionadas, 

ao mesmo tempo em que esclarecem como essas suposições foram moldadas e 

contestadas na prática. Por fim, resumirei minhas descobertas e delinearei algumas 

implicações para o estudo da inovação orientada pelo usuário.

PARTICIPAÇÃO COMO INTERFACE ENTRE USUÁRIOS E 
TECNOLOGIA

Há décadas, pesquisadores em Estudos de Ciência e Tecnologia (ECT) têm investigado 

o papel dos usuários na formação de mudanças tecnológicas e na produção de inovações 

(Kline & Pinch, 1996; Bijker et al. , 2012[1987]). Isso resultou em um extenso corpo de 

literatura que se concentra na relação entre usuários e tecnologia em termos de "co- 

-construção" mútua (Oudshoorn & Pinch, 2005). Essa abordagem abrange tanto as 

maneiras pelas quais os designers e suas tecnologias prescrevem formas específicas 

de interação para os usuários quanto a maneira como os próprios usuários reinterpretam 

e deslocam continuamente esses roteiros em uso (Akrich, 1992). Essa literatura inicial 

sobre usuários tem sido central para a pesquisa sobre a performatividade e a governança 

da participação. Estudos nesse sentido investigam como as práticas participativas 

configuram e, portanto, constroem os diversos públicos que buscam alcançar (Irwin, 

2001; Wynne, 2006). Assim, usuários ou cidadãos não são uma categoria pré-existente 

externa aos esforços participativos; em vez disso, são produtos das "tecnologias da 



65Número 3, 2021, 62-87

 Inovação Responsável (IR) no meio de uma crise de inovação

democracia" (Laurent, 2011) que visam engajá-los. Essa perspectiva busca desconstruir 

entendimentos "realistas residuais" de participação, democracia e público (Chilvers & 

Kearnes, 2020, p. 349), insistindo, por exemplo, na multiplicidade de públicos (Felt & 

Fochler, 2010), no papel da materialidade (Marres, 2012) e na natureza performativa dos 

públicos (Michael, 2009).

Muitos estudiosos de Estudos de Ciência e Tecnologia (ECT) que pesquisaram a 

participação nessa perspectiva têm defendido maior reflexividade e inclusividade em 

relação às suposições e configurações comuns nos processos participativos, uma vez 

que frequentemente prejudicam as intenções iniciais (Vertesi et al. , 2017; Irwin, 2006). 

Em parte como resultado disso, temas como pesquisa e inovação responsável (Stilgoe 

et al. , 2013) e engajamento público (Felt & Wynne, 2007) tornaram-se comuns na 

governança da inovação na Europa. Isso é particularmente evidente no contexto da 

robótica em saúde e do envelhecimento. Um número crescente de estudos foca 

especificamente na posição de usuários mais velhos e profissionais de saúde no design 

tecnológico. Essas abordagens problematizam o roteiro passivo do usuário na robótica 

(Neven, 2011), argumentando que as atividades de inovação dos usuários (mais velhos) 

devem ser reconhecidas (Peine et al. ,  2014; Östlund, 2010; Bergschöld et al. ,  2020; Peine 

et al. ,  2017). Contudo, tais tentativas enfrentam imaginários de cuidado na robótica, que 

ainda ignoram em grande parte as realidades do trabalho de cuidado (Maibaum et al. , 

2021; Vallès-Peris & Domènech, 2020; Lipp, 2019).

No entanto, apesar desses envolvimentos com práticas participativas, a pesquisa 

em Estudos de Ciência e Tecnologia (ECT) até o momento tem excluído principalmente 

a dimensão política da participação. Ainda há uma carência de análises empíricas sobre 

como os processos participativos são moldados e reconfigurados por suposições feitas 

dentro de discursos políticos mais amplos sobre participação (Felt & Fochler, 2010; 

Delvenne & Macq, 2020). Isso recentemente despertou interesse pela economia política 

da participação (Tyfield, 2012). O mais relevante, no caso da política de inovação 

europeia, é que Macq et al. (2020) argumentaram que, nas últimas décadas, houve uma 

mudança considerável de uma abordagem deliberativa para uma abordagem produtiva 

da participação. Eles identificam três fases de políticas sobre participação que se 

desenrolam desde a virada do milênio: deliberação (2000-2010), inovação (2010-2014) 

e produção (2014-atualidade). Abordagens deliberativas configuraram os cidadãos como 

participantes em processos de tomada de decisão política que, no entanto, permaneciam 

externos à questão em pauta – como certas áreas de pesquisa científica ou campos 

tecnológicos. Da mesma forma, apesar do imperativo inclusivo que tais abordagens 

incorporavam, elas não se mostraram imunes a um modelo deficitário de participação 

(Irwin, 2006). Durante aproximadamente a primeira metade da década de 2010, as 

preocupações com a inovação desempenharam um papel cada vez mais importante na 

agenda política europeia. Aqui, a participação foi vista como um meio de alinhar novos 
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avanços científicos e tecnológicos com desafios sociais e necessidades dos 

consumidores. O principal papel dos consumidores era facilitar o design de produtos 

comercializáveis, que, por sua vez, ajudariam a estimular as economias europeias e 

fortalecer a competitividade internacional. Finalmente, Macq e seus colegas notaram 

uma nova fase iniciando por volta de 2014, quando as políticas participativas começaram 

a configurar cidadãos, usuários e consumidores não como meros participantes em debates 

públicos ou processos de inovação, mas como seus motores ativos. Baseando-se em 

novos conceitos e ideais, como co-criação, ciência cidadã e inovação orientada pelo 

usuário, as políticas europeias passaram a reconhecer os públicos como produtores 

legítimos de conhecimento e inovação em seu próprio direito.

Contribuo para esta vertente da literatura ao argumentar que os instrumentos de 

inovação orientada pelo usuário não apenas constroem diferentes públicos ou formas 

de cidadania, mas, de forma mais específica, operam através de uma interface extensiva 

entre usuários e suas preocupações, de um lado, e desenvolvedores e seus projetos 

tecnológicos, do outro (Lipp, 2019, p. 65-81). Ao falar de "interface", descrevo práticas 

específicas que buscam estabelecer e prescrever certos corredores de interação entre 

diferentes atores (Lipp, 2022). Tais práticas reconfiguram essencialmente os interesses 

e intenções desses atores, tornando-os componentes adequados de um projeto 

abrangente, como a co-criação de um robô para cuidados de saúde. O que essa análise 

compartilha com as abordagens mencionadas anteriormente é um interesse construtivista 

na participação (Chilvers & Kearnes, 2020, p. 354), ou seja, a afirmação de que usuários 

e suas preocupações, junto com artefatos tecnológicos, são construídos pelas próprias 

práticas e instrumentos que visam envolvê-los (e interligá-los). Contudo, uma análise 

de interface foca mais especificamente nos tipos de práticas que estabelecem relações 

entre esses elementos, tanto no nível das suposições políticas quanto nas práticas de 

inovação (Lipp & Maasen, 2022). É importante ressaltar que essa análise não substitui 

noções como configuração (Woolgar, 1991), roteiro (Akrich, 1992) ou co-construção 

(Oudshoorn & Pinch, 2005), mas se fundamenta nelas. A noção de interface busca 

destacar como o modo de co-construção entre usuários e tecnologia se transforma em 

função de um cenário político em evolução, que promove uma participação "produtiva".

Argumento que não é suficiente simplesmente focar na construção de públicos 

e questões, na sua inscrição em formatos participativos e em seu desempenho. Em vez 

disso, é valioso identificar as maneiras pelas quais usuários e tecnologias são 

gradualmente disponibilizados uns para os outros por meio de procedimentos cada vez 

mais elaborados e co-criativos de inovação orientada pelo usuário. Isso torna necessário 

rastrear e ampliar como usuários e tecnologias se reconfiguram continuamente ao 

longo dos processos de inovação orientada pelo usuário – em relação uns aos outros. 

Ao mesmo tempo, essa abordagem evita que a análise enfatize excessivamente o 

design da participação em detrimento de sua execução (para uma crítica a isso, veja 
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Felt & Fochler, 2010, p. 220). A análise também considera as diversas fricções entre o 

que a inovação orientada pelo usuário deve ser (por exemplo, com base nas suposições 

dos formuladores de políticas) e como ela realmente se desenrola na prática (Macq et 

al. , 2021). Como mostrarei no caso do PDTI, nem as necessidades dos usuários, nem 

suas ideias sobre robótica, nem os requisitos técnicos comunicados à comunidade de 

robótica, nem a própria tecnologia robótica são entidades fixas uma vez construídas. 

Pelo contrário, elas são constantemente moldadas ao longo do processo do PDTI, às 

vezes com resultados surpreendentes. Portanto, essa perspectiva permanece sensível 

às dinâmicas e ajustes mútuos que ocorrem nas práticas de inovação orientada pelo 

usuário, enquanto ainda mantém em vista as razões subjacentes nos discursos políticos 

e acadêmicos mais amplos.

O CAMPO EUROPEU DA INOVAÇÃO DIRIGIDA PELOS 
USUÁRIOS

Portanto, voltarei a me concentrar no discurso específico de interesse aqui: a inovação 

orientada pelo usuário. Argumento que esse discurso se estabilizou na interface entre 

formuladores de políticas e acadêmicos preocupados em "abrir" as práticas de inovação 

para os usuários. Assim, sua análise abrange tanto documentos de políticas da Comissão 

Europeia quanto trabalhos acadêmicos que informaram esses textos. Neste contexto, 

analisarei três suposições centrais que acompanharam esse novo interesse pelos 

usuários. Primeiro, a inovação orientada pelo usuário assume que os usuários , como 

inovadores , estão interessados em produzir inovação e em assumir riscos durante o 

processo. Segundo, presume que uma inovação bem-sucedida consiste em alinhar  as 

necessidades pré-existentes dos usuários com tecnologias adaptáveis. Terceiro, defende 

a inovação tecnológica de ponta como uma solução para essas necessidades, conectando-

-as a desafios sociais mais amplos.

A primeira suposição baseia-se na premissa de que os usuários são, por natureza, 

inovadores . Essa ideia é reforçada pela literatura acadêmica sobre usuários, especialmente 

nos campos de pesquisa de marketing e gestão empresarial, que critica os modelos 

tradicionais de produção e consumo (Hippel, 1986; Toffler, 1989). Um dos principais 

argumentos é que os usuários não apenas consomem passivamente o que as indústrias 

oferecem, mas atuam ativamente na adaptação de produtos às suas necessidades, na 

criação de novos cenários de aplicação e até mesmo na invenção de produtos 

completamente novos. Acredita-se que essa capacidade seja possibilitada pela maior 

disponibilidade de tecnologias de informação e comunicação (Hippel, 2005). Relatos 

acadêmicos sobre usuários inovadores foram recentemente traduzidos em um imperativo 

estratégico para formuladores de políticas e empresas, que buscam co-criar inovações 
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com esses usuários inovadores (Debackere et al. , 2014; Ramaswamy & Ozcan, 2014). 

Nesse contexto, o conceito de “usuários pioneiros” (Hippel, 1986) tem sido especialmente 

influente. A ideia de que os usuários inovam é vista como um recurso que instituições 

públicas e empresas devem explorar. Isso se torna ainda mais evidente no contexto de 

compras inovadoras e políticas orientadas pela demanda, onde se espera que os usuários 

finais públicos criem novos “mercados de liderança” para tecnologias emergentes (Edler 

& Georghiou, 2007, p. 955). Seguindo essa suposição, o principal desafio é identificar a 

demanda e “alinhar essa demanda com soluções inovadoras emergentes no contexto 

dos desafios sociais” (Boon & Edler, 2018, p. 436).

A segunda suposição é que a inovação bem-sucedida envolve o atendimento a 

necessidades pré-existentes, mas ainda não satisfeitas, dos usuários .  Essa suposição 

também critica os tradicionais modelos de inovação “fechados” (Chesbrough & Appleyard, 

2007). Os defensores da inovação centrada no usuário destacam uma desconexão entre 

as necessidades específicas dos usuários e as empresas, que têm o incentivo de reduzir 

custos de desenvolvimento e fabricação, preferindo assim produzir produtos padronizados 

e “não inovadores”. Nesse contexto, a promessa da inovação centrada no usuário é que 

ela atenderá a essas necessidades não satisfeitas, interconectando atores distintos — 

usuários, empresas, tecnologias e o mercado — dentro de arranjos institucionais cada 

vez mais heterogêneos, como “ecossistemas de inovação em rede e multi-colaborativos”

(Debackere et al. , 2014, p. 5). A invocação dos usuários e de suas necessidades não 

atendidas, que existem “aí fora”, serve para legitimar vários processos participativos em 

que os usuários devem fornecer informações sobre suas necessidades às empresas e 

instituições públicas, permitindo que estas atendam a essas demandas. Essas suposições 

“realistas” sobre o usuário insatisfeito (Chilvers & Kearnes, 2020) permeiam grande parte 

da literatura sobre inovação centrada no usuário, especialmente nas obras relacionadas a 

negócios sobre co-criação e inovação aberta (por exemplo, veja Prahalad & Ramaswamy, 

2004, p. 5). Isso define a “inovação malsucedida” como resultado de informações 

insuficientes sobre essas necessidades. Essa perspectiva torna os usuários em grande 

parte apolíticos, ao assumir que eles apenas desejam que suas necessidades sejam 

atendidas por produtos comercializáveis e, de outra forma, politicamente contestados. 

Assim, a inovação centrada no usuário também permanece vinculada a suposições 

diádicas sobre a “tecnologia” maleável, de um lado, e os “mercados” que aguardam 

exploração, do outro (para uma crítica a isso, veja Pfotenhauer & Juhl, 2017, p. 74-75).

Isso me leva à última e terceira suposição que tem moldado consistentemente 

grande parte dos discursos sobre inovação centrada no usuário. Essa suposição afirma 

que, independentemente do problema, a inovação tecnológica de ponta é, de fato, a melhor 

solução para atender às necessidades dos usuários (Wesseling & Edquist, 2018, p. 494; 

Pfotenhauer & Jasanoff, 2017). A robótica na saúde e o grande desafio de uma sociedade 

envelhecida são exemplos ilustrativos disso. O envelhecimento é frequentemente 
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retratado como tendo consequências potencialmente negativas para a produtividade 

econômica e a estabilidade dos sistemas de saúde europeus (Comissão Europeia, 

2010a). Estima-se que, até 2050, quase 30% da população europeia terá 65 anos ou 

mais (União Europeia, 2020). A Espanha, onde este estudo de caso foi realizado, não é 

uma exceção. Segundo as Nações Unidas, nos próximos 50 anos, a população espanhola 

diminuirá em quase 10 milhões de pessoas, sendo que um terço dessa população terá 

65 anos ou mais (Nações Unidas, 2019). Ao mesmo tempo, o tema da sociedade 

envelhecida tem um papel significativo na política de inovação europeia, servindo como 

pano de fundo para justificar o aumento do investimento em inovações tecnológicas 

de alta tecnologia (Comissão Europeia, 2010b, p. 2). Nesse contexto, a robótica foi 

firmemente estabelecida como uma potencial solução tecnológica para o envelhecimento 

demográfico, pelo menos no nível discursivo (Lipp, 2019). Os robôs foram posicionados 

como uma “ferramenta universal” (Bischof, 2017, p. 162-163) que pode ser aplicada em 

quase qualquer área de cuidado de idosos e vida assistida. Houve tentativas de 

apresentar os robôs tanto como uma tecnologia assistiva para uso doméstico quanto 

como uma tecnologia médica destinada a apoiar os cuidadores em ambientes de 

cuidado institucional (Parceria pela Robótica na Europa, 2013). Nesse contexto, o 

envelhecimento tornou-se uma oportunidade para o desenvolvimento tecnológico e a 

exploração comercial, além de servir como uma narrativa de legitimação que destaca 

quão benevolente e desejável é a tecnologia robótica. A preocupação com uma 

sociedade envelhecida foi conectada ao imperativo de inovar, transformando-se assim 

em uma oportunidade para promover o crescimento econômico. Essa interconexão 

entre robótica e cuidado é fundamentada em um “registro oportunista de inovação e 

políticas de envelhecimento” (Lipp, 2019, p. 63), que transformou a inovação (robótica) 

em um imperativo social (Godin, 2015) e o envelhecimento demográfico em um problema 

tecno-científico (Peine & Neven, 2019).

O INSTRUMENTO DE "INOVAÇÃO TECNOLÓGICA 
DIRIGIDA PELO USUÁRIO FINAL PÚBLICO": ESTUDO DE 
CASO E MÉTODOS

Esse conjunto de suposições gerou novos instrumentos participativos e iniciativas de 

inovação. No campo da robótica, foi criado o instrumento de Inovação Tecnológica 

Dirigida pelo Usuário Final Público (PDTI), com o objetivo de facilitar a inovação orientada 

pelo usuário e promovê-la no setor público. A seguir, apresentarei este caso de inovação 

orientada pelo usuário e demonstrarei como, por meio de seu design, ele reproduz essas 

suposições associadas à inovação orientada pelo usuário.
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O caso analisado neste artigo, o PDTI, é um esquema de financiamento específico 

desenvolvido pelo “Centro de Coordenação Europeia para o Desenvolvimento de Robótica 

Aberta” (ECHORD) com o objetivo de facilitar a inovação orientada pelo usuário no 

campo da robótica (especialmente em saúde). O ECHORD foi um projeto europeu 

financiado sob o Sétimo Programa-Quadro, que ocorreu de 2013 a 2018. O consórcio 

do ECHORD coordenou o instrumento PDTI e disponibilizou recursos financeiros por 

meio de um esquema de financiamento em cascata. Foi liderado por universidades 

europeias (como a Universidade Técnica de Munique) e empresas de robótica (como a 

Blue Ocean Robotics). Sua missão era levar a tecnologia robótica “do laboratório ao 

mercado” (ECHORD, 2018a). Essa missão conecta o ECHORD ao contexto mais amplo 

da política de inovação europeia e, em particular, à suposição de que inovações de 

ponta, como a robótica, oferecem soluções para enfrentar desafios sociais. A robótica 

é considerada uma contribuição importante para aliviar o “fardo da saúde da população 

idosa” (ECHORD, 2015b, p. 5).

Ao mesmo tempo, ainda há uma baixa adoção da robótica, especialmente no 

setor de saúde (Maibaum et al. ,  2021). É por isso que o ECHORD oferece uma variedade 

de instrumentos desenvolvidos especificamente para facilitar a interação entre usuários 

e desenvolvedores, com o objetivo de co-criar tecnologias robóticas “para casos de 

uso reais” (ECHORD, 2018a). Entre esses instrumentos está o PDTI, que se destina a 

instituições públicas e seus membros como usuários finais da robótica. Isso torna o 

PDTI um caso particularmente interessante no que diz respeito à política de inovação 

orientada pelo usuário, pois destaca simultaneamente o setor público como financiador 

(Comissão Europeia) e beneficiário (o usuário final público). Assim, permite-me ver as 

autoridades públicas não apenas como atores que formam públicos (Felt & Fochler, 

2010), mas como públicos em si mesmas. O PDTI se dirige a órgãos públicos em um 

processo de aquisição pré-comercial, no qual consórcios técnicos desenvolvem 

soluções robóticas prototípicas adaptadas às suas necessidades específicas. A 

natureza pré-comercial do processo foi escolhida para reduzir a barreira de entrada 

para os órgãos públicos, que são considerados bastante avessos ao risco (Entrevista 

ECHORD-1). O objetivo é recrutar essas instituições como os primeiros usuários da 

tecnologia robótica. Isso ecoa a chamada na literatura acadêmica e política sobre compras 

públicas para considerar o setor público como um motor importante de inovação (Edler 

& Georghiou, 2007; Comissão Europeia, 2007). Portanto, o PDTI baseia-se na suposição 

de que o usuário final público deve ser inovador, ajudando efetivamente uma tecnologia 

emergente, como a robótica, a ganhar espaço em novos mercados.
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O processo PDTI estabelece um procedimento específico (Puig-Pey et al. , 2017), 

que funciona da seguinte forma (veja a figura 1) : o consórcio ECHORD escolheu um 

domínio específico, neste caso, a saúde, e convocou propostas de órgãos públicos 

para definir um desafio que poderia ser resolvido por meio de uma aplicação robótica. 

Durante esta “fase 0”, uma comissão de especialistas avaliou todas as submissões e 

selecionou uma. No presente caso, foi escolhida a proposta de um hospital catalão 

para automatizar a chamada “Avaliação Geriátrica Abrangente” (CGA), um conjunto de 

testes rotineiros realizados por um geriatra e outros profissionais de saúde para avaliar 

a condição de saúde de uma pessoa idosa. Essa proposta geral foi então transformada 

em um chamado aberto, ao qual consórcios da comunidade robótica (tanto da indústria 

quanto da academia) poderiam responder com soluções robóticas. Em um processo de 

avaliação por pares, o consórcio ECHORD selecionou três consórcios para entrar na 

primeira fase de design de um conceito. Após seis meses, esses conceitos de design 

foram avaliados (entre outros, pelo usuário final público). A partir desse ponto, esperava-

-se que os dois consórcios restantes desenvolvessem (fase II) e testassem (fase III) um 

protótipo robótico para automatizar a CGA. O órgão público envolvido não pagou 

diretamente pelo desenvolvimento; os custos (por exemplo, materiais e horas de 

trabalho) foram reembolsados pelo ECHORD através de um esquema de financiamento 

em cascata. No entanto, a expectativa era que pelo menos uma das soluções convencesse 

a instituição a investir em medidas de desenvolvimento adicionais posteriormente e a 

tornar a inovação pronta para o mercado.

Fonte: ECHORD, 2018b.

Figura 1: O processo PDTI. 
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Meu estudo de caso se baseia principalmente em seis entrevistas (veja a tabela 1), 

que conduzi com membros de um dos dois consórcios restantes (CLARC), com o hospital 

catalão, com a “Agência de Qualidade e Avaliação da Saúde da Catalunha” (AQuAS) e com 

os membros do consórcio ECHORD. Recrutei meus entrevistados através do consórcio 

ECHORD, ao qual tive acesso de campo por meio de uma afiliação (na época do estudo 

de caso, eu estava vinculado à Universidade Técnica de Munique). Através dos meus dois 

primeiros contatos (ECHORD-1 e ECHORD-2), consegui estabelecer comunicação com 

os demais interlocutores. Realizei algumas dessas entrevistas (ECHORD-1, ECHORD-2) 

em alemão e as traduzi para o inglês. O restante das entrevistas foi conduzido em inglês. 

Nas entrevistas, indaguei sobre o processo PDTI, ou seja, as atividades do projeto, assim 

como o papel específico de cada entrevistado nesse processo. Focalizei especialmente 

nas mudanças nas ações e nos designs ao longo de todo o processo. Além disso, utilizei 

uma série de documentos produzidos durante o processo PDTI e também em outras 

ocasiões. Por exemplo, obtive a proposta original do médico geriatra (proposta inicial 

do geriatra), que levou à convocação do PDTI na área da saúde. Também analisei as duas 

versões do documento de desafio do PDTI (ECHORD 2015a e 2015b). A maioria desses 

documentos está disponível publicamente e são publicações do ECHORD, como o site 

do projeto (ECHORD, 2018a e 2018b) ou a coleção de conhecimentos do consórcio de 

Tabela 1: Relação de entrevistas. 

Fonte: elaborada pelo autor (Lipp, 2022).

Código da Entrevista Cargo do Entrevistado Organização / Projeto Data da Entrevista
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pesquisa (CLARC, 2016). Por fim, a análise se baseia em observações de campo realizadas 

durante uma série de testes em outubro de 2018 no hospital catalão. Triangulei esses 

materiais utilizando um software de codificação. A codificação foi continuamente informada 

por coletas de dados adicionais ao longo de todo o período do estudo de caso.

O CASO DO PDTI: CONEXÃO ENTRE USUÁRIOS E INOVAÇÃO

A seguir, ilustrarei como o PDTI conecta usuários e robótica. Minha análise está 

organizada em três produtos resultantes dessas práticas de interface: usuários inovadores, 

necessidades viáveis e robôs frugais. Esses produtos correspondem a diferentes etapas 

do processo PDTI. A primeira seção refere-se à preparação do processo PDTI, ou seja, 

ao contato com os usuários finais do setor público e à submissão das propostas iniciais 

por eles. A segunda seção descreve a criação do "desafio para a saúde" com base 

nessas propostas iniciais, que foram traduzidas em requisitos técnicos para os consórcios 

de robótica. A terceira seção aborda o design e a testagem de protótipos de robôs 

desenvolvidos pelos consórcios em colaboração com o usuário final.

Usuários inovadores: como o PDTI estimula a demanda por robótica na área 
da saúde
A ECHORD se comprometeu com a missão de levar robôs “do laboratório ao mercado”

(ECHORD, 2018a). A suposição subjacente a esse discurso é que, em função da mudança 

demográfica, há uma demanda evidente por robótica no setor de saúde. Dessa forma, 

o PDTI representa uma maneira de evidenciar essa conexão, demonstrando a suposta 

utilidade dos robôs para a Comissão Europeia, que financia toda a operação. Além 

disso, ao optar por um esquema de aquisição pré-comercial, o PDTI espera que os 

usuários adotem uma mentalidade inovadora, buscando soluções potenciais que ainda 

não estão disponíveis no mercado. No entanto, essas suposições revelaram-se 

problemáticas no caso do PDTI. As autoridades públicas contatadas pelos coordenadores 

da ECHORD não estavam familiarizadas com a robótica e careciam da expertise técnica 

necessária para participar de um projeto como o PDTI. Assim, os coordenadores 

precisaram dedicar considerável esforço para encontrar e “ interessar” os usuários finais 

nos supostos benefícios da robótica (Akrich et al., 2002). Portanto, o PDTI não pôde contar 

com uma demanda pré-existente por robótica, mas teve que estimular a demanda ao 

interagir com os usuários e apresentar a promessa de inovação robótica desde o início. 

Isso exigiu que o usuário final assumisse o papel de usuário inovador , fornecendo 

cenários de aplicação que poderiam ser atendidos por um protótipo robótico potencial.

Durante a preparação para o processo do PDTI, os representantes da ECHORD 

enfrentaram dificuldades para identificar usuários finais públicos interessados em 

robótica ou no próprio processo do PDTI.
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Bom, a primeira coisa que foi necessária foi explicar às instituições públicas. . .  o que é robótica 
e quais benefícios elas podem obter por meio dessa tecnologia. Tivemos um longo período de 
preparação, começando do zero para contatar instituições públicas que não estavam visíveis e 
que tivemos que identificar com um esforço minucioso. Era como fazer 'cold calling', sabe? Fazer 
ligações, basicamente ligações frias. E então, precisávamos explicar às pessoas o que é robótica, 
o que queremos alcançar com esse chamamento e assim por diante. (Entrevista ECHORD-1)

Diante dessas dificuldades, os coordenadores do ECHORD se viram obrigados a 

buscar ativamente e convencer os órgãos públicos a participar do processo PDTI. Para 

sua surpresa, descobriram que era complicado contatar essas autoridades. Especialmente 

desafiador foi encontrar pessoas dentro das instituições públicas dispostas a abraçar 

a inovação em robótica e a assumir a responsabilidade por um processo de contratação 

pré-comercial como o PDTI. Os entrevistados do ECHORD descreveram essa tarefa como 

extremamente trabalhosa. Confiar apenas em canais tradicionais de mídia social ou 

relações públicas revelou-se insuficiente. Foi necessário realizar ligações frias e investir 

"muita comunicação cara" ( ibid.) .  Isso mostra que os usuários não estão simplesmente 

"presentes", mas que foram necessários esforços significativos para torná-los favoráveis 

à iniciativa do ECHORD.

No entanto, o PDTI não se limita apenas à venda de robótica. Ele também requer 

que o usuário final adote uma mentalidade inovadora em relação à robótica e ao 

processo de aquisição. Para participar do PDTI, os usuários finais precisam reconhecer 

a robótica como uma oportunidade promissora , mas também devem estar dispostos a 

assumir os riscos caso essa oportunidade não se concretize. Além disso, os usuários 

inicialmente não se adequaram a esse ideal e precisaram aprender a agir como usuários 

inovadores  (Michael, 2009).

Em outras palavras, é necessária uma abordagem completamente diferente. Você não está 
apenas procurando o “melhor custo-benefício”, mas participando da criação de um produto que 
atenda otimalmente às suas necessidades. Essa mudança de mentalidade é significativa e está 
especialmente ausente nas aquisições públicas na Alemanha. (…) Outro problema é que, na 
Alemanha, nós punimos o fracasso. (…) Se você opta pelo “melhor custo-benefício”, o risco de 
fracasso é baixo. Porém, ao investir em aquisições inovadoras, o risco de fracasso é relativamente 
alto. (Entrevista ECHORD-1)

Portanto, o PDTI invoca uma representação específica do que se espera dos 

usuários e como eles devem se comportar. Além dos critérios comuns de “melhor 

custo-benefício”, o órgão público deve investir em inovação em robótica não apenas 

para atender às suas necessidades específicas, mas também para se tornar um usuário 

líder na robotização dos procedimentos de Avaliação Geriátrica Abrangente (CGA) de 

forma mais ampla. Na literatura sobre aquisições, isso é frequentemente descrito como 

o setor público atuando como um “mercado líder” (Edler & Georghiou, 2007, p. 955), 

onde usuários finais individuais (ou seja, instituições públicas) geram demanda em todo 

um setor, criando assim um novo mercado para um determinado produto ou tecnologia. 

Para isso, o hospital em questão investiu as horas de trabalho de seus funcionários, 

forneceu expertise (“conhecimento de demanda”) e disponibilizou suas instalações para 
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a realização de testes com os protótipos robóticos. Quaisquer custos associados (por 

exemplo, materiais ou horas de trabalho) foram reembolsados por meio do ECHORD, a fim 

de compensar o “relativamente alto” risco de fracasso (Entrevista ECHORD-1), ou seja, o 

risco de não produzir um produto confiável que atendesse aos requisitos dos usuários.

Além disso, preparar os usuários finais para o processo do PDTI exigiu “uma 

forte especialização em TIC [Tecnologias da Informação e Comunicação]” (Entrevista 

AQuAS-1). Antes de submeter seu desafio, o usuário final público selecionado para o 

desafio na área da saúde foi apoiado por outro ator, a “Agência de Qualidade e Avaliação 

em Saúde da Catalunha” (AQuAS). Este órgão público possuía uma vasta experiência 

em conduzir aquisições inovadoras de TIC na região da Catalunha. Sua expertise técnica 

era essencial, uma vez que o PDTI exigia que os usuários finais identificassem outras 

“tecnologias atuais que resolvessem o desafio descrito ou partes dele” (proposta inicial 

do geriatra, p. 1) . Nesse contexto, a AQuAS identificou potenciais concorrentes no 

mercado e demonstrou aos coordenadores do ECHORD que realmente havia demanda 

por um produto robótico, aumentando assim as chances de trazê-lo ao mercado. Mais 

uma vez, o PDTI não poderia contar com os usuários para serem simplesmente inovadores. 

Em vez disso, demandava uma série de atividades e atores adicionais que tornassem 

os usuários compatíveis com a lógica do processo do PDTI. Portanto, os usuários 

inovadores eram o resultado do PDTI e não uma pré-condição para sua implementação.

Necessidades viáveis: como os cuidados geriátricos são adaptados ao que os robôs
podem (ou não) realizar

Figura 2: A formulação do "Desafio para a Saúde".

Fonte: ECHORD 2016, p. 4.
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O PDTI se comprometeu a garantir que a tecnologia robótica fosse adaptada “às 

necessidades do grupo-alvo, tanto do ponto de vista técnico quanto de custo” (ECHORD, 

2018b). Na seção anterior, já demonstrei que as instituições públicas não possuíam esses 

requisitos a priori , mas precisavam ser convencidas por meio de diversas técnicas de 

networking e marketing. No entanto, isso não significa que, uma vez que as propostas 

foram submetidas, elas foram simplesmente adotadas como modelos para o 

desenvolvimento de soluções robóticas. Em vez disso, as propostas apresentadas 

serviram apenas como ponto de partida para criar o chamado “Desafio para a Saúde”

(veja a figura 2), que foi posteriormente colocado em licitação. No cerne da seleção 

desse desafio estava a necessidade de alinhar o que os usuários desejavam que um 

robô fizesse e o que ele realmente pode realizar. Como resultado, o PDTI reconfigurou 

as propostas iniciais dos usuários e gerou necessidades viáveis, que, por um lado, 

atendiam a algum tipo de “necessidade” dos usuários2, mas, por outro lado, apresentavam 

um desafio técnico viável para os robóticos.

A criação do desafio ocorreu em estreita comunicação com os usuários finais, 

durante a "fase 0" (Puig-Pey et al. , 2017, p. 164-165). Os coordenadores do ECHORD 

buscavam coletar conhecimento sobre a demanda dos usuários, ou seja, descobrir o 

que esperavam que os robôs realizassem em seus respectivos domínios. No entanto, 

enfrentaram o que consideravam representações irreais do que os robôs poderiam 

fazer, as quais eram "fortemente moldadas por tudo que é ficção científica" (Entrevista 

ECHORD-2). Dessa forma, os usuários públicos possuíam algum conhecimento sobre 

robótica, mas aparentemente tinham uma imagem "incorreta" que precisava ser corrigida 

pelo que é "refletido na realidade" ( ibid.) .  Por exemplo, um entrevistado mencionou uma 

reunião com representantes do hospital que apresentou a CGA como desafio. O pessoal 

de saúde sugeriu que o robô poderia "realizar algo como coletar sangue" ( ibid.) . Segundo 

o entrevistado, isso está a anos-luz do que os robôs realmente são, que se assemelham 

mais a um "iPad sobre rodas" ( ibid.) .

Os campos emergentes da ciência e tecnologia frequentemente dependem da 

construção de discursos promissores em torno dos benefícios potenciais de suas 

tecnologias (van Lente, 1993; Brown & Michael, 2003). A robótica é um caso especialmente 

ilustrativo nesse aspecto, pois se inspira fortemente na ficção científica (Bischof, 2017). 

Quando confrontados com tais expectativas em situações concretas – por exemplo, de 

financiadores ou usuários de teste – os cientistas se dedicam tanto a reduzir essas 

expectativas (Gardner et al. , 2015) quanto a demonstrar o que uma tecnologia pode 

realizar quando plenamente desenvolvida (Lipp, 2019, p. 146-163; Möllers, 2016). No

2 Essa concepção de "fazer-abilidade" é inspirada no estudo etnográfico de Fujimura, que explora como cientistas na pesquisa 
do câncer constroem problemas realizáveis ao articular alinhamentos entre diferentes níveis de organização do trabalho (ver 
Fujimura, 1987). Tratarei a "fazer-abilidade" como o resultado de um extenso trabalho de interface, realizado não apenas por 
cientistas, mas por uma ampla gama de grupos de atores (engenheiros, usuários, coordenadores, etc.).
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caso específico da fase 0 do PDTI, os coordenadores do ECHORD interagiram entre os 

aparentemente "dois mundos completamente diferentes" dos usuários e da robótica 

(Entrevista ECHORD-2), ou seja, eles elaboraram um desafio que prometia utilidade 

suficiente para os usuários e que se mantinha dentro de um corredor de viabilidade em 

um prazo de "5-10 anos" (proposta inicial do geriatra, p. 1). Para isso, o consórcio ECHORD 

organizou uma série de oficinas e dias informativos com o objetivo de alinhar o que 

poderia ser benéfico para um usuário específico na área da saúde com o que poderia 

ser viável na robótica.

Após esse processo inicial de seleção, o desafio vencedor, ou seja, o procedimento 

de CGA, precisava ser traduzido em um chamado "documento de desafio", que 

especificasse à comunidade robótica os requisitos técnicos de uma eventual solução 

robótica. Isso exigia, portanto, uma nova "transferência de tradução do que eles [o hospital] 

desejam e o que isso significa na linguagem dos robóticos" (Entrevista ECHORD-1). Esse 

processo demandou "muito trabalho" em diversas reuniões tanto em Barcelona quanto 

em Munique, envolvendo o órgão público AQuAS e um conselho de especialistas em 

robótica comissionados pelo ECHORD (Entrevista AQuAS-1). Isso resultou na emissão 

de dois documentos de desafio consecutivos, uma vez que o primeiro não gerou 

propostas "com qualidade suficiente" (Entrevista AQuAS-1). Voltarei a essa questão 

sobre qualidade na próxima seção. Por ora, é importante ressaltar que a elaboração 

desses documentos de desafio não deixou os requisitos funcionais do hospital intocados, 

mas, ao contrário, modificou ou simplificou significativamente o procedimento de CGA. 

Em contraste, a análise das duas versões do documento de desafio demonstra que a 

interface entre "o que os usuários precisam" e "o que a robótica pode oferecer aos 

usuários" exige que o primeiro seja adaptado ao segundo.

Por exemplo, a realização da CGA leva de 40 a 60 minutos, o que representa um 

desafio extremamente complexo para a robótica. Na verdade, durante os testes de 

campo em pequena escala que ocorreram mais tarde no PDTI, um dos robóticos me 

comentou que realizar a CGA por cerca de vinte minutos já era uma grande conquista 

de acordo com os padrões da pesquisa em robótica. Além disso, o documento de 

desafio apresentou algumas sugestões sobre como adaptar a CGA ao que os robôs são 

capazes de fazer, visando contornar algumas das complexidades desse processo. Por 

exemplo, o documento propôs “transformar as perguntas abertas em fechadas, com 

respostas pré-definidas” (ECHORD, 2015a, p. 1) . Essa alternativa foi considerada “útil”

( ibid.) , pois reduzia a complexidade do problema em questão, que, de qualquer forma, 

já representava um grande desafio.

Portanto, isso ilustra como a interface entre a robótica e a CGA não deixou “os 

requisitos do grupo-alvo” (ECHORD, 2018b) inalterados, mas provocou uma simplificação 

intencional para adaptá-los ao que os robôs podem realizar (veja também Lipp 2022). 

Essas soluções alternativas podem incluir, por exemplo, a redução do tempo necessário
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para os testes. Além disso, podem envolver alterações na modalidade da CGA. A 

transformação de questionários abertos em fechados elimina a capacidade dos 

pacientes de responder fora das opções pré-definidas ou de fazer perguntas por conta 

própria. Isso demonstra como os elementos que o PDTI busca satisfazer, como os 

requisitos dos usuários, são, na verdade, o resultado de uma longa sequência de 

atividades de interface que podem alterar profundamente seus objetivos iniciais. Assim, 

a fase 0 não se limitou a criar um “Desafio para a saúde”, mas também se configurou 

como um desafio técnico viável para a robótica.

Robôs frugais: como os usuários impactam a inovação em robótica
O PDTI prometeu uma interação próxima entre “desenvolvedores de tecnologia e as 

autoridades públicas […] durante a concepção e desenvolvimento da solução” (ECHORD, 

2018b). Enquanto as seções anteriores abordaram as práticas de interface envolvidas 

na aquisição de usuários finais e na concepção de um “desafio para a saúde”, agora 

ilustrarei como um usuário final específico dentro do hospital, um geriatra, impactou o 

resultado técnico do PDTI. O PDTI estipulou diferentes instâncias em que os consórcios 

de robótica (inicialmente três, depois dois) interagiriam com o usuário final público, por 

exemplo, recebendo feedback e demonstrando protótipos nas instalações do hospital. 

Um dos principais critérios de design definidos no desafio era a mobilidade do robô, 

idealizada como uma funcionalidade adicional (por exemplo, acompanhar um idoso até 

a sala de avaliação) e considerada um desafio técnico mais sofisticado. No entanto, ao 

longo das iterações de design e ciclos de feedback, ficou claro que tal solução seria 

muito cara para o usuário final (o hospital) e não confiável o suficiente para realizar 

efetivamente a CGA. Em resposta, o consórcio concorrente da CLARC ignorou o requisito 

e decidiu desenvolver o que pode ser denominado um robô frugal, que consistia 

simplesmente em uma “câmera em uma caixa” e um tablet. O termo frugal refere-se a 

uma estratégia de design que busca reduzir a complexidade técnica de uma determinada 

tecnologia, visando fornecer uma solução mais econômica e confiável para um problema 

específico (Radjou et al. , 2012). Essa escolha de design foi preferida pelo médico, mas 

gerou controvérsia dentro do ECHORD, pois desafiou uma suposição fundamental do 

PDTI: que a solução para os problemas dos usuários finais públicos deveria ser robótica.

A percepção de inovação dos usuários entrou em conflito com o que o processo 

PDTI definia como uma solução inovadora. Como mencionado anteriormente, o “desafio 

para a saúde” exigia que os consórcios de robótica superassem o estado da arte. O 

requisito técnico de mobilidade foi fundamental nesse contexto. A solução robótica, 

conforme originalmente concebida, deveria ser capaz de navegar autonomamente 

pelas instalações do hospital e “manter visibilidade suficiente para a gravação de vídeo 

e áudio dos pacientes durante os testes” (ECHORD, 2015b, p. 13). Curiosamente, esse 

critério foi incluído apenas na segunda versão do desafio. Enquanto a primeira versão 

afirmava que “[n]ão há necessidade de ter plataformas móveis” (ECHORD, 2015a, p. 3),
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a segunda lista a mobilidade como um requisito técnico (ECHORD, 2015b, p. 13). A 

mobilidade foi considerada um critério definidor que simbolizava a inovação e, como 

afirma um dos robóticos da CLARC, “a principal diferença entre o robô e o PC” (Entrevista 

CLARC). Assim, o PDTI incorporou uma ideia específica de inovação que privilegiava a 

complexidade tecnológica em detrimento da aplicabilidade.

Como mencionado anteriormente, o usuário final público tinha uma perspectiva 

diferente sobre o que constituía uma boa solução. O geriatra e a AQuAS buscavam 

“[a]lgunas tecnologias... [que] ajudassem a mecanizar um processo” (Entrevista AQuAS-1). 

Isso significava que o usuário final público “pensava em uma solução tecnológica para 

o processo de CGA, não especificamente em um dispositivo robótico” (E-mail do geriatra). 

O mais importante é que a solução era concebida para economizar tempo dos médicos 

e permitir mais espaço para outras atividades. Eles não procuravam uma solução com 

habilidades assistivas ou interativas sofisticadas: “Não queremos criar algum tipo de 

máquina para ajudar a pessoa idosa a realizar a avaliação, mas sim um sistema que esteja 

conectado e registre informações de um momento para outro” (Entrevista AQuAS-1). 

Portanto, a solução não precisava ser um robô móvel com capacidades interativas 

avançadas. Havia uma razão crucial para essa ênfase na simplicidade e na abertura 

tecnológica: a acessibilidade da solução. Por um lado, a robótica, conforme entendida 

pelo PDTI, é uma tecnologia altamente dependente de hardware, o que a torna cara 

para desenvolver (veja, por exemplo, o design da CLARC, figura 3). Por outro lado, o setor 

de saúde é especialmente sensível a preços e enfrenta crescente “pressão de custos”

(Entrevista AQuAS-1) devido às mudanças demográficas e às medidas de austeridade 

em curso (Stuckler et al. , 2017). Assim, o PDTI apresentou o desafio contraditório de 

desenvolver um robô acessível. O segundo consórcio “enfrentou” esse desafio 

simplesmente ignorando o critério de mobilidade e focando principalmente em uma 

solução de software, a “câmera em uma caixa” (veja a figura 4).

Figura 3 e 4: design da CLARC (à esquerda) e "a câmera em uma caixa" (à direita).
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No final, o design frugal, a "câmera em uma caixa", representou uma solução 

muito mais adequada entre o que os desenvolvedores de robôs podiam oferecer e o 

que um médico geriátrico poderia utilizar na prática. Destaco especificamente “um 

médico geriátrico”, pois essa adequação foi fortemente influenciada pela perspectiva 

do médico em relação à CGA. Isso nos leva de volta à visão particular da CGA que o 

médico delineou na proposta inicial. A ideia era “mecanizar” (Entrevista AQuAS-1) a CGA, 

configurando o procedimento de avaliação como um processo de “apenas ‘realizar 

testes’” (proposta do desafio). Assim, a automação da CGA prometia aliviar o médico do 

fardo imposto pela “natureza repetitiva, mecânica e cansativa” da CGA (e-mail do geriatra). 

Essa distinção entre aspectos tediosos e valiosos do trabalho (cuidado) é um tema 

recorrente nas narrativas sobre automação (Rhee, 2018; Lipp, 2019, p. 107-109; Vallès-Peris 

& Domènech, 2020). Fundamentalmente, estabelece hierarquias entre diferentes formas 

de trabalho e assume que partes individuais dele podem ser extraídas e delegadas a 

máquinas especializadas. No entanto, durante os testes realizados no final do projeto, 

ficou evidente que a avaliação era um processo extremamente complexo, que 

apresentava grandes desafios tanto para os robôs (que têm dificuldades em operar 

autonomamente por mais de vinte minutos) quanto para os usuários mais velhos, que 

lutavam para realizar o teste sozinhos ou com a ajuda do robô.

Isso aponta para uma contradição central do processo PDTI. Ao promover 

tecnologias robóticas de ponta, ele compromete seu próprio propósito: apresentar a 

robótica como uma solução prática para problemas do mundo real, tanto para os usuários 

quanto para a Comissão. O eventual desprezo pelo design frugal reflete tanto o fracasso 

quanto o sucesso da inovação centrada no usuário, conforme é concebida e praticada 

dentro do PDTI. Enquanto isso demonstra como um único usuário final pode ter um 

impacto considerável nas suposições e resultados centrais dos processos de inovação 

orientados pelo usuário, também ilustra como a ideia fundamental do PDTI sobre inovação 

robótica avançada se manteve até o final. Além disso, evidencia como a inovação 

centrada no usuário levanta a questão de quem é identificado como o "usuário ideal" 

nesse processo. No caso do PDTI, o médico geriátrico teve um papel significativo na 

direção do processo de design, enquanto os idosos e outros profissionais de saúde 

foram, na melhor das hipóteses, marginalizados.

CONCLUSÃO: A GESTÃO DOS USUÁRIOS E SUAS CRÍTICAS

O caso do PDTI ilustra como as suposições feitas no discurso da inovação orientada 

pelo usuário moldaram a prática de inovação, mas também foram distorcidas ou 

deslocadas nessa mesma prática. Nesta análise, identifico três produtos concretos e 

contraditórios: usuários inovadores, necessidades realizáveis e robôs frugais . Uma análise 

de interface revela como esses produtos surgem por meio de práticas concretas que 
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visam interconectar usuários e suas preocupações com desenvolvedores e suas 

tecnologias. Além disso, ilustra a relação entre suposições mais amplas na política 

europeia de inovação orientada pelo usuário e projetos concretos, como o PDTI.

Primeiro, a inovação orientada pelo usuário presume que os usuários são 

inovadores. Isso não se refere apenas à participação ativa nos processos de inovação, 

mas também à expectativa de que esses usuários tenham demanda por inovações 

tecnológicas, sendo suposto que eles conhecem os benefícios e assumem os riscos 

associados a resultados incertos de inovação. No entanto, o caso do PDTI demonstra 

que essas suposições não estavam de fato presentes e precisavam ser arduamente 

extraídas por meio de técnicas de marketing e networking. Ao fazer isso, os coordenadores 

do PDTI não apenas precisavam convencer os usuários dos benefícios que a robótica 

poderia trazer para seu domínio profissional, mas também fazer com que eles assumissem 

um papel específico: o de usuário inovador .  Os usuários foram convidados a adotar a 

mentalidade de inovadores, desenvolvendo interesses no processo de inovação ao 

investir tempo e dinheiro no desenvolvimento de robótica.

Em segundo lugar, a inovação orientada pelo usuário imagina o processo de 

inovação como um processo de correspondência, onde "necessidades" pré-existentes 

e insatisfeitas dos usuários são conectadas a tecnologias maleáveis. A promessa da 

inovação é, portanto, atender a essas necessidades insatisfeitas conectando uma 

variedade de atores distintos — usuários, empresas, tecnologias e o mercado — em 

atividades de inovação coordenadas. Contudo, o caso do PDTI mostra que os requisitos 

para uma solução robótica não foram simplesmente definidos pelos usuários, mas 

tiveram que ser adaptados ao que a robótica realmente pode (ou não) fazer. Isso exigiu 

um delicado equilíbrio por parte dos coordenadores do PDTI, que, por um lado, precisavam 

desapontar as expectativas dos usuários em relação aos robôs de assistência e, por 

outro, motivá-los a fornecer novos cenários de aplicação que exigissem que os 

desenvolvedores de robótica fossem além do estado da arte. Assim, a interface entre 

as necessidades dos usuários e o que a robótica pode oferecer ocorreu dentro de um 

espaço de viabilidade ou, em outras palavras, de necessidades realizáveis que satisfaçam, 

de alguma forma, ambos os lados.

Por fim, a inovação orientada pelo usuário promove a inovação tecnológica de 

ponta como uma solução para diversos desafios sociais. A mudança demográfica é um 

exemplo particularmente ilustrativo, onde várias tecnologias de informação e comunicação 

foram utilizadas na busca para enfrentar os desafios de saúde associados a uma 

sociedade envelhecida. No caso do PDTI, a robótica é promovida como um meio de 

automatizar um procedimento de avaliação geriátrica, aliviando assim a carga de 

trabalho do pessoal de cuidados. No entanto, a solução que parecia resolver esse 

problema não era robótica. Em vez disso, o usuário final preferiu um design frugal, 

chamado de "câmera em uma caixa", pois era mais acessível e confiável em comparação



82Número 3, 2021, 62-87

 Inovação Responsável (IR) no meio de uma crise de inovação

com um design de robô móvel. Portanto, esse robô frugal desafiou a ideia de que os 

usuários finais no setor de saúde seriam melhor atendidos por inovações robóticas de 

ponta que exigiam que os especialistas em robótica fossem além do estado da arte.

O que isso significa para uma reflexão crítica sobre o PDTI em particular e sobre 

a política de inovação orientada pelo usuário em geral? Primeiro, uma análise de 

interface pode demonstrar de forma convincente a inter-relação entre racionalidades 

políticas mais amplas e práticas de inovação em vivo. O PDTI é um caso paradigmático 

de como os princípios centrais da inovação orientada pelo usuário podem ser distorcidos 

ou deslocados por práticas e racionalidades da inovação em robótica. Como resultado, 

uma análise focada nas diversas práticas de interface "no terreno" pode revelar como 

a inovação orientada pelo usuário resulta em uma variedade de efeitos muitas vezes 

contraditórios. O PDTI ilustra como os usuários se tornam interligados dentro do contexto 

de imperativos mais amplos da política de inovação, ou seja, sendo motivados a se 

envolver com uma tecnologia que de outra forma não teriam considerado ou precisado, 

ou sendo confrontados com responsabilidades adicionais, como investir em inovação 

em robótica. Além disso, as preocupações dos usuários foram consistentemente 

adaptadas ao tecido político do PDTI em particular e da política de inovação orientada 

pelo usuário em geral. Nesse contexto, a suposição de que a robótica é uma solução 

para a mudança demográfica levou essas preocupações a serem adaptadas à robótica 

e não o contrário. O PDTI também mostra como os usuários ocupam uma posição 

diferente em relação aos modelos tradicionais de inovação linear. Aqui, a posição 

elevada do geriatra ilustra que os usuários realmente adquiriram certa autonomia para 

impactar o resultado da inovação. Isso pode ser observado no design do robô frugal 

buscado por um dos consórcios em resposta ao feedback do geriatra, em contraste 

com os critérios de design iniciais definidos pelos coordenadores do PDTI. Contudo, 

essa "adequação frugal" entre o usuário e os desenvolvedores também se revelou parcial 

e limitada, uma vez que representava apenas a visão do médico sobre o procedimento 

de avaliação geriátrica, excluindo ou, pelo menos, marginalizando outros usuários, 

como pessoas mais velhas ou outros profissionais de saúde. Portanto, uma crítica à 

inovação orientada pelo usuário deve incluir a questão de quem é identificado como o 

"usuário certo" nesses processos. Sob a perspectiva de uma análise de interface, essa 

questão deve ser respondida observando a inter-relação entre racionalidades mais 

amplas e decisões concretas tomadas no terreno. No caso do PDTI, a posição elevada 

do médico resultou de um ajuste "político", onde o desejo do médico de reduzir sua 

carga de trabalho "mecânica" coincidiu com o imperativo econômico de reduzir custos 

no setor de saúde diante do envelhecimento demográfico. Assim, uma crítica à inovação 

orientada pelo usuário deve se concentrar na questão: conduzida por quem e "a que 

custo"? (Foucault, 1997, p. 29).
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Uma crítica ao PDTI em particular e, portanto, à inovação orientada pelo usuário 

de maneira mais geral pode ser guiada por pelo menos dois conjuntos de perguntas: 

que tipos de subjetividades  e expectativas os instrumentos de inovação orientada pelo 

usuário, como o PDTI, evocam sobre as posições dos usuários? O caso do PDTI mostra 

que tais expectativas dos usuários estão conectadas a suposições mais amplas sobre 

a inovatividade dos usuários, que, como minha análise demonstra, denota um produto 

da inovação orientada pelo usuário, em vez de seu pré-requisito. Além disso, a suposição 

de usuários inovadores também levanta a questão da desejabilidade de tal " ideal" para 

os usuários. Os interesses dos usuários realmente devem estar alinhados com um regime 

político que se baseia na suposição de que o melhor meio para enfrentar desafios 

sociais é a inovação de alta tecnologia? No caso em questão, a ECHORD preferiu uma 

solução que era em grande parte inútil para o usuário final, simplesmente porque 

avançava a pesquisa em robótica e era atraente por se encaixar em uma lógica mais 

ampla da política de inovação europeia. Além disso, minha análise da interface no caso 

do PDTI revela as maneiras recíprocas  pelas quais as necessidades dos usuários e a 

tecnologia se adaptam mutuamente. Aqui, a questão é quem é (des)considerado como 

o usuário? Quais necessidades são invocadas nos processos de inovação orientada pelo 

usuário e quais necessidades se tornam marginalizadas nesse processo? Eu mostrei que 

o PDTI foi fundamentado na ideia de encontrar um problema realizável, mas desafiador, 

para a comunidade de robótica demonstrar a desejabilidade da robótica no setor 

público. Essa tentativa foi baseada em uma ideia bastante parcial de como as avaliações 

geriátricas operam, representada por um único médico em um hospital catalão.

Uma alavanca importante para a crítica nesse contexto é seguir essa ambivalência 

da interface entre usuários e tecnologias ao longo das práticas de inovação, ao mesmo 

tempo em que se atende à sua configuração por meio de racionalidades políticas mais 

amplas. Essa posição intermediária se concentra nas práticas de interface como o 

veículo primordial para uma investigação crítica. Tal crítica consiste em investigar e 

questionar as racionalidades aparentemente autoevidentes que informam suposições 

sobre a compatibilidade entre usuários e inovação. A inovação orientada pelo usuário, 

portanto, não se trata apenas de usuários impulsionando a inovação, mas de interligar 

usuários a uma racionalidade particular da política de inovação. Assim, a crítica pode 

ser definida como a busca persistente para desvendar as suposições (políticas) sobre 

as quais tais esforços de interface se baseiam, assim como as imposições com as quais 

confrontam os atores envolvidos nas práticas de inovação "no terreno" (veja também 

Lipp & Maasen, 2022).
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A Configuração de Usuários Mais Velhos
como Impulsionadores da Inovação no Design

de Tecnologias Digitais

RESUMO
Este artigo desenvolve hipóteses sobre a identificação de “usuários” no desenvolvimento 
de tecnologias digitais financiadas publicamente para pessoas idosas, abordando as 
motivações subjacentes e as consequências para os produtos e para essas pessoas. 
Reconstituímos a participação dos usuários em dois programas de financiamento: um 
em nível europeu e outro em nível nacional (Alemanha). Com base nisso, discutimos as 
consequências resultantes, descrevendo como os idosos são configurados como 
usuários no desenvolvimento tecnológico, com foco no conceito de design centrado 
no usuário (UCD) e nas implicações dessa configuração tanto para as tecnologias 
desenvolvidas quanto para os usuários. Destacamos que a participação de pessoas 
idosas em projetos de desenvolvimento tecnológico é uma tarefa complexa, marcada 
por controvérsias na pesquisa em ciências sociais sobre a participação do usuário. Por 
fim, argumentamos brevemente a favor de estratégias alternativas de desenvolvimento 
tecnológico e práticas de financiamento.
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INTRODUÇÃO

No contexto da digitalização, os idosos são frequentemente vistos como adotantes tardios 

e, supostamente, particularmente excluídos do processo de digitalização (Ehlers et al. , 

2021). No entanto, a última década presenciou o desenvolvimento de vários produtos 

digitais e serviços assistidos digitalmente, especificamente projetados para pessoas 

idosas, incluindo diversos dispositivos de casas inteligentes e tecnologias de vida ativa/

assistida (AAL). O desenvolvimento desses produtos foi frequentemente apoiado por 

programas de financiamento público, tanto em nível nacional quanto supranacional (Meyer 

et al., 2011). Esse processo integrou os idosos ao desenvolvimento e design tecnológicos 

por meio de diferentes abordagens, e sua participação muitas vezes se tornou obrigatória 

para a obtenção de financiamento. Apesar dessa política de financiamento e da aplicação 

de várias abordagens de design para a participação de idosos no desenvolvimento 

tecnológico, argumentamos que essa integração pode ser enganosa. Este artigo 

descreve esses desenvolvimentos, discute criticamente a forma de participação dos 

idosos como usuários na inovação tecnológica e explora oportunidades para reconfigurar 

esse papel, além de estratégias alternativas de desenvolvimento tecnológico.

Este artigo combina os resultados de uma revisão sistemática da literatura (Merkel 

& Kucharski, 2019), uma análise de documentos de programas de financiamento europeus 

e nacionais no contexto de vida ativa/assistida por ambientes, e integra nossas observações 

como pesquisadores que atuam na área há vários anos. Além disso, confrontamos a 

prática comum de adotar estratégias "centradas no usuário" (Norman & Draper, 1986), 

participativas e co-criativas das ciências aplicadas nos processos de desenvolvimento 

tecnológico com o conhecimento derivado dos métodos de pesquisa das ciências 

sociais. Nosso foco principal será o conceito de design centrado no usuário (UCD), pois 

argumentamos que o UCD e conceitos relacionados seguem estratégias e métodos 

comparáveis, enfrentando, assim, desafios semelhantes que precisam ser considerados. 

No entanto, neste artigo, não nos referimos ao UCD em todos os contextos, mas nos 

concentramos especificamente no UCD no campo do envelhecimento e desenvolvimento 

de tecnologia.

ENVOLVIMENTO DE USUÁRIOS IDOSOS NO 
DESENVOLVIMENTO DE TECNOLOGIAS (DIGITAIS)

A pesquisa sobre o envolvimento de usuários no campo do envelhecimento e das 

tecnologias digitais tem ganhado crescente relevância, à medida que diversos 

estudiosos, principalmente das áreas de gerontologia, psicologia e sociologia, mas 

também dos estudos de ciência e tecnologia (STS), se envolvem criticamente nessa 

área (ver, por exemplo, Künemund & Tanschus, 2013; Endter, 2016; Peine & Neven, 2019;
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Wanka & Gallistl, 2021). Tanto as motivações para o envolvimento dos usuários quanto 

as práticas comuns foram analisadas em duas revisões recentemente publicadas sobre 

o envolvimento dos usuários no campo do envelhecimento e das tecnologias (digitais) 

(Merkel e Kucharski, 2019; Fischer et al. , 2020).

Merkel e Kucharski (2019) identificaram que uma das principais razões para o 

envolvimento de usuários idosos é a crença de que esse envolvimento resulta em 

melhores resultados, pois as pessoas idosas estariam mais propensas a adotar e utilizar 

as tecnologias. No entanto, embora essa suposição seja reiterada em diversos estudos, 

as evidências empíricas que a sustentam são escassas (Fischer et al. , 2020). Outros 

argumentos para o envolvimento dos usuários são descritos por Beimborn et al. (2016) 

e incluem razões éticas, como o empoderamento e a democratização (Beimborn et al. , 

2016). Acredita-se que os usuários devem ser "consultados sobre as pesquisas que são 

realizadas sobre eles" (Walker, 2007; Beimborn et al. , 2016, p. 324) e que têm o direito 

de influenciar ativamente os processos de pesquisa. Além disso, a participação de idosos 

pode ajudar a combater estereótipos negativos relacionados à idade e o etarismo 

(Peine et al. , 2014; Beimborn et al. , 2016; Endter, 2018; Wanka & Gallistl, 2018). Fischer 

et al. (2020) argumentam que três principais motivadores podem ser usados para 

resumir os propósitos do envolvimento dos usuários: (1) motivadores suaves, como 

aprender sobre a vida dos idosos ou obter feedback sobre protótipos; (2) motivadores 

materiais, como alcançar uma melhor qualidade de design; e (3) motivadores normativos, 

como empoderar os usuários. Esses motivadores formam a base de um modelo analítico 

proposto pelos autores sobre o envolvimento de usuários idosos. Esse modelo abrange 

o propósito, a natureza e as consequências do envolvimento dos usuários. Em relação 

às consequências, os autores identificam três aspectos principais: (1) aprendizado, (2) 

design ajustado e (3) um aumento no senso de participação (Fischer et al. , 2020). O 

aprendizado é um processo mútuo, onde as pessoas idosas aprendem sobre os 

processos de design e desenvolvimento, e os técnicos/designers aprendem sobre as 

realidades de vida dos idosos, o que pode ajudar a combater estereótipos negativos 

sobre a idade (Fischer et al. , 2020). O design tecnológico pode ser ajustado em função 

do envolvimento dos usuários, resultando potencialmente em uma qualidade de design 

superior. Um aumento no senso de participação se manifesta, por exemplo, em sentimentos 

positivos dos idosos ao participar e ter voz nos processos de pesquisa e design (Fischer 

et al. , 2020).

Diversos métodos são empregados no processo de design de um artefato técnico 

para testar o protótipo e garantir que os requisitos estabelecidos sejam atendidos. Nesse 

contexto, o design centrado no usuário (UCD) se tornou a abordagem principal. Seu 

objetivo é alcançar um alto grau de adequação entre as necessidades e exigências dos 

usuários finais e o artefato técnico, envolvendo pessoas que representem o grupo-alvo 

da forma mais precisa possível.
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O design centrado no usuário (UCD) tem suas origens no trabalho do psicólogo 

Donald A. Norman, que, na Universidade da Califórnia em San Diego, abordou princípios 

de design para interfaces de usuário no final da década de 1980. Ele apresentou seu 

conceito pela primeira vez, junto com Stephen W. Draper, no livro “User-Centred System 

Design: New Perspectives on Human-Computer Interaction” (Norman & Draper, 1986). 

Em seguida, publicou “The Psychology of Everyday Things” (Norman, 1988), no qual 

aprofunda sua abordagem sobre os princípios básicos de design.

Embora esteja claramente declarado que os produtos devem ser projetados 

com e para usuários idosos, ainda não está claro como isso deve ser alcançado na 

prática. Idealmente, o processo de design de um artefato técnico consiste em várias fases 

e métodos que visam testar o protótipo para verificar se os requisitos estabelecidos 

foram atendidos. O foco é na usabilidade e funcionalidade do artefato. O design centrado 

no usuário (UCD) se consolidou como uma abordagem central de design. Seu objetivo 

é alcançar um alto grau de adequação entre as necessidades e requisitos dos futuros 

usuários e o artefato técnico, envolvendo pessoas que representem o grupo-alvo da 

melhor maneira possível. Segundo a afirmação de Norman, a consideração dos futuros 

usuários ocorre em diversos pontos do processo de desenvolvimento. Na primeira fase, 

a análise de requisitos, as pessoas são questionadas sobre suas expectativas e 

necessidades em relação ao artefato correspondente por meio de entrevistas qualitativas 

semi-estruturadas e questionários. A partir dos resultados da pesquisa, derivam-se os 

requisitos que o dispositivo ou sistema final deve atender. Para agrupar esses requisitos 

e ilustrá-los de maneira vívida, podem ser elaboradas chamadas personas com base 

em dados empíricos, que são inseridas em cenários de uso específicos (use cases), nos 

quais o manuseio do artefato em questão é descrito de forma mais detalhada em relação 

a uma situação concreta. Simultaneamente, os primeiros protótipos em papel podem 

ser desenvolvidos com base nos requisitos e avaliados pelos usuários de teste.

Após a definição do contexto de uso e a derivação e definição dos requisitos 

para o artefato técnico, a segunda fase do processo de design é iniciada, na qual o 

futuro produto é concebido e projetado. Nessa etapa, os usuários são responsáveis por 

testar os designs dos protótipos na forma de protótipos em papel ou maquetes (avaliação 

formativa).

Enquanto os resultados da avaliação formativa são integrados ao processo de 

desenvolvimento subsequente, a avaliação somativa — e, portanto, a terceira fase — 

envolve o teste do protótipo finalizado. Assim como na segunda fase, os participantes 

executam uma série de tarefas com o protótipo que são representativas do uso futuro. 

O objetivo é que os testadores completem as tarefas com o menor número possível de 

erros — sem dificuldades ou interrupções — no menor tempo possível, e que estejam 

satisfeitos tanto com seu próprio desempenho quanto com a operação do dispositivo. 

Diferentemente da avaliação formativa, os resultados da avaliação somativa não são
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incorporados ao processo de desenvolvimento, uma vez que este já é considerado 

concluído. Em vez disso, a avaliação somativa serve para verificar se o produto atende 

às metas e expectativas dos usuários. A Figura 1 ilustra as três fases de um processo 

de desenvolvimento típico e idealizado.

Figura 1: Processo de desenvolvimento segundo Norman (1986). 

Fonte: Representação própria fundamentada em Norman/Draper (1986) e Norman (1988).
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Nos últimos anos, o design centrado no usuário (UCD) tornou-se um termo 

abrangente para um amplo conjunto de métodos e agendas relacionados à participação 

dos usuários em diferentes áreas da inovação (Mackay et al. ,  2000; Karlsson et al. ,  2012; 

Marcus, 2015). Além da abordagem de UCD mais estritamente definida, existem diversas 

metodologias que atendem a um público mais amplo, como design centrado no ser 

humano, design inclusivo ou design universal. O que essas abordagens têm em comum 

é o objetivo de tornar a interface entre humanos e tecnologia acessível a todos os 

usuários, independentemente de conhecimento prévio, experiência, idade ou gênero. 

Contudo, o UCD parece ser o conceito predominante, especialmente em programas de 

financiamento europeus e nacionais voltados para tecnologias assistivas destinadas a 

pessoas idosas — como, por exemplo, AAL — tendo se tornado uma das principais 

estratégias para permitir a participação dos idosos no processo de design (Merkel & 

Kucharski, 2019; Fischer et al. , 2020). Nesses contextos, o UCD vai além da concepção 

clássica de Norman, deslocando o foco para o desenvolvimento de tecnologias 

impulsionado pelos usuários. Nesse sentido, a participação de pessoas idosas no 

processo de design visa diferentes objetivos. Primeiramente, o UCD — que, por exemplo, 

é obrigatório no programa de financiamento alemão para AAL — surge como uma resposta 

à falta de sucesso no mercado das tecnologias desenvolvidas (Greenhalgh et al. , 2016; 

Fachinger, 2018). Para superar a escassez de penetração no mercado, o UCD deve 

assegurar que as necessidades e requisitos dos usuários mais velhos sejam atendidos, 

aumentando, assim, a aceitação dos produtos (Compagna, 2012; Endter, 2021).

Em contraste com essa agenda política, a implementação prática do UCD 

demonstra que esses objetivos não são facilmente alcançáveis. Pelo contrário, fica 

evidente quão desafiadora é a aplicação do UCD. No entanto, ele desempenha um 

papel fundamental no desenvolvimento de tecnologias financiadas publicamente na 

área do envelhecimento e da tecnologia.1

ENVOLVIMENTO DE USUÁRIOS IDOSOS SOB A PERSPECTIVA 
DE PROGRAMAS DE FINANCIAMENTO PÚBLICO

Vines et al. (2015) veem os órgãos de financiamento e as agências governamentais 

como atores centrais que influenciam “o que é pesquisado, como é pesquisado e quais 

problemas [a pesquisa] busca abordar” (2015, p. 3). Com base nesse argumento, investigamos 

programas de financiamento público na Alemanha e na União Europeia para analisar 

como o envolvimento do usuário é estruturado e o que exatamente se entende pelo 

termo na prática. Para a Alemanha, concentraremos nossa atenção em programas 

1 Um outro discurso relevante aqui é sobre a produção de conhecimento (por exemplo, Gibbons et al., 1994); no entanto, uma 
discussão crítica sobre esse conceito de pesquisa transdisciplinar foge ao escopo deste artigo. 
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recentes lançados pelo Ministério Federal da Educação e Pesquisa (BMBF) e forneceremos 

uma visão geral com base em nossas observações. No nível europeu, focaremos 

especificamente no Programa Conjunto de Vida Ativa/Ambiente (AAL-JP). Para isso, 

obtivemos todos os textos oficiais de convocação, bem como documentos suplementares 

do site oficial2, começando com a primeira convocação em 2008. Os textos das 

convocatórias foram, então, analisados em busca de informações sobre o envolvimento 

do usuário (por exemplo, métodos sugeridos e definições de usuários).

Na Alemanha, a vida cotidiana das pessoas idosas foi identificada como um 

campo adequado para a aplicação de tecnologias de vida ativa/ambiental (AAL) e 

casas inteligentes. No entanto, o foco das atividades de política de financiamento não 

está na inovação e na digitalização, mas na (factualidade estatística) de uma população 

em envelhecimento e nos problemas e desafios associados (BMBF, 2008). Nos editais 

do programa de financiamento do Ministério Federal da Educação e Pesquisa, por 

exemplo, apresenta-se um retrato da mudança demográfica como uma transformação 

social fundamental e um desafio que exige controle e ação política. É ressaltado que 

os desenvolvimentos demográficos resultarão em enormes pressões sobre os sistemas 

sociais. Ao mesmo tempo, enfatiza-se que a (futura) necessidade de cuidados e assistência 

(ambulatorial) das pessoas idosas pode ser atendida por meio da adição de serviços 

de assistência técnica. Por essa razão, o desenvolvimento de sistemas de assistência 

técnica é benéfico tanto para as pessoas idosas, que podem envelhecer em casa, 

quanto para a sociedade, uma vez que reduz a necessidade de cuidados e assistência 

centrados na pessoa associados à mudança demográfica, além de seus custos, e 

fortalece a Alemanha como um polo de inovação e negócios (BMI, 2012; BMBF, 2011).

O design centrado no usuário (UCD) desempenha um papel central no financiamento 

alemão de "Altersgerechte Assistenzsysteme" [tecnologias assistivas para idosos] e, 

assim, na agenda política para responder às mudanças demográficas por meio de 

inovações tecnológicas. Desde 2011, os projetos financiados nessa linha devem adotar 

uma abordagem centrada no usuário. Essa diretriz segue a recomendação do Conselho 

de Especialistas em AAL, que foi convocado pelo BMBF em 2009. Em suas recomendações, 

conhecidas como “Memorando de Loccum”, o comitê de especialistas defende a inclusão 

de usuários potenciais. Ele afirma:

O sucesso dos sistemas de assistência técnica depende, em grande medida, de considerar e 
integrar as necessidades, desejos e requisitos dos usuários potenciais desde as etapas iniciais 
do desenvolvimento de tecnologias e serviços. A participação dos usuários é fundamental para 
a realização de análises de requisitos, testes e avaliações de conceitos de produtos, bem como 
para a avaliação de modelos operacionais e o design de produtos, embalagens e instruções de 
uso. (AAL-Expertenrat des BMBF, 2010, p. 4, traduzido pelos autores)

2 http://www.aal-europe.eu/stay-up-to-date/calls.
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Seguindo o Memorando de Loccum , o BMBF exige que os projetos financiados 

implementem o design centrado no usuário (UCD) e levem em consideração questões 

éticas, legais e sociais. Nesse sentido, a agenda de pesquisa do Governo Federal sobre 

a mudança demográfica, publicada em 2011, declara que:

O foco do financiamento não reside em resultados tecnológicos isolados, mas na implementação 
de soluções inovadoras que abrangem aspectos sociais, éticos, legais e outras questões sociais, 
geralmente orientadas pelas necessidades dos usuários. O objetivo é investigar questões 
fundamentais relacionadas à participação social de pessoas idosas e desenvolver soluções 
inovadoras, incluindo novos produtos e serviços que promovam um envelhecimento saudável 
e prolongado. (BMBF, 2011b, p. 18, traduzido pelos autores)

A recomendação obrigatória de uma abordagem de design específica exerce 

uma influência significativa sobre os projetos e seus métodos de trabalho. Assim, um 

amplo portfólio de instrumentos metodológicos para a implementação das exigências 

políticas foi desenvolvido, resultando em uma prática de design centrado no usuário 

(UCD) igualmente variada, que oscila entre estudos de avaliação clássicos e análises 

de mercado, de um lado, e abordagens participativas, do outro. Além disso, na maioria 

dos casos, desenvolvedores de software e engenheiros são apoiados por cientistas 

sociais, que são responsáveis pela implementação da participação dos usuários.

O AAL-JP foi iniciado em 2008 por 20 países europeus, além de Israel, Noruega 

e Suíça (Decisão nº 742/2008/CE), com base no plano de ação da Comissão Europeia 

intitulado “Envelhecendo Bem na Sociedade da Informação”, formulado em 2007 (Chicot 

et al., 2018). O objetivo central deste plano era direcionar as atividades de desenvolvimento 

de tecnologias de informação e comunicação (TIC) para as mudanças demográficas. A 

justificativa era que as TIC podem ajudar a enfrentar o envelhecimento das sociedades 

europeias, resultando em uma “tríplice vantagem”: melhorar a saúde dos cidadãos 

europeus, apoiar a sustentabilidade e a eficiência dos sistemas de saúde e assistência 

social, além de expandir para novos mercados (Parlamento Europeu e do Conselho, 

2008). Desde então, chamadas têm sido publicadas anualmente, com enfoques variados 

na área de envelhecimento e tecnologias. Para se candidatar à primeira chamada, 

publicada em 2008, com o tema “Soluções Baseadas em TIC para Prevenção e Gestão 

de Condições Crônicas de Pessoas Idosas” (AAL-JP, 2008), era condição necessária a 

integração de pelo menos uma organização parceira representando usuários finais no 

consórcio. De acordo com o texto da chamada, o termo “usuário final” é definido como 

usuários finais primários — aqueles que utilizarão os produtos ou serviços —, usuários 

finais secundários — pessoas ou organizações em contato direto com os usuários 

primários —, ou usuários finais terciários, como organizações e instituições que têm 

contato indireto com os produtos e serviços, como companhias de seguros (Programa 

Conjunto de Vida Assistida – AAL, 2008). A segunda chamada foi publicada em 2009 e 

focou na “promoção da interação social de pessoas idosas” (Programa Conjunto de Vida 

Assistida – AAL, 2009). O texto da chamada foi introduzido com uma declaração de que
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o AAL-JP visa produtos e serviços que “atendam às necessidades e desejos identificados 

dos usuários finais” (Programa Conjunto de Vida Assistida – AAL, 2009, p. 3) . Além disso, 

a chamada incentiva o envolvimento direto dos usuários finais, considerando sua 

participação como um “componente essencial das atividades desde o início e ao longo 

da vida do projeto” (Programa Conjunto de Vida Assistida – AAL, 2009, p. 8). Isso é explicado 

em mais detalhes em uma seção sobre os requisitos que as propostas devem atender:

A aplicação de tecnologias para atender às necessidades de pessoas idosas e de seus parceiros, 
familiares ou amigos exige atenção especial à aceitação do usuário, à interface do usuário e ao 
design de usabilidade, a fim de alinhar-se às expectativas, capacidades cognitivas e habilidades 
digitais dos usuários finais (sejam eles usuários finais primários ou secundários). É crucial 
garantir que o desenvolvimento e o uso de novas tecnologias de informação e comunicação 
(TIC) não resultem em exclusão nem ampliem a divisão digital.  Para atender a esses requisitos, 
o envolvimento dos usuários finais ao longo de todo o processo é essencial.  As soluções devem 
ser validadas em situações de "usuários finais reais" para um estudo de caso bem definido. 
(Programa Conjunto de Vida Assistida - AAL 2009, p. 12).

Com a convocação de 2010 sobre independência e participação na “sociedade 

de autoatendimento” (Programa Conjunto de Vida Assistida - AAL 2010), o envolvimento 

do usuário final foi regulamentado no anexo da convocação, sendo descrito pela primeira 

vez como “obrigatório e essencial” (ibid., p. 21). Além disso, foi apresentado um framework 

para o “envolvimento do usuário final”, que detalhava como uma cultura de inovação 

deveria ser implementada, onde “o design de novas soluções é feito com e para as 

pessoas idosas” ( ibid.) .  Esse framework focava no processo de inovação, dividindo-o 

em três partes: (1) as fases exploratórias e criativas, (2) as fases de desenvolvimento e 

(3) o desenvolvimento de modelos de negócios (ibid.). O framework permaneceu inalterado 

até o presente, exceto que, em versões posteriores, as palavras “com” e “para” deixaram 

de ser destacadas. Desde 2014, com a convocação “Viver ativamente e de forma 

independente em casa”, foi adicionado um link à descrição do framework que aponta 

para diversos documentos sobre a integração de usuários (Nedopil et al. , 2013a, 2013b; 

Youse GmbH, 2013). Esses documentos visam explicar os potenciais benefícios do 

envolvimento dos usuários, assim como introduzir e apresentar métodos e técnicas 

para aplicação em projetos financiados dentro do AAL-JP. O relatório argumenta que o 

foco nos usuários – predominantemente baseado no conceito de UCD – pode resultar 

em “produtos superiores que geralmente são mais bem-sucedidos” (Nedopil et al. , 

2013b, p. 13). Os autores destacam que “a integração do usuário […] permite a criação 

de um produto amigável ao usuário” ( ibid.) . Assim, um produto ou serviço que é amigável 

ao usuário tende a ter mais sucesso, a ser mais aceito e, consequentemente, pode gerar 

economia para os desenvolvedores ao evitar erros durante o processo de desenvolvimento. 

O relatório delineia quatro fases iterativas de envolvimento do usuário: (1) compreensão 

do usuário, (2) conceituação, (3) teste e (4) desenvolvimento do modelo de negócios. 

Assim como o framework inicial sobre o envolvimento do usuário definido no texto da 

convocação, a integração dos usuários, especialmente na primeira fase, é compreendida 

como a observação ou consulta aos mesmos (sem uma elaboração metodológica mais 
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detalhada). Durante a segunda fase, são fornecidos mais detalhes sobre o papel dos 

usuários. Neste contexto, os usuários são considerados “especialistas em suas rotinas 

diárias” ( ibid. ,  p. 16). Argumenta-se que ouvir os usuários – e não apenas pesquisadores 

e técnicos – pode evitar uma “experiência frustrante com o produto” ( ibid.) .  O relatório 

sugere trabalhar com usuários líderes, que são caracterizados por terem um “forte 

impulso para melhorar sua situação atual e frequentemente já possuírem ideias para 

resolver uma necessidade específica” ( ibid.) . Na fase de teste, “os usuários podem ajudar 

os inovadores a identificar erros reais” ( ibid. , p. 17).

DISCURSO CRÍTICO SOBRE O DESIGN CENTRADO NO 
USUÁRIO EM PROCESSOS DE DESENVOLVIMENTO 
TECNOLÓGICO

Ao comparar as razões para incluir usuários mais velhos no desenvolvimento de 

tecnologias digitais mencionadas na literatura com os textos de chamada e material 

adicional dos programas de financiamento, parece que o objetivo central da participação 

dos usuários é o que Fischer et al. (2020) denominam de motivadores materiais. Assim, 

o resultado pretendido da participação dos usuários é, principalmente, um design 

ajustado que leva a um melhor sucesso de mercado. No entanto, a partir da perspectiva 

dos métodos de pesquisa em ciências sociais, muitos pontos fracos, lacunas e mal- 

-entendidos precisam ser destacados. Em primeiro lugar, as análises de requisitos 

exigem algum tipo de representatividade teórica ou empírica dos participantes do 

estudo. Em um paradigma quantitativo, isso poderia ser alcançado por meio de uma 

amostra aleatória de registros populacionais, garantindo que não apenas indivíduos 

com, por exemplo, forte interesse em tecnologia ou melhor educação participem dessa 

análise de requisitos, mas também que os padrões mais frequentes de competências, 

situações de vida etc. sejam capturados na amostra. Em um paradigma qualitativo, a 

amostragem teórica pode ser uma opção viável, assegurando que o maior número 

possível de diferentes mundos da vida e perspectivas seja abordado conforme necessário 

para o problema teórico que está sendo reconstruído a partir de alguns casos iniciais. 

Ambas as estratégias são, até onde sabemos, raramente utilizadas. A auto-seleção ou 

amostragem por conveniência dominam claramente. Portanto, os resultados das análises 

de requisitos são tendenciosos de maneiras desconhecidas já na fase de amostragem 

(por exemplo, Grates et al. , 2018). Em segundo lugar, em um paradigma quantitativo, 

esperaríamos – por exemplo – teorias e hipóteses que orientem o desenvolvimento (ou 

pelo menos a seleção) de instrumentos de medição válidos e confiáveis, assim como 

de desenhos de pesquisa. Em um paradigma qualitativo, podemos favorecer o registro 

das práticas sociais conforme ocorrem na vida cotidiana, a fim de identificar padrões 

que os indivíduos envolvidos não estão necessariamente cientes. No entanto, o que 
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geralmente observamos no desenvolvimento de tecnologia para idosos são suposições 

bastante ingênuas sobre os usuários como especialistas que podem ser consultados 

sobre suas experiências por meio de questionários de diretrizes ou discussões em 

grupo focais ad hoc , em vez de uma representatividade teórica ou empírica (Beimborn 

et al. , 2016; Wanka/Gallistl, 2020). Do nosso ponto de vista, a suposição de que os 

usuários são “especialistas” é enganosa. Por exemplo, médicos, psicólogos, sociólogos, 

juízes e assistentes sociais não se basearão apenas nos diagnósticos e soluções 

fornecidos pelos envolvidos, mas utilizarão as informações fornecidas como dados a 

serem analisados cuidadosamente (considerando, por exemplo, outros dados e fontes 

de informação, diferentes métodos e medições, e, claro, o conhecimento teórico sobre 

o fenômeno em questão). Em contraste, na maioria dos contextos de UCD, os requisitos 

são extraídos do que os indivíduos amostrados perceberam ou suspeitam ser o problema, 

o que pode diferir significativamente de uma avaliação profissional. Por exemplo, foi 

demonstrado que indivíduos mais velhos desenvolveram estratégias de enfrentamento, 

de modo que problemas que os profissionais poderiam identificar ao observar o caso 

não são mencionados em um ambiente de entrevista porque a solução alternativa existe: 

o problema não está cognitivamente presente, embora exista (Pelizäus-Hoffmeister, 

2013). E, como sabemos pelo exemplo do uso de aparelhos auditivos, problemas 

existentes podem ser minimizados, ocultados ou até mesmo completamente negados, 

especialmente quando a estigmatização como “velho” é temida (por exemplo, 

Vestergaard & Andersen-Ranberg, 2013). Para resumir nossa crítica: começar a partir de 

“usuários” individuais é uma estratégia não profissional e provavelmente enganosa.

As deficiências da amostragem por conveniência e dos métodos de pesquisa 

não se restringem apenas às análises de requisitos. Também observamos essas falhas 

nas avaliações formativas e somativas dos produtos. No entanto, exatamente esses 

procedimentos são frequentemente recomendados, como, por exemplo, por Nedopil 

et al. (2013b), que sugerem a amostragem por conveniência (por exemplo, “contatos 

pessoais podem ser úteis”, 26) e, de modo geral, métodos de coleta de dados que 

apenas arranham a superfície (como “Autodocumentação” ou “Método Walt Disney”). A 

análise e interpretação de dados são amplamente consideradas desnecessárias. Em 

nossa visão, um programa de financiamento que sugere tal repertório metodológico 

(ou até mesmo o torna obrigatório) tende a desvirtuar os processos de inovação. Esses 

procedimentos não atendem a critérios científicos, nem quantitativos nem qualitativos, 

e o que é ainda mais importante: eles não permitem a generalização de requisitos ou 

soluções tecnológicas.

Problemas semelhantes frequentemente surgem quando cenários, personas e 

casos de uso são utilizados como pontos de partida para o desenvolvimento de 

tecnologias. Começar a partir desses elementos – como alternativas para a análise de 

requisitos com a participação do usuário – requer novamente uma representatividade 
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teórica ou empírica dos cenários, personas e casos de uso. Temos a impressão de que, 

muitas vezes, estereótipos sobre a velhice são mesclados para esboçar esses cenários, 

abordando tipicamente os aspectos negativos do envelhecimento.3 Assim, esses aspectos 

negativos são incorporados aos produtos desenvolvidos, o que pode contribuir ainda 

mais para a sua fraca comercialização. Raramente encontramos projetos que se 

concentrem em aspectos positivos, como autorrealização, sabedoria ou aprimoramento 

de habilidades, exceto em alguns contextos de pesquisa médica e de reabilitação. 

Assume-se – pelo menos implicitamente – que os cidadãos seniores constituem um 

grupo homogêneo, debilitado e necessitando de ajuda, vivendo sozinhos, em vez de 

serem vistos como um grupo heterogêneo com habilidades que podem ser treinadas, 

apoiadas ou aprimoradas.

Outros aspectos importantes a considerar neste contexto são as mudanças 

geracionais e sociais. Os idosos de hoje – tanto em cenários quanto na participação do 

usuário – podem ser muito diferentes dos idosos de amanhã, especialmente em termos 

de educação, saúde, experiência com tecnologia e estilo de vida (DiDuca et al. , 2006). 

Além disso, esses indivíduos e seus ambientes mudam ao longo do tempo. Por exemplo, 

descobrimos que a aceitação de tecnologias de detecção de quedas aumenta com a 

idade, especialmente quando as quedas se tornam uma preocupação significativa 

(Künemund & Tanschus, 2014). Os padrões de características sociodemográficas, 

experiência com tecnologia e aceitação tecnológica não são estáveis; eles diferem entre 

coortes, mudam ao longo do tempo e, claro, variam conforme a disponibilidade de 

tecnologias específicas.

Além disso, por meio de várias observações etnográficas, ficou demonstrado 

que a participação dos usuários no desenvolvimento da tecnologia não deve perturbar 

o processo geral (Endter, 2021). Assim, desde o início da participação, é claro como ela 

deve ocorrer e quais resultados devem ser alcançados. A participação deve acontecer, 

mas não deve interferir; essa é uma forma de sintetizar a observação. Portanto, os usuários 

só são envolvidos quando isso faz sentido e é útil para o andamento do projeto. 

Também é evidente que tanto a decisão sobre em que momento do processo de design 

a participação ocorrerá, quanto a forma como ela se dará e quem estará envolvido, 

refletem uma relação de poder específica na qual os idosos estão incluídos, mas não 

participam ativamente (Endter, 2016; Endter, 2020).

Enquanto as diretrizes políticas defendem claramente a implementação do 

Design Centrado no Usuário (UCD), profissionais da área criticam que isso muitas vezes 

não pode ser concretizado ou é possível apenas de forma limitada. Um consultor de 

3 Cf. Künemund & Tanschus (2013); Endter (2021). É verdade que existem algumas abordagens que adotam um design 
metodológico mais complexo (veja, por exemplo, Waycott et al., 2012; Vines et al., 2015), mas essas ainda parecem ser mais 
a exceção do que a regra.
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usabilidade, por exemplo, descreve isso como uma "farsa" (anotação de campo, 

11.03.2014, Endter, 2021). Um cientista social envolvido na implementação questiona: 

“Você precisa se perguntar por que está fazendo tudo isso. Eu sempre acho válida a 

comparação com os outros: eu faço coisas ruins, mas os outros fazem coisas muito 

piores” ( ibidem) .  Essas declarações refletem a ambivalência associada à participação 

de pessoas mais velhas: por um lado, existe a exigência da agência de financiamento 

para incluir os idosos, a fim de que as tecnologias sejam desenvolvidas de acordo com 

suas necessidades, aumentando assim sua disposição para utilizá-las e melhorando as 

chances de que as tecnologias sejam bem-sucedidas no mercado. Por outro lado, isso 

evidencia quão complexa e demorada é a integração de pessoas mais velhas em 

projetos de desenvolvimento tecnológico, bem como a falta de formatos, métodos e 

da experiência necessária por parte dos envolvidos para garantir o sucesso desse 

processo. Ao mesmo tempo, as limitações da participação do usuário se tornam evidentes: 

quem, como, por quem e para quê está envolvido não é decidido pelos usuários idosos 

que testam as tecnologias.

Nesse contexto, fica evidente que a participação do usuário é menos uma 

manifestação do processo de envolvimento dos idosos e mais uma prática poderosa 

para estabelecer usuários controláveis.4 Neven (2010; 2015) questiona por que um 

número cada vez maior de pessoas idosas deveria ser incluído no desenvolvimento 

tecnológico e sugere que os resultados da participação deveriam ser avaliados 

cientificamente, em vez de continuar com as práticas atuais. Essa ideia também é 

ressaltada por Merkel e Kucharski, que argumentam que não apenas os resultados, mas 

também o processo de envolvimento do usuário deve ser avaliado (Merkel & Kucharski, 

2019). Wanka e Gallistl (2020) também exigem uma revisão dos programas de financiamento 

que preveem formatos diferentes de participação para os idosos.

PONTOS CRÍTICOS DO ENVOLVIMENTO DO USUÁRIO

Fica evidente que a participação de pessoas idosas em projetos de desenvolvimento 

tecnológico é uma tarefa complexa, que não está isenta de controvérsias dentro da 

pesquisa em ciências sociais sobre a participação do usuário. No entanto, o envolvimento 

do usuário e conceitos associados, como design participativo e co-criação, são 

considerados “sine qua non  no design de gerontecnologia” (Peine & Neven, 2019, p. 16). 

Por um lado, a ideia de que os idosos devem ser integrados no processo de design e 

desenvolvimento de tecnologias digitais tem se tornado cada vez mais popular e, como 

mostrado, também foi reconhecida pelos formuladores de políticas responsáveis pelas 

4 Em uma linha semelhante, Künemund e Tanschus (2013) levantaram a hipótese de que alguns cenários poderiam ser 
elaborados para evidenciar as capacidades da tecnologia.
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estratégias de financiamento público. Beimborn et al. referem-se especificamente às 

agências de financiamento e, mais explicitamente, ao AAL-JP, ao afirmarem que “as 

pessoas idosas estão cada vez mais envolvidas nos processos de desenvolvimento, por 

exemplo, na avaliação de produtos, em decisões selecionadas ou por meio de pesquisas 

empíricas sobre as preferências dos usuários” (2016, p. 323).

Por outro lado, vários aspectos têm sido criticados nesse contexto, abordando 

tanto as intenções de envolvimento do usuário quanto sua implementação. Em relação 

às intenções, demonstramos que diversos fatores podem influenciar a decisão de 

integrar os usuários. No que diz respeito aos programas de financiamento público, as 

principais considerações parecem se concentrar na aceitação e, consequentemente, 

na viabilidade econômica dos produtos. Beimborn et al. ( ibid.) destacam que um dos 

principais resultados desejados são dispositivos melhor adaptados aos usuários, os 

quais terão mais chances de sucesso no mercado. Outros motivadores, como empoderar 

os usuários ao lhes proporcionar uma voz durante o processo de inovação, parecem ter 

um papel secundário. Isso pode explicar a “lógica intervencionista” (Peine & Neven, 

2019) da tecnologia no campo do envelhecimento, onde o envelhecimento é visto como 

um problema ou desafio que pode ser superado por meio da tecnologia. Além disso, 

critica-se que, no contexto do desenvolvimento tecnológico, as pessoas idosas são 

frequentemente percebidas como um grupo distante da tecnologia (Peine et al. , 2017), 

uma visão que muitas vezes é acompanhada por uma abordagem paternalista em relação 

aos idosos (Wanka & Gallistl, 2021). Mackay et al. concluem que a prática de participação 

do usuário pouco se assemelha ao ideal humanista, democrático e utópico do design 

participativo; em vez disso, os usuários são considerados “uma ‘boa coisa’” (2000, p. 738) 

porque sua participação resultaria na melhoria do artefato técnico. Hagen et al. (2018) 

discutem um viés de aceitação nas abordagens centradas no usuário, que visam alcançar 

a aceitação por meio da participação — um viés que frequentemente também afeta o 

papel de pesquisadores não técnicos em projetos de desenvolvimento tecnológico 

(Endter, 2015; Lassen et al., 2015; Beimborn et al., 2016). Peine e Neven (2019) identificam 

um desenvolvimento dentro de projetos de pesquisa em gerontecnologia que promoveria 

o uso de métodos participativos, mas que os vê exclusivamente como uma forma de 

elicitar necessidades dos usuários para design e desenvolvimento (Peine et al. , 2014). 

Compagna chega a uma conclusão semelhante, afirmando que a integração dos 

usuários é “uma condição necessária para o sucesso” (2018, p. 177), mas enfatiza que 

isso não significa necessariamente que o envolvimento do usuário seja bem-sucedido. 

O uso de métodos participativos no contexto de idade e tecnologia poderia promover 

problemas específicos — como o acesso paternalista ou a exclusão de idosos de difícil 

alcance — que são considerados com demasiada pouca atenção na discussão atual 

sobre métodos ( ibid.) .  Parece que as pessoas idosas são reduzidas a um papel mais 

passivo do que ativo durante o processo de desenvolvimento. Apesar de serem vistas 
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como especialistas de seu mundo de vida, sua função durante o desenvolvimento 

parece ser a de apoiadores de pesquisadores e técnicos. Essa situação é agravada pela 

falta de profissionalização e institucionalização de métodos participativos no contexto 

de idade e tecnologia (Merkel & Kucharski, 2019; Endter, 2016). Nesse cenário, o 

envolvimento de pessoas idosas representa uma situação crítica e desafiadora para os 

projetos, especialmente na fase de testes de usuário somativos, pois, nesse ponto, o 

processo de desenvolvimento do protótipo está amplamente concluído.

Esse conjunto de condições coloca os projetos em uma situação ambivalente: 

eles devem (1) envolver pessoas que representem o grupo-alvo da forma mais precisa 

possível e (2) garantir uma participação estável e contínua desses indivíduos ao longo 

de um período prolongado e em múltiplos testes, os quais podem ser fisicamente 

exigentes, emocionalmente desgastantes e/ou cognitivamente desafiadores para os 

participantes. Ao mesmo tempo, os membros do projeto precisam assegurar que (3) a 

participação dos testadores não comprometa o sucesso do projeto. Mesmo que o design 

do artefato esteja concluído, a constatação da falta de um design e usabilidade adequados 

para a faixa etária pode se tornar um problema para o projeto, pois, em primeiro lugar, 

questiona a viabilidade de uma introdução bem-sucedida no mercado; em segundo lugar, 

levanta dúvidas sobre a apresentação do artefato como apropriado para a idade; e, em 

terceiro lugar, compromete a demonstração de sucesso em relação ao órgão financiador.

Como alternativa, gostaríamos de propor um design centrado no problema, ou 

melhor: um design orientado para soluções (Künemund, 2018; Künemund & Fachinger, 

2018). A ideia é não iniciar com o usuário, nem mesmo a partir de uma perspectiva do 

usuário, mas com um problema que precisa ser resolvido, como quedas ou declínio 

cognitivo. Uma avaliação multidisciplinar (no nosso caso, gerontológica) de um problema 

deve primeiro revisar e discutir a literatura e as evidências disponíveis, ou realizar uma 

pesquisa qualitativa detalhada caso tais evidências não existam. O foco deve estar nas 

causas do problema. No exemplo das quedas, as áreas de geriatria, psicologia, sociologia 

e serviço social provavelmente identificarão causas muito diferentes, como insuficiência 

cardíaca ou uso de medicamentos (por exemplo, benzodiazepínicos), declínio cognitivo 

(como a diminuição da capacidade de focar em duas ou mais questões simultaneamente, 

como lembrar o que se está procurando e prestar atenção ao caminho), falta de apoio 

social (como a necessidade de realizar tarefas exaustivas) ou condições habitacionais 

inadequadas (como tapetes escorregadios). Com base nessa avaliação das causas 

potenciais, deve-se discutir quais delas podem ser abordadas por meio da tecnologia, 

a fim de identificar um ponto de partida para o desenvolvimento tecnológico. Como 

segundo passo, antes de iniciar qualquer desenvolvimento tecnológico ou envolver 

qualquer usuário, é fundamental discutir potenciais soluções voltadas para essas causas, 

considerando suas possíveis consequências e efeitos colaterais através de experimentos 

mentais. Por exemplo, se o problema identificado for o declínio cognitivo, e a solução 
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potencial forem dispositivos de lembrete (como caixas de comprimidos com funcionalidade 

de lembrete), os psicólogos devem intervir, apontando que o declínio cognitivo é 

retardado pela prática de tarefas de memória prospectiva, e não pela sua evitação, e 

que a solução proposta pode, na verdade, acelerar esse declínio. Consideramos esses 

dois passos como uma maneira de iniciar o desenvolvimento tecnológico a partir da 

gerontologia e de seu conhecimento interdisciplinar sobre o envelhecimento, em vez 

de partir de histórias de usuários ou personas baseadas em preconceitos, imagens 

negativas do envelhecimento, amostras pequenas e tendenciosas de potenciais usuários 

ou representações estáticas de pesquisas de opinião. Os usuários devem ser envolvidos 

posteriormente na avaliação da tecnologia desenvolvida (avaliações formativa e somativa 

na figura 1), mas devemos começar a partir da avaliação de um problema teórico 

(reconstruído a partir de uma pesquisa qualitativa detalhada, quando não houver 

conhecimento científico interdisciplinar disponível) em vez de depender de evidências 

anedóticas. Isso implica a formação de equipes multidisciplinares e a realização de 

pesquisas antes de qualquer desenvolvimento tecnológico e, claro, antes de qualquer 

participação do usuário (que deve, naturalmente, atender aos padrões metodológicos 

necessários). Além disso, os programas de financiamento devem ser ajustados a essa 

abordagem orientada para a resolução de problemas, por exemplo, fornecendo subsídios 

iniciais para fortalecer a pesquisa sobre as causas dos problemas a serem resolvidos, 

em vez de financiar o desenvolvimento tecnológico a partir de "usuários".

CONCLUSÃO

Neste artigo, argumentamos contra a integração ingênua de pessoas idosas nos 

processos de desenvolvimento tecnológico, pois isso não alcança objetivos como o 

empoderamento dos usuários ou a autodeterminação na terceira idade de forma 

sistemática, além de poder ser enganoso em relação à comercialização de produtos e 

à resolução de problemas. As práticas atuais de integração de usuários, assim como a 

ideia de Design Centrado no Usuário (UCD) ou design participativo, são insuficientes, 

assim como os ambientes de co-criação. A principal razão para esse julgamento é a 

ausência de uma avaliação científica que identifique um problema a ser resolvido, 

incluindo suas causas e consequências. Além disso, formas de participação que podem 

perturbar, atrasar ou até mesmo encerrar o processo de inovação são frequentemente 

negligenciadas, e usuários mais velhos com menor nível educacional ou que enfrentam 

limitações cognitivas ou físicas geralmente não são incluídos. Por fim, uma avaliação 

cientificamente fundamentada parece ser a exceção, não a regra. Os principais problemas 

são a amostragem por conveniência e métodos de pesquisa ad hoc, que frequentemente 

não atendem aos padrões metodológicos da sociologia e da gerontologia. Além disso, 

argumentamos que os programas de financiamento possibilitam e, possivelmente, 
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incentivam os pesquisadores a aplicar essas estratégias enganosas. Embora incentivem 

pesquisadores e desenvolvedores a adotar UCD e conceitos similares, não fornecem 

recomendações específicas. Mesmo quando o fazem, como no caso do AAL-JP, os métodos 

sugeridos se concentram no sucesso comercial, em vez de atender às necessidades 

dos usuários em relação aos problemas a serem resolvidos.

Propomos que o foco seja mais direcionado aos pontos de partida de projetos 

de pesquisa e design: compreender e avaliar problemas. Embora os usuários possam 

desempenhar um papel nesse contexto, enfatizamos que sua participação não é 

obrigatória – e, em alguns casos, pode até ser contraproducente. Em vez disso, deve-

-se tornar padrão incluir gerontólogos ou cientistas sociais com habilidades metodológicas 

específicas, voltados para a velhice e o envelhecimento. Além disso, uma análise 

interdisciplinar adequada de um problema a ser resolvido deve ser um pré-requisito 

para qualquer solicitação de financiamento. Para esclarecer, isso não é um argumento 

contra a pesquisa e o design participativos, que podem e devem ser aplicados em 

estágios posteriores dos processos de pesquisa e desenvolvimento. Portanto, são 

necessárias alternativas de financiamento, caso os objetivos sejam a autodeterminação 

na velhice, a vida independente e o empoderamento das pessoas idosas.

Embora nosso artigo se baseie em observações realizadas no campo da 

gerontecnologia, nossas conclusões não podem ser aplicadas ao UCD de forma geral. 

No entanto, acreditamos que alguns dos argumentos apresentados também podem ser 

considerados nas discussões mais amplas sobre UCD, como afirmado por outros 

pesquisadores (Vines et al. , 2015).
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Usuários e não usuários em pesquisa participativa 
feminista e de engenharia sobre aviação sustentável

RESUMO
Dentro da engenharia, da economia e das ciências naturais, a aviação sustentável é 
frequentemente vista como um problema ecológico e econômico que pode ser 
resolvido por meio da inovação tecnológica. Em contraste, estabelecemos um projeto 
de pesquisa focado na inovação social, chamado "Demandas Humanas da Aviação 
Sustentável". No projeto, combinamos teorias dos Estudos Feministas de Ciência e 
Tecnologia (FSTS) com métodos do Design Participativo (PD) e do Design Ontológico 
Baseado na Prática (OD). Neste artigo, utilizamos nosso projeto como um estudo de 
caso para analisar e discutir como usuários e não usuários são configurados em 
diferentes contextos disciplinares. Os resultados mostram que as conceitualizações e 
categorizações de usuários e não usuários não são estáveis; elas refletem fenômenos 
altamente situados que surgem de diferentes abordagens de pesquisa e compreensões 
de inovação. Estruturas de poder, ligadas às posições dos pesquisadores, incluindo 
teorias, métodos e valores (implícitos), permeiam esses contextos e compreensões. 
Com isso em mente, defendemos uma reflexão crítica sobre os efeitos performativos 
da produção de conhecimento como processos de construção do mundo, além da 
necessidade de pesquisa inter- e transdisciplinar para respeitar os diversos mundos de 
vida que habitamos. Argumentamos ainda que a inovação deve se basear em visões 
coletivamente negociadas sobre como queremos viver no futuro, em vez de previsões 
que projetam nossas realidades atuais no status quo de amanhã.
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INTRODUÇÃO

Diante da crise climática global e da poluição ambiental local em torno dos aeroportos, 

incluindo altos níveis de ruído de aeronaves, os pesquisadores de aviação se empenham 

em tornar a aviação mais sustentável. Esse objetivo requer mais do que apenas a 

melhoria ou modificação das tecnologias existentes. A inovação tecnológica por si só 

não será suficiente para eliminar os impactos negativos da aviação sobre o meio 

ambiente no futuro próximo (Åkerman, 2005; Fluglesvedt et al. , 2008; Heuwieser, 2017; 

Lee et al. , 2009, 2021; Okonkwo & Smith, 2016; Rothengatter, 2010). É necessário um 

engajamento político e social para desenvolver conceitos de mobilidade sustentável 

que considerem as variadas relações das pessoas com a aviação em todo o mundo.

Pesquisas estatísticas oferecem os seguintes insights: em 2018, apenas cerca de 

11% da população global viajou de avião. Os viajantes aéreos eram predominantemente 

pessoas de alta renda que viviam na América do Norte, Europa e Região Ásia-Pacífico 

(Gössling & Humpe, 2020). Mesmo em países altamente industrializados, como os EUA, 

o Reino Unido e a Alemanha, mais da metade da população não voa (Gössling & Humpe, 

2020). Apenas 1% da população global, ou seja, os viajantes frequentes, são responsáveis 

por mais de 50% das emissões provenientes das viagens aéreas de passageiros ( ibid.) .  

Ao mesmo tempo, os não usuários de aeronaves que vivem no hemisfério sul são os 

mais severamente afetados pelos impactos negativos da aviação como um catalisador 

da crise climática (Alston, 2013; Denton, 2002; Gössling & Humpe, 2020; Israel & Sachs, 

2013). Apesar dessas evidências, muitos projetos nas áreas de engenharia, ciências 

naturais e economia focam em soluções tecnológicas para tornar o transporte aéreo 

convencional mais ecológico, em vez de explorar novos conceitos holísticos de 

mobilidade para o futuro, que considerem as diferenças nas condições de vida e nas 

necessidades de mobilidade das pessoas.

Nós, duas pesquisadoras feministas em uma universidade técnica na Alemanha, 

iniciamos um projeto que propôs uma abordagem alternativa para tornar as viagens 

aéreas mais sustentáveis. Nosso projeto fez parte de um cluster de pesquisa em 

engenharia2, focado em aviação sustentável e eficiente em termos de energia. O 

objetivo do nosso projeto foi incorporar as demandas de usuários e não usuários, cujas 

necessidades frequentemente são marginalizadas em projetos voltados para inovação 

tecnológica, na pesquisa do cluster. Como complemento aos projetos quantitativos, 

econômicos e tecnológicos de nossos colegas, aplicamos uma abordagem qualitativa, 

feminista e participativa para integrar diretamente e investigar qualitativamente as 

necessidades e visões futuras de passageiros e pessoas que vivem perto dos aeroportos 

sobre mobilidade sustentável. Neste artigo, usamos nosso projeto como estudo de caso

2 For more information about the research cluster, see: https://www.tu-braunschweig.de/se2a.
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para analisar e discutir nossos achados sobre os efeitos performativos dos diferentes 

campos disciplinares, teorias e abordagens na configuração de passageiros e residentes 

próximos aos aeroportos, que representam usuários e não usuários da aviação. Nosso 

objetivo com este artigo é destacar o poder performativo das diversas abordagens de 

pesquisa, a fim de inspirar reflexões críticas sobre usuários e não usuários como categorias 

processuais situadas e contextuais. Em seguida, avaliamos essas categorias quanto aos 

seus efeitos na promoção de futuros de mobilidade mais social e ecologicamente 

sustentáveis.

Para começar, introduzimos nosso projeto e seu enquadramento institucional. 

Em seguida, apresentamos os resultados de uma revisão de literatura e de nossa 

investigação etnográfica. Esta última foi conduzida para ilustrar as conceituações das 

demandas humanas que emergiram ao estudarmos os projetos do cluster de pesquisa 

em que nosso projeto estava inserido. Posteriormente, descrevemos como o conceito 

de demandas humanas se transforma quando fundamentado nos Estudos Feministas 

de Ciência e Tecnologia (FSTS), no Design Ontológico e no Design Participativo. Essa 

comparação foi crucial para o nosso projeto, pois orientou a estruturação de nossa 

abordagem de pesquisa participativa. Na terceira seção, discutimos os efeitos performativos 

de nosso próprio quadro teórico e metodológico, bem como as circunstâncias 

contextuais de nossa pesquisa (como, por exemplo, o surto da pandemia de COVID-19) 

na (re)configuração (Suchman, 2007, 2009) das demandas de mobilidade humana. Em 

seguida, mostramos como conceitos como “usuários” e “não usuários” evoluíram como 

categorias processuais situacionais por meio da interação entre nós, como pesquisadoras, 

e os participantes dos workshops que realizamos. Após discutir a influência de nossa 

própria posição como pesquisadoras nos resultados, defendemos, finalmente, a adoção 

de processos de inovação inter e transdisciplinares orientados para o futuro. Do nosso 

ponto de vista feminista e crítico em relação ao poder, essas abordagens devem 

possibilitar a criação coletiva de visões sociotécnicas que considerem as perspectivas 

de grupos sociais negligenciados, especialmente os não usuários, em vez de tomar 

padrões de uso passados ou atuais como pontos de partida incontestáveis.

COMPARANDO CONFIGURAÇÕES DE DEMANDAS HUMANAS 
NA ENGENHARIA E NA PESQUISA FEMINISTA PARTICIPATIVA

Ao comparar a pesquisa em engenharia, economia e ciências naturais com nossa própria 

abordagem feminista participativa, mostramos, nos parágrafos seguintes, como essas 

diferentes abordagens influenciam quais demandas e interesses são considerados no 

contexto da aviação sustentável. A partir dessa análise, derivamos conclusões sobre a 

relevância variável dos conceitos de usuários e não usuários em diferentes concepções 

de inovação.
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Realizando pesquisa feminista participativa em um cluster de pesquisa em engenharia
De outubro de 2019 a abril de 2021, realizamos um projeto intitulado Human demands of 

sustainable aviation . Esse projeto foi parte de um cluster de pesquisa interdisciplinar em 

andamento, com duração de sete anos, financiado pela Fundação Alemã de Pesquisa (DFG).

O cluster, que reúne diferentes instituições de pesquisa da Baixa Saxônia, Alemanha, 

realiza pesquisas em três áreas que, como o nome indica, referem-se à “Aviação Sustentável 

e Eficiente em Energia” (SE²A) (Fig. 1) .  Os pesquisadores do cluster são, em sua maioria, 

oriundos das áreas de engenharia, economia e ciências naturais. Em contraste com a 

pesquisa em engenharia voltada para a aviação sustentável, que tende a ser mais técnica 

e econômica, nosso projeto se concentrou na inovação social. Nossa pesquisa foi orientada 

por teorias dos Estudos Feministas de Ciência e Tecnologia (FSTS), que enfatizam a 

importância de considerar perspectivas e grupos sociais marginalizados ou negligenciados 

nos processos de pesquisa e desenvolvimento tecnológico. Esse contexto teórico nos 

levou ao objetivo de investigar as demandas de passageiros e residentes que vivem nas 

proximidades de aeroportos, que, em nossa visão, não eram adequadamente abordadas 

nos projetos de pesquisa do cluster. Implementamos o projeto utilizando métodos de 

Design Ontológico e Design Participativo. As seguintes perguntas estruturaram nossa 

pesquisa: “Como a sustentabilidade é definida nos projetos de engenharia do cluster e 

em que medida as demandas humanas são levadas em consideração nesses projetos? 

O que a sustentabilidade significa para os passageiros e moradores de aeroportos, em 

contraste com as suposições do cluster? Qual é o papel do gênero e de outros aspectos 

da diversidade? Como esses aspectos afetam as condições de vida e, consequentemente, 

as demandas de mobilidade, bem como a exposição a emissões de ruído?”

Figura 1: Estrutura organizacional do cluster SE²A.

Fonte: Hurtig Design/TU Braunschweig/SE²A.
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Nosso processo de pesquisa foi dividido em duas fases principais:

Fase 1: Revisão da literatura e investigação etnográfica sobre as abordagens dos 

pesquisadores em aviação: Para compreender as noções de sustentabilidade dos 

pesquisadores em aviação e quais demandas humanas eram abordadas em seus 

projetos, realizamos inicialmente uma ampla revisão da literatura existente sobre os 

impactos sociais e ambientais da aviação. Essa revisão nos auxiliou na formulação de 

questões para a investigação etnográfica. Durante o trabalho de campo etnográfico, 

acompanhamos alguns de nossos colegas do cluster em seus contextos de trabalho 

diários, realizando observação participante e entrevistas contextuais para obter insights 

sobre seus métodos e objetivos de pesquisa.

Fase 2: Oficinas participativas com passageiros e moradores nas proximidades 

de aeroportos: Para a segunda fase do projeto, convidamos participantes de diferentes 

idades, gêneros, condições de vida e relações com a aviação, assim como suas atitudes 

em relação a ela, para participar de oficinas sobre mobilidade sustentável. Nas oficinas, 

utilizamos métodos de narração de histórias e construção de cenários para incentivar 

os participantes a compartilharem suas experiências sobre necessidades e demandas 

de mobilidade, servindo como base para o desenvolvimento conjunto de cenários de 

mobilidade futura. Originalmente, as oficinas estavam planejadas como eventos presenciais, 

mas, devido à pandemia de COVID-19, foram reestruturadas como virtuais.

Demandas humanas na pesquisa em engenharia, economia e ciências naturais
Os resultados da nossa revisão da literatura e da nossa investigação etnográfica 

demonstram que, sob a perspectiva da engenharia, a aviação sustentável é 

predominantemente configurada como um problema econômico e ecológico que deve 

ser resolvido por meio de inovações tecnológicas. Estudos recentes indicam que, nas 

últimas décadas, o tráfego aéreo aumentou consideravelmente (Lee et al. ,  2021). Apesar 

de uma queda temporária devido à pandemia de COVID-19, os pesquisadores esperam 

que a demanda por passageiros e o tráfego aéreo internacional continuem a crescer 

no futuro (Gössling & Humpe, 2020). Simultaneamente, a crise climática impõe a 

necessidade de reduzir drasticamente as emissões de gases de efeito estufa geradas 

pelas aeronaves (Kantenbacher et al. , 2018; Terrenoire et al. , 2019; Olivier et al. , 2020). 

Além disso, as emissões de ruído nos aeroportos afetam tanto seres humanos quanto 

animais (OMS, 2018), gerando outros problemas ambientais.

Para enfrentar esses desafios, algumas iniciativas de pesquisa buscam melhorar 

a eficiência das tecnologias existentes, como as aeronaves tradicionais com turbinas a 

jato, enquanto outras exploram diferentes configurações tecnológicas, como os corpos 

de asa mesclada (Åkerman, 2005; Okonkwo & Smith, 2016). Além disso, a pesquisa 

investiga soluções para propulsão alternativa, como sistemas de propulsão elétricos 

ou à base de hidrogênio, para substituir o querosene como combustível de aviação 
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(Åkerman, 2005; Lee et al. , 2021). Desde a década de 1960, a eficiência do transporte 

aéreo de passageiros aumentou consideravelmente, chegando a ser cerca de oito vezes 

maior (Lee et al. , 2021). No entanto, a renovação da frota é um processo lento, e as 

melhorias tecnológicas não acompanham o rápido crescimento do setor de aviação 

(Whitelegg, 2000; Lee et al. , 2021; Walker & Cook, 2009). Além disso, as empresas de 

aviação, os principais interessados na pesquisa em aviação, exigem viabilidade econômica 

e segurança nas tecnologias que pesquisadores e desenvolvedores idealizam (Åkerman, 

2005; Müller et al. , 2018). Por isso, novas configurações de aeronaves não podem ser 

introduzidas no mercado de imediato. Assim, ações políticas, como a tributação do 

querosene e mudanças fundamentais no sistema de transporte, são consideradas 

necessárias para mitigar os impactos do tráfego aéreo no meio ambiente no futuro 

próximo (Åkerman, 2005; Fluglesvedt et al., 2008; Lee et al., 2021). Os pesquisadores em 

aviação, portanto, precisam atender a demandas que são difíceis de conciliar: eles devem 

fornecer aplicações tecnológicas que sejam economicamente viáveis e seguras, acessíveis 

para as empresas de aviação, enquanto, simultaneamente, emitem consideravelmente 

menos ruído e gases de efeito estufa.

O documento de visão Flightpath 2050, publicado pela Comissão Europeia em 

2011, serve como referência para a avaliação de modificações e inovações logísticas e 

tecnológicas na pesquisa em aviação. Os objetivos específicos estabelecidos no 

documento incluem a redução de 75% nas emissões de CO2, 90% nas emissões de NOx 

e 65% nas emissões de ruído. Além disso, o crescimento econômico, a geração de 

riqueza e a criação de novos empregos são destacados como metas adicionais. A 

pesquisa e a inovação tecnológica necessárias para alcançar esses objetivos são 

identificadas como a "chave para manter as capacidades e a competitividade da 

Europa" (Comissão Europeia, 2011) no setor da aviação. É notável que, em relação aos 

objetivos do Flightpath 2050, a maior parte das emissões de CO2 geradas pelo tráfego 

aéreo internacional não esteja contemplada em iniciativas políticas para mitigar as 

mudanças climáticas, como o Acordo de Paris  de 2015, e que a indústria da aviação 

receba consideráveis subsídios governamentais (Fichert, 2020; Gössling et al. ,  2017; Lee 

et al. , 2021). Isso evidencia a existência de hierarquias políticas claras entre as diversas 

demandas humanas relacionadas à aviação, onde os interesses econômicos e as 

necessidades dos passageiros, enquanto usuários de aeronaves, são considerados mais 

relevantes do que os interesses de humanos e não-humanos afetados pela poluição 

ambiental gerada pela aviação.

Para os projetos de pesquisa do cluster, o documento de visão Flightpath 2050 

serve como um guia para os objetivos de pesquisa de longo prazo. Os pesquisadores 

que observamos e entrevistamos realizam simulações e criam modelos de otimização 

para avaliar as possibilidades tecnológicas de tornar o tráfego aéreo mais sustentável. 

Além disso, são investigadas otimizações nos processos de produção e na logística dos
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sistemas de transporte aéreo sob uma perspectiva econômica. A pesquisa é baseada 

em conjuntos de dados quantitativos, em sua maioria obtidos de bancos de dados 

internacionais. Confirmando as constatações da literatura, os pesquisadores que 

entrevistamos também destacaram a segurança dos passageiros como uma restrição 

importante na pesquisa. Em nossas observações, não ocorre uma reflexão crítica sobre 

o fato de que os passageiros de aeronaves representam apenas uma pequena parte da 

população global (Gössling & Humpe, 2020) nos projetos de pesquisa do cluster. De 

maneira geral, as preocupações sociais foram consideradas apenas no âmbito da avaliação 

do ciclo de vida social, por exemplo, para evitar o uso de recursos que envolvam 

trabalho infantil . Essas percepções demonstram que, nos projetos que estudamos, a 

aviação sustentável foi predominantemente enquadrada como um problema ecológico 

e econômico. A inovação foi definida em termos de melhorias e desenvolvimentos 

tecnológicos, em contraste com a transformação social em direção a formas de vida 

mais sustentáveis, baseadas, por exemplo, na redução do uso de aeronaves.

Na literatura, assim como nos projetos que estudamos, as demandas humanas 

são apresentadas na forma de um aumento previsto no número de passageiros no 

futuro, servindo como motivação para tornar as viagens aéreas mais eficientes em 

termos de energia, além de ecologicamente e economicamente sustentáveis. Os 

passageiros emergem como clientes dos serviços de voo e, assim, tornam-se um fator 

econômico quantificável e relevante. A inovação tecnológica é vista como a principal 

solução para atender a essas demandas de forma ambientalmente amigável, garantindo, 

ao mesmo tempo, a segurança dos passageiros. Além disso, assegurar a continuidade 

do emprego das pessoas no setor de aviação é uma demanda humana adicional que 

impulsiona a pesquisa em aviação sustentável. Dada a magnitude dos impactos ambientais 

da aviação, é imprescindível que essas demandas sejam atendidas dentro de um 

quadro de medidas políticas, como os objetivos delineados no documento de visão 

Flightpath 2050. Os projetos de pesquisa dependem principalmente de dados quantitativos 

e métodos de simulação computacional e otimização, visando possibilitar a inovação 

tecnológica e alcançar tais objetivos no setor de aviação. Assim, as demandas humanas 

em relação à aviação sustentável são tratadas em termos quantitativos ou estatísticos, 

desvinculando-se dos contextos e situações em que estão inseridas e das quais 

surgem. Essa abordagem resulta em demandas humanas (de mobilidade) sendo vistas 

como fatores descontextualizados. Nos projetos que analisamos, nem o conceito de 

usuários nem o de não-usuários são refletidos de forma explícita. Em vez disso, grupos 

específicos de indivíduos, como (futuros) passageiros ou residentes de aeroportos, são 

considerados como se compartilhassem as mesmas demandas e interesses. Dessa 

forma, tanto usuários quanto não-usuários são levados em conta na pesquisa sobre 

aviação sustentável, mas sem a devida investigação das razões e motivações que os 

qualificam como usuários ou não-usuários. Em nosso trabalho, os quadros políticos e 

as instituições industriais parecem restringir essa reflexão mais aprofundada, uma vez
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que o objetivo de manter as viagens aéreas é priorizado em detrimento da meta de 

tornar a mobilidade, em geral, mais ambientalmente responsável, para não mencionar 

socialmente justa. Quando a pesquisa em aviação é desconectada de contextos 

situacionais e locais específicos, presume-se que todos sejam igualmente afetados 

pelos impactos, tanto negativos quanto positivos, da tecnologia, ocultando assim as 

diferenças. Como resultado, certas perspectivas tornam-se marginalizadas ou até 

invisíveis nos esforços de pesquisa e desenvolvimento.

Mudança de perspectiva: Demandas humanas sob a ótica de FSTS, OD e PD 
Em contraste com os projetos que estudamos, nos propusemos a investigar 

qualitativamente o que as pessoas realmente precisam de uma aviação sustentável. 

Focamos em passageiros e moradores das proximidades de aeroportos, buscando 

compreender suas necessidades e desejos em relação à mobilidade futura. Definimos 

as demandas humanas como um conjunto de interesses heterogêneos de pessoas reais, 

que emergem de várias dimensões de diversidade, incluindo gênero, condições de 

vida, hábitos de mobilidade e atitudes pessoais, capturadas por meio de abordagens 

qualitativas. Nosso foco em passageiros e moradores locais decorreu do objetivo de 

preencher as lacunas de conhecimento identificadas no cluster de engenharia. 

Complementando os projetos analisados, visamos fornecer insights contextualizados 

que revelam as razões por trás do uso ou não uso de determinados meios de transporte, 

incluindo aeronaves. Para alcançar esse objetivo, combinamos teorias dos Estudos 

Feministas de Ciência e Tecnologia (FSTS) com abordagens e métodos do Design 

Ontológico (OD) e Design Participativo (PD). Fundamentadas em valores de justiça 

social e democracia, essas teorias e abordagens compartilham uma visão crítica das 

relações de poder, focando explicitamente nas exclusões presentes nos processos de 

produção de conhecimento e tecnologia. O campo dos FSTS oferece ferramentas 

analíticas para revelar desequilíbrios de poder e conscientizar sobre as perspectivas e 

interesses de grupos sociais afetados, mas frequentemente negligenciados e 

marginalizados, na produção de tecnologia e conhecimento. Como complementos 

metodológicos críticos, o Design Ontológico e o Design Participativo oferecem métodos 

e ferramentas concretas para superar essas desigualdades, promovendo realidades 

mais democráticas, socialmente e ecologicamente justas. 

O Design Ontológico fundamenta-se em uma postura crítica em relação às 

sociedades capitalistas e patriarcais dominantes, principalmente nas regiões do Norte 

global. Ele atribui aos designers a responsabilidade por seu papel nesse jogo de poder, 

que segue uma agenda exploratória e consumista (Escobar 2018; Law 2015). Essa 

abordagem é vista como responsável pelas crises sociais e ecológicas atuais, que 

afetam gravemente as realidades de vida nas regiões do Sul global. Inspirado por 

perspectivas queer-feministas, decoloniais e indígenas, o Design Ontológico busca 

sensibilizar pesquisadores e designers para as realidades marginalizadas, defendendo 
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abordagens colaborativas e locais para o desenvolvimento de conhecimento e tecnologia, 

com o objetivo de superar perspectivas ocidentais ou eurocêntricas e práticas destrutivas. 

Christian Nold (2018) transforma a filosofia do Design Ontológico em um modelo prático, 

utilizando o Design Participativo como uma abordagem metodológica para integrar 

diretamente grupos de usuários desfavorecidos ou excluídos como participantes 

igualitários em processos concretos de pesquisa e desenvolvimento (Björgvisson et al. ,  

2010; Robertson & Simonsen, 2013).

Inspirados pelo modelo de Nold, realizamos workshops participativos para dar 

às pessoas afetadas uma oportunidade direta de expressarem suas próprias opiniões, 

refletirem sobre suas preferências e hábitos de mobilidade, e criarem suas visões para 

o futuro da mobilidade. A combinação de FSTS, Design Ontológico (OD) e Design 

Participativo (PD) pode ser compreendida como uma abordagem de pesquisa de 

inovação feminista, caracterizada como conquistas coletivas a partir das margens (Griffin, 

2021; Pecis & Berglund, 2021; Styhre, 2013). Essas abordagens consideram, de forma 

consciente, grupos sociais afetados, frequentemente definidos como não-sabedores 

ou negligenciados como não-usuários. Ao destacar a marginalização de certas 

perspectivas na produção de conhecimento e tecnologia, a pesquisa feminista busca 

superar as estruturas de poder e as desigualdades que podem ser perpetuadas em 

"fatos" científicos e artefatos tecnológicos (Akrich, 1992; Berg, 1999; Cockburn & Ormrod, 

1993; Ehrnberger et al. , 2012; Ford & Wajcman, 2017; Hofman, 1999; Suchman, 2007; 

Wajcman, 1991, 2000, 2010). Com base nos insights obtidos a partir dos projetos do 

cluster sobre aviação sustentável, podemos confirmar com observações empíricas os 

achados de FSTS e estudos críticos de inovação inspirados no feminismo (Benschop & 

Husu, 2021; Pecis, 2016), que revelam como a pesquisa e a inovação estão fortemente 

associadas à tecnologia, aos homens e à masculinidade. Nesse sentido, a pesquisa de 

inovação inspirada no feminismo oferece práticas alternativas de construção de 

conhecimento e mundo. Essas práticas abordam as atividades de pesquisa e os esforços 

de desenvolvimento sob a ótica da justiça social e da democracia, em vez de se 

focarem apenas na produtividade e eficiência econômica, integrando perspectivas e 

usuários negligenciados como principais agentes de mudança.

No nosso projeto, a combinação de FSTS com Design Ontológico e Participativo 

orientou nossas reflexões sobre quem deveria estar envolvido nas atividades de pesquisa 

e desenvolvimento voltadas para a mobilidade sustentável. Em documentos políticos 

ou estatísticas, como os que identificamos como referenciais para o cluster de pesquisa, 

as demandas humanas aparecem como números descontextualizados. Em contraste, o 

PD e o OD reconfiguram as demandas humanas como interesses situacionais, locais e 

diversificados, tanto de usuários quanto de não-usuários. Dessa forma, nossa abordagem 

teórica e metodológica teve um efeito performativo no processo de pesquisa e em seus 

resultados. Isso reforça empiricamente o argumento de Karen Barad (2003, 2007) de que 
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os resultados dos processos de pesquisa, assim como os atores envolvidos, emergem 

a partir de intra-ações  concretas, que são moldadas e moldam estruturas de poder, 

relações de gênero e valores sociais. Essas perspectivas, teorias e abordagens nos 

ajudaram a desvendar a 'caixa preta' das demandas humanas em nosso projeto. Por 

exemplo, ao considerar de forma consciente e convidar diretamente tanto defensores 

quanto críticos da aviação para nossos workshops, pretendíamos inspirar debates 

abrangentes ou estimular o que Chantal Mouffe (2000, 2010) denomina 'lutas agonísticas' 

sobre como queremos viver no futuro e qual deve ser o papel da aviação na mobilidade 

futura. Na perspectiva de Mouffe, essas lutas são fundamentais para uma democracia 

vibrante. Por fim, a manifestação das demandas humanas em nossos workshops revelou 

que usuários e não-usuários dos serviços de voo têm diferentes motivações, necessidades 

e exigências em relação à mobilidade futura. Como discutimos no próximo capítulo, 

nossos resultados de pesquisa estão profundamente conectados às condições 

específicas do nosso projeto, incluindo nossos interesses de pesquisa, a abordagem 

teórica e metodológica adotada, bem como o contexto disciplinar e institucional em 

que estávamos inseridos, com seus valores subjacentes.

ATIVOS SOCIAIS EMERGENTES NA PESQUISA 
PARTICIPATIVA FEMINISTA

No nosso projeto, as demandas de usuários e não usuários consideradas resultaram da 

abordagem previamente descrita sobre aviação sustentável, a qual foi influenciada pela 

nossa própria experiência e conhecimento como pesquisadoras feministas dentro do 

grupo. A seguir, focamos na segunda fase da nossa pesquisa: os workshops participativos. 

Também refletimos sobre os métodos que utilizamos para planejar, organizar e conduzir 

esses workshops, em relação à emergência de usuários e não usuários específicos da 

aviação e suas visões para o futuro da mobilidade.

Recrutamento de participantes e planejamento da pesquisa
Durante nosso projeto, realizamos três oficinas participativas online. A primeira oficina 

foi parte da conferência Zukunft für alle3 (em inglês, Future for All) .  Originalmente 

planejada para ocorrer presencialmente, a conferência foi adaptada para o formato 

virtual devido às restrições impostas pela pandemia de COVID-19. O objetivo da conferência 

era desenvolver visões futuras ecologicamente, socialmente e economicamente 

sustentáveis para o ano de 2048, abrangendo quase todas as áreas da vida, como 

educação, trabalho (cuidado), agricultura, habitação, migração, mobilidade, proteção 

ambiental, digitalização, sistema financeiro e comércio global. Consideramos esse um 

3 Mais informações sobre a conferência, realizada online de 25 a 28 de agosto de 2020, estão disponíveis no seguinte site: 
https://zukunftfueralle.jetzt/.
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contexto apropriado para nos encontrarmos com usuários e não usuários de aeronaves 

que se interessassem pela relação entre sustentabilidade e mobilidade. Durante a 

conferência, estabelecemos conexões com membros da Stay Grounded, uma rede global 

de mais de 170 organizações, incluindo grupos locais de oposição a aeroportos e de 

justiça climática4, que nos ajudaram no recrutamento de novos participantes após o 

término do evento. De acordo com o conceito de "conhecimentos situados" de Donna 

Haraway (1988), este exemplo ilustra a pesquisa como uma prática altamente situativa 

e performativa, em contraste com as afirmações de que a ciência é um local de produção 

de conhecimento neutro e objetivo. Nosso projeto evoluiu em intra-ação com os locais 

e as circunstâncias em que estávamos inseridos, bem como com as conexões pessoais 

que estabelecemos. A pandemia de COVID-19, em particular, teve uma influência 

significativa nas formas como organizamos, projetamos e conduzimos nossa pesquisa.

Para atrair participantes para nossos dois workshops seguintes, elaboramos um 

cartão-postal digital (Fig. 2). O lado da imagem apresentava fotos com legendas 

provocativas, aludindo a temas relacionados à mobilidade sustentável e à pandemia de 

COVID-19, com o intuito de despertar a curiosidade de potenciais participantes. No verso 

do cartão-postal, incluímos um breve texto de convite, que apresentava informações 

sobre nosso projeto de pesquisa e expressava nosso desejo de atrair participantes com 

demandas de mobilidade diversas e diferentes atitudes em relação à aviação. Distribuímos 

nosso convite a entusiastas da aviação, incluindo nossos colegas, utilizando as listas 

de e-mail do cluster e da nossa instituição, além de grupos de ativistas ambientais, 

iniciativas de cidadãos contra o tráfego aéreo e o ruído das aeronaves, e, por fim, a 

familiares, amigos e conhecidos que vivem perto de aeroportos (assim como nós), 

utilizando mensageiros instantâneos ou redes sociais.

4 Mais informações sobre a rede 'Stay Grounded' estão disponíveis em: https://stay-grounded.org/.

Figura 2: Cartão postal para recrutamento de participantes para o workshop.

Fonte: Universidade Técnica de Braunschweig.
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O planejamento e a execução do recrutamento de participantes nos remeteram 

à abordagem influente de Pinch e Bijker (1984): a construção social da tecnologia (SCOT). 

Os autores discorrem sobre o papel dos "grupos sociais relevantes", que compartilham 

uma noção comum ou uma compreensão coletiva de um problema que está associado 

a um determinado artefato ou que se espera ser resolvido por ele. Esses grupos sociais 

relevantes têm uma influência significativa na definição do problema de um artefato, 

em seu propósito de uso e no design final. Esses grupos podem incluir produtores (por 

exemplo, engenheiros ou designers), defensores (por exemplo, formuladores de políticas 

ou lobistas), usuários e observadores (por exemplo, vizinhos, familiares, amigos etc.), 

conforme diferenciado por Lee Humphreys (2005). Dependendo dos contextos em que 

ocorrem os processos de pesquisa e desenvolvimento, certos grupos são considerados 

relevantes e participam das decisões de design, enquanto outros são negligenciados 

ou ignorados. Esses últimos grupos não são explicitamente contemplados na SCOT, 

como descrito na crítica de Oudshoorn e Pinch (2003). De acordo com as abordagens 

feministas de pesquisa e inovação, os autores demonstram como tanto usuários quanto 

não-usuários são importantes, especialmente no que se refere à compreensão das 

razões para o uso ou não de um artefato.

Orientados por esse duplo enfoque nos grupos sociais relevantes, por um lado, 

e nos usuários e não-usuários, por outro, consideramos os interesses e demandas dos 

usuários (como passageiros) e dos não-usuários (como moradores insatisfeitos que vivem 

nas proximidades de aeroportos) igualmente significativos, com o intuito de complementar 

e contextualizar os dados quantitativos que fundamentaram as abordagens de engenharia 

relacionadas à aviação sustentável. Utilizamos o conceito analítico de Oudshoorn e 

Pinch em combinação com uma missão emancipatória, visando tornar a pesquisa em 

aviação mais justa socialmente e democrática. Para criar novas e alternativas ideias 

sobre mobilidade atual e futura, enxergamos as oficinas participativas como intervenções 

de pesquisa apropriadas e “política por outros meios” (Harding, 2016, 10) que capacitam 

diversas pessoas a expressarem suas próprias necessidades e interesses de mobilidade. 

No final, nós, como pesquisadores, definimos o foco da investigação, quais teorias e 

abordagens seriam aplicadas, quais usuários e não-usuários seriam considerados 

relevantes e, finalmente, quais descobertas se tornariam parte da base de conhecimento 

do grupo. Essas decisões e as ações correspondentes evidenciam nossa posição de 

poder como pesquisadores e os efeitos performativos da nossa própria situação ao 

trazer certas demandas humanas à tona. Concluímos que usuários e não-usuários 

nunca são apenas dados; eles emergem na intra-ação e em relação às circunstâncias 

locais e situacionais. Além disso, “usuário” e “não-usuário” não são categorias fixas. Elas 

são heterogêneas, permeáveis e mudam de acordo com as posições sociais ou 

profissionais das pessoas e a transformação de suas circunstâncias de vida ao longo 

do tempo, como demonstraremos na próxima seção.
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A pandemia de COVID-19 foi outro aspecto situacional que influenciou nossa 

abordagem de pesquisa e os insights que obtivemos. Inicialmente, consideramos as 

restrições de mobilidade e os obstáculos ao distanciamento social que nos forçaram a 

realizar as oficinas participativas online5, em vez de presencialmente. No entanto, no 

final, a situação abriu novas possibilidades para nossa pesquisa em dois aspectos:

• Isso nos proporcionou a oportunidade de reunir participantes de diversas regiões 

da Alemanha, superando as barreiras tradicionais de custo e tempo relacionadas 

às viagens.

• Encaramos a pandemia como um experimento do mundo real e transformamos a 

experiência coletiva de (im) mobilidade na base de nossa fase de pesquisa 

participativa.

Durante os workshops que realizamos no verão e no outono de 2020, pedimos 

aos participantes que se transportassem mentalmente para o início da pandemia, na 

primavera, e refletissem sobre a interrupção de seus hábitos de mobilidade considerados 

normais, em relação às suas necessidades e demandas de mobilidade (tácitas), assim 

como à sua compreensão de sustentabilidade. Com base nessas reflexões, os convidamos 

a criar cenários futuros de mobilidade. Utilizamos técnicas de narrativa e construção 

de cenários para estimular reflexões coletivas e discussões sobre as experiências e 

visões dos participantes a respeito de como queremos viajar e viver no futuro.6

Refletindo sobre nosso processo de pesquisa como um todo, o design dos 

nossos workshops foi uma abordagem tão situada quanto o processo de recrutamento 

de participantes. O tempo e o local específicos em que ocorreram influenciaram a 

dimensão socio-material dos workshops, incluindo as ferramentas que utilizamos para 

viabilizar o formato online e o conhecimento que esses encontros geraram.

(Re-)configurações de usuários e não usuários em intra-ações participativas
Um total de 17 pessoas, com idades entre 20 e 54 anos, participaram de nossos 

workshops. Para obter uma primeira impressão sobre as ocupações, circunstâncias de 

vida, interesses, atitudes e experiências dos participantes, distribuímos questionários 

alguns dias antes dos workshops. Esses questionários continham perguntas abertas e 

fechadas que abordavam os aspectos mencionados. Nos questionários, 11 pessoas se 

identificaram com nomes interpretados como masculinos, enquanto seis se descreveram 

com nomes de conotação feminina. Todos os participantes eram acadêmicos ou tinham 

formação em nível universitário. Todos moravam em grandes cidades alemãs (Berlim, 

Braunschweig, Dresden, Essen, Jena, Colônia e Leipzig), e a maioria residia em 

5 Para preservar alguns aspectos da experiência do workshop, utilizamos a plataforma de conferência BigBlueButton e o 
quadro branco digital Miro.

6 As citações dos participantes usadas para ilustrar nossas descobertas nos parágrafos seguintes estavam originalmente em 
alemão. Para garantir consistência e facilitar a compreensão, foram traduzidas para o inglês.
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apartamentos. A maior parte dos participantes vivia com outras pessoas, seja com um 

parceiro, familiares ou colegas de apartamento. Para ter uma visão geral das atitudes 

dos participantes em relação à aviação, pedimos que se classificassem em uma ou 

mais das seguintes categorias: “viajante frequente”, “entusiasta da aviação”, “ativista 

ambiental”, “opositor a voos”, “morador nas proximidades de um aeroporto”, “pessoa 

afetada pelo ruído de aeronaves” e “outro”. Cinco participantes se consideraram entusiastas 

da aviação, outros cinco ativistas ambientais, três viajantes frequentes e um se opôs a 

voar. Sete participantes afirmaram viver perto de um aeroporto, dos quais quatro relataram 

estar incomodados com o ruído das aeronaves. Quatro participantes se descreveram 

como uma combinação de entusiastas da aviação, viajantes frequentes e ativistas 

ambientais, e, entre eles, três eram engenheiros de aviação.

A maioria dos participantes utiliza a bicicleta como seu principal meio de 

transporte no dia a dia, além de recorrer ao transporte público ou caminhar. Para 

distâncias mais longas, a maioria utiliza o trem. A escolha desses meios de transporte, 

como revelado nos workshops, é motivada principalmente pela consciência ambiental. 

Além disso, supomos que, por viverem em grandes cidades, todos os participantes têm 

acesso a ciclovias e a um sistema de transporte público bem desenvolvido. Os quatro 

participantes que voam com frequência o fazem por motivos profissionais. Dois deles 

também utilizam aeronaves para visitar familiares que residem no exterior. Quatro 

participantes gostam de viajar de bicicleta durante as férias. Outros quatro possuem 

um carro, que utilizam para viagens em família e para transportar itens maiores por 

motivos profissionais. Em dois casos, o carro é compartilhado com membros adultos 

da família ou da casa. Um participante, que costumava viajar predominantemente de 

transporte público e trem, relatou que passou a alugar um carro com mais frequência 

desde que as taxas de infecção por COVID-19 começaram a aumentar, a fim de reduzir 

o risco de contágio. Esse último caso demonstra que uso e não uso são categorias que 

mudam ao longo do tempo. As circunstâncias situacionais têm um efeito performativo 

sobre quem é um usuário e quem é um não usuário de determinada tecnologia. A 

pandemia de COVID-19 nos fez perceber isso de forma radical mais uma vez.

Sem que solicitássemos, nossos participantes refletiram explicitamente sobre 

como suas preferências e comportamentos de mobilidade mudaram ao longo de suas 

vidas. Embora todos tenham voado pelo menos uma vez, mais da metade se descreveu 

como pessoas que tentam evitar viajar de avião. Um participante de 42 anos afirmou: 

“No futuro, gostaria de usar o avião apenas em casos absolutamente excepcionais.” 

Cinco ex-viajantes frequentes se tornaram indivíduos que evitam voar devido a uma 

crescente consciência ambiental. A paternidade também foi apontada como uma razão 

para a redução das viagens. Um participante masculino, pai e piloto amador que tenta 

evitar voar, disse: “Minha família e eu até agora evitamos completamente viajar de avião, 

tanto por razões ecológicas quanto econômicas, embora eu, como piloto de hobby, 
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seja um entusiasta do uso de aeronaves pequenas e econômicas.” Os participantes que 

eram pais, em particular, mencionaram uma responsabilidade geracional como uma 

razão adicional para evitar voar. Outro participante masculino relatou sua mudança de 

atitude em relação à mobilidade há oito anos. Como desenvolvedor de software que 

trabalha com medidores inteligente7, ele começou a refletir cada vez mais sobre o 

consumo de energia e a sustentabilidade, e decidiu fazer uma mudança fundamental 

em sua vida. Ele se transformou de um viajante frequente de avião e motorista de carro 

em um viajante de trem e ciclista. Antes, ele visitava os EUA três vezes por ano e viajava 

frequentemente para a Espanha, América Latina e Ásia. Agora, ele explora a Europa de 

trem. Assim, concluímos que as categorias de uso e não uso, no caso de nossos 

participantes, mudaram ao longo de suas vidas e foram influenciadas pelas circunstâncias 

pessoais e pelas atitudes que se desenvolveram em relação a essas circunstâncias.

Os participantes mais jovens da oficina evitavam viajar de avião principalmente 

por motivos ambientais. Uma estudante relatou que gostava de viajar de trem, mas, às 

vezes, ficava tentada pelos preços baixos das passagens aéreas entre cidades europeias. 

Devido ao seu crescente envolvimento no movimento Fridays for Future, ela optou por 

comprar um bilhete de trem para sua última viagem a Londres. Um estudante, que 

escreveu sua tese de mestrado sobre mobilidade sustentável e costumava viajar para 

a Ásia e a América do Sul, agora prefere destinos na Alemanha e na Europa. Outro 

estudante participante rejeita viagens curtas e justifica o uso de avião para lugares 

distantes apenas se puder estender a viagem por vários meses.

Três dos quatro participantes que eram engenheiros ou pesquisadores na área 

de engenharia também eram pilotos amadores, voando pequenas aeronaves por lazer. 

Durante as discussões da oficina, ficou evidente que os pesquisadores da aviação 

enfrentavam um conflito interno: eram entusiastas do voo, mas, ao mesmo tempo, 

estavam conscientes dos impactos ambientais da aviação. Um dos pesquisadores, que 

também atuava como consultor de negócios, expressou isso de forma clara:

( . . . )  ao utilizar a tecnologia atual, mantenho um hobby que prejudica o meio ambiente – pilotar 
pequenas aeronaves e conhecer outras culturas. Também por conta da minha profissão como 
consultor de negócios, eu viajava de avião duas vezes por semana antes da pandemia. Como 
não desejo abrir mão desse estilo de vida e desses hobbies, já durante meus estudos, comecei 
a defender um tráfego aéreo novo e mais sustentável.

Essa contradição motivou a escolha de carreira de muitos dos engenheiros de 

aviação participantes. Um pesquisador de doutorado, cuja família vive no exterior, 

expressou sua motivação pessoal da seguinte forma: “Imigrantes precisam da aviação” – 

uma demanda que surge em um mundo globalizado, caracterizado pela migração de 

pessoas e pelo transporte global de mercadorias.

7 Medidores inteligentes registram o consumo de energia, como água, eletricidade e gás, e enviam esses dados periodicamente 
para os respectivos fornecedores.
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 Nossos participantes do workshop apresentaram uma alta homogeneidade em 

suas atitudes em relação à aviação, embora essas atitudes derivassem de diferentes 

razões e circunstâncias de vida. Eles também atribuíram significados semelhantes ao 

conceito de sustentabilidade, definindo-o principalmente em termos ecológicos. Alguns 

mencionaram, ainda, aspectos sociais, como condições de trabalho justas, como parte 

desse conceito. Todos os participantes possuíam uma consciência crítica sobre seus 

hábitos de mobilidade, incluindo o uso de avião. A maioria conectou sua definição de 

sustentabilidade ao desejo de reduzir as emissões de gases de efeito estufa, um aspecto 

que influenciou fortemente seus comportamentos de mobilidade. A maioria afirmou 

que, se meios de transporte alternativos à aviação, como os trens, fossem acessíveis 

e confortavelmente conectados além das fronteiras nacionais, preferir ia utilizá-los para 

viagens de férias ou negócios, em vez de voar. Além disso, muitos participantes enfatizaram 

que apreciavam viagens de trem e gostavam de usar os trens como escritórios móveis. 

Isso revelou que o transporte aéreo é considerado um meio para fins necessários. 

Atualmente, ele é essencial para viagens rápidas entre diferentes locais, enquanto 

outros meios de transporte, como os trens, eram associados a um conjunto distinto de 

benefícios. Dessa forma, na maioria dos cenários futuros de mobilidade desenvolvidos 

pelos participantes, o transporte público, incluindo a mobilidade elétrica (preferencialmente 

como um serviço público gratuito), a expansão de ciclovias e redes ferroviárias, incluindo 

as de longa distância, desempenharam papéis centrais. Nesses vislumbres do futuro, 

os aviões eram vistos como uma exceção. Alguns participantes até descreveram essa 

tecnologia como algo que, no futuro, só seria permitido para visitas familiares e propósitos 

humanitários, como voos de suprimento para atendimento médico. A maioria concordou 

que, à luz de suas experiências durante a pandemia, as viagens curtas em aviões 

convencionais, especialmente para fins de negócios, serão mais difíceis de justificar 

no futuro.

Esses insights revelam que é problemático considerar os padrões de uso atuais 

como base para o desenvolvimento futuro da tecnologia. Em vez disso, parece mais 

apropriado levar em conta como as pessoas se imaginam como usuários ou não usuários 

no futuro. Reconhecer que o uso não é uma constante e pode mudar ao longo do tempo, 

influenciado por circunstâncias como a vida profissional ou eventos e crises externas, 

é altamente relevante. Os cenários de mobilidade desenvolvidos evidenciaram que os 

hábitos, necessidades e demandas de mobilidade são inseparáveis das formas como 

trabalhamos e vivemos. Além disso, as demandas de mobilidade estão sempre 

relacionadas a questões de tempo e preocupações financeiras. Um grupo de participantes 

formulou a visão de uma sociedade pós-crescimento, que oferecia uma concepção 

completamente nova de como viveremos, trabalharemos e viajaremos no futuro. Com 

horários de trabalho drasticamente reduzidos e flexíveis, incluindo a possibilidade de 

trabalhar em casa e colaborar virtualmente entre empresas e parceiros internacionais, 

foi previsto que haveria mais tempo para o engajamento local na comunidade e para 
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viagens mais lentas. Dentro desse cenário, viajar era visto como um prazer em si, 

englobando a apreciação e a consciência da distância e dos diferentes locais. Outro 

cenário considerou a possibilidade de conexões rápidas entre países e cidades através 

de hyperloop8. Assim, tanto viajantes lentos quanto rápidos foram contemplados. De 

modo geral, os cenários incluíram novos padrões de uso que apresentaram alternativas 

aos dados estatísticos sobre o aumento da demanda por voos, identificados como um 

fenômeno que a pesquisa em aviação do grupo estava tentando abordar sem questionar.

DISCUSSÃO: A PESQUISA PARTICIPATIVA FEMINISTA TEM 
O PODER DE PROVOCAR INOVAÇÃO SOCIALMENTE JUSTA?

Todos os participantes de nossos workshops, sejam usuários de aeronaves ou não, 

podem ser descritos como consumidores urbanos críticos, altamente conscientes da 

sustentabilidade ecológica. No entanto, essa descrição é instável. Observamos que alguns 

participantes se rotulavam de maneiras que nos pareciam mutuamente incompatíveis, 

como “entusiasta de voos” e “ativista ambiental”. Alguns alternavam entre perspectivas 

dependendo do contexto e da posição, seja profissional ou privada. Outros mudavam 

seus autorrótulos conforme suas atitudes ou condições mudavam ao longo da vida. 

Notamos até mesmo que nossos próprios papéis como pesquisadores e organizadores 

de workshops se transformavam durante as atividades. Às vezes, participávamos das 

discussões como participantes, compartilhando nossas próprias experiências e opiniões 

sobre a aviação. Isso dissolveu as fronteiras e as estruturas de poder entre pesquisadores 

e participantes. Apesar disso, nós, como pesquisadores, permanecíamos em uma 

posição superior. Nós determinávamos o foco e as questões a serem discutidas, e 

nossa moderação direcionava as discussões do workshop para caminhos específicos. 

Consequentemente, nossa presença teve efeitos performativos sobre o conhecimento 

que emergia, assim como sobre os usuários e não usuários que surgiam durante os 

workshops. Nosso projeto de pesquisa feminista sobre aviação sustentável, utilizando 

abordagens críticas de poder e democráticas, como OD e PD, não era, portanto, 

automaticamente mais socialmente justo do que os processos de inovação orientados 

tecnologicamente, como os que encontramos nos projetos de nossos colegas no cluster 

de pesquisa. A pesquisa participativa feminista pode trazer conhecimentos e mundos 

alternativos à existência, mas apenas se os pesquisadores refletirem sobre suas posições 

de poder e as categorias que aplicam, utilizando suas posições de forma ativa e consciente 

para empoderar grupos sociais marginalizados. Nossos próprios resultados demonstram 

que não fomos bem-sucedidos nesse aspecto.

8 Hyperloops são sistemas de transporte terrestre nos quais os passageiros viajam dentro de uma cabine suspensa em um 
tubo de vácuo. A velocidade máxima estimada para esse meio de transporte é de cerca de 1220 km/h. Até agora, esse conceito 
futurista de transporte ainda não foi implementado. Para mais informações, veja, por exemplo: https://www.discovermagazine.com/
technology/what-is-hyperloop-and-when-will-it-be-ready [21.02.2022].
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Ao analisar os workshops e refletir sobre nossa abordagem de pesquisa, 

tornamo-nos conscientes do fato de que nosso convite havia alcançado um grupo muito 

homogêneo em termos de educação, classe social e condições de vida: acadêmicos 

brancos, predominantemente homens, com uma renda respeitável, vivendo em grandes 

cidades alemãs. Devido a suas circunstâncias de vida semelhantes e a seus contextos 

sociais e educacionais, compartilhavam experiências de (im)mobilidade similares, atitudes 

parecidas em relação à sustentabilidade e vivências comuns em relação à pandemia 

de COVID-19. Por exemplo, todos os nossos participantes conseguiram trabalhar de 

casa. Isso nos fez perceber que, com esse grupo específico de participantes, atraímos 

pessoas cujas circunstâncias de vida, experiências e atitudes refletiam em grande parte 

nossas próprias posições e contextos de vida. Apesar de termos tentado usar nossas 

posições de poder como pesquisadores de forma crítica e consciente para convidar 

pessoas com diferentes formações educacionais, sociais e econômicas, faltaram-nos 

contatos não acadêmicos ou rurais. Assim, não conseguimos colocar plenamente em 

prática a missão feminista de empoderar usuários e não usuários marginalizados. Nossa 

própria posição, nosso ser, saber e as relações que estruturam nossas vidas influenciaram 

quais usuários e não usuários emergiram de nosso projeto e quais conhecimentos foram 

finalmente transferidos de volta para o cluster de pesquisa.

Levando a sério a crítica ao Design Ontológico, com sua postura antiocidental e 

anticapitalista, e referindo-nos à crítica feminista da inovação como um conceito 

dominado por tecnologia e masculino, deveríamos ter integrado não usuários de outras 

regiões do mundo em nosso projeto de pesquisa. Por exemplo, mulheres do hemisfério 

sul, que foram severamente impactadas por uma crise climática (Israel & Sachs, 2013) 

em grande parte impulsionada pelo nosso sistema de transporte, incluindo o transporte 

aéreo, deveriam ter voz na inovação por uma mobilidade mais sustentável. Embora o 

formato digital de nossos workshops pudesse potencialmente permitir a cooperação 

internacional, optamos por focar nas demandas e interesses de usuários e não usuários 

de nossa própria localização geográfica. As razões para isso não se resumem apenas 

às nossas próprias posições como pesquisadores vivendo na Alemanha, mas também 

a restrições estruturais, como a duração limitada do projeto (um ano e meio) e a única 

posição de doutorado que ele incluía. Além disso, a sociedade digital global cria suas 

próprias estruturas de poder e opressão que determinam a participação sociotécnica 

por meio da posse e do acesso a dispositivos de comunicação e informação digital, 

assim como a infraestrutura de hardware (Chen & Wellman, 2004; Cruz-Jesus et al. , 

2018; Huffman, 2018). Apenas os usuários de tecnologias e infraestruturas digitais têm 

a oportunidade de participar de projetos de pesquisa como o nosso. Diferentes 

configurações de usuários e não usuários parecem estar interligadas e contidas umas 

nas outras. No nosso caso, os usuários de ferramentas de conferência digital eram também 

(ex) usuários de aeronaves. As razões para isso incluem sua localização geográfica,
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contextos socioeconômicos e níveis de educação. Incluir não usuários de aviação de 

outras partes do mundo em nosso projeto exigiria uma estratégia de recrutamento e 

um design de pesquisa completamente diferentes. A aquisição de participantes, portanto, 

foi fundamentada nas preocupações teóricas e metodológicas da abordagem de 

pesquisa escolhida, assim como na nossa inserção local e institucional e em nossas 

redes profissionais e pessoais, que, em parte, atuavam em direções opostas. Todos 

esses aspectos situacionais limitam, em última análise, um processo de pesquisa 

democrático e socialmente justo que permitiria a construção conjunta de conhecimento 

e a criação de mundos com usuários e não usuários afetados de maneira heterogênea 

ao redor do mundo.

CONCLUSÃO E PERSPECTIVAS FUTURAS

As demandas de mobilidade humana são consideradas em ambas as abordagens de 

pesquisa discutidas neste artigo. No entanto, ao analisarmos mais de perto o que 

“demandas humanas” realmente significam, diferentes configurações de usuários e não 

usuários emergem. Mostramos como essas configurações estão entrelaçadas com 

convenções disciplinares, teorias e métodos aplicados, perspectivas e valores dos 

pesquisadores, além de circunstâncias situacionais e contextos institucionais, sem 

mencionar as políticas e programas de financiamento. No cluster de pesquisa que 

analisamos, as demandas humanas são abordadas em categorias abstratas e 

descontextualizadas, envolvendo estatísticas e métricas quantificáveis. Os padrões de 

uso atuais e o suposto aumento das viagens aéreas (de passageiros) no futuro são 

considerados a base indiscutível para a pesquisa. A demanda prevista por viagens 

aéreas legitima a pesquisa em inovação tecnológica e econômica, visando manter, 

senão promover, o crescimento econômico do setor de aviação. Nesse contexto, os 

passageiros como (futuros) usuários, que representam apenas uma pequena fração da 

população global, ocupam posições consideravelmente mais poderosas. O cluster de 

pesquisa que analisamos atende principalmente a seus interesses. Embora esses usuários 

não se expressem por si mesmos, seus interesses são “ouvidos”, enquanto as motivações 

pessoais subjacentes que os guiam não são.

Nossa abordagem de pesquisa participativa feminista trouxe à tona diferentes 

usuários e não usuários, revelando as razões para o uso ou não uso de aeronaves. 

Apesar da consciência ambiental de nossos participantes, nossas descobertas mostram 

que o uso ou a não utilização de um meio de transporte muitas vezes não é uma questão 

de escolha. Pelo contrário, as preferências e exigências de mobilidade resultam de 

condições sociotécnicas que moldam determinados modos de vida. No caso de nosso 

projeto, isso se aplica tanto aos nossos participantes quanto a nós mesmos; a maneira 

como vivemos, trabalhamos e viajamos é uma expressão de um estilo de vida adotado
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por pessoas que compartilham um status socioeconômico e educacional relativamente 

alto, vivendo em áreas urbanas de um dos países mais prósperos do mundo ocidental 

industrializado. Em contrapartida, a maioria da população mundial não utiliza aeronaves 

ou até mesmo sofre com os impactos negativos da aviação no meio ambiente e na saúde.

Nossas percepções demonstram que o reconhecimento da emergência dinâmica 

e relacional de diferentes usuários e não usuários em relação a contextos disciplinares 

e condições situacionais é altamente relevante para as estruturas de poder locais e 

globais implícitas, bem como para as desigualdades que elas geram. Categorias como 

demandas humanas, usuários e não usuários não são rótulos descritivos neutros. Elas 

possuem um caráter político, pois refletem e reforçam posições e hierarquias de poder 

que beneficiam determinadas realidades e grupos sociais, enquanto suprimem e 

marginalizam outros. Do ponto de vista feminista e crítico em relação ao poder, os não 

usuários e suas atitudes pessoais, assim como suas circunstâncias de vida, desempenham 

um papel fundamental na promoção de mundos mais socialmente justos, como 

argumentamos aqui.

A pesquisa feminista em inovação é um processo coletivo de construção de 

conhecimento e de mundo que se concentra explicitamente nas margens. Ao integrar 

as perspectivas de grupos sociais vulneráveis que, em outras abordagens, são vistos 

como não conhecedores e não usuários (e, portanto, irrelevantes), essa pesquisa 

questiona e transforma estruturas de poder, hierarquias, estilos de vida dominantes e 

narrativas. Ela amplia a noção de inovação, passando de uma simples solução tecnológica 

para, alinhada à tradição do Design Participativo Escandinavo, algo que envolve novas 

relações sociais. Defendemos, portanto, que a pesquisa e a inovação em mobilidade 

sustentável devem ser processos abertos inter e transdisciplinares, envolvendo 

pesquisadores, desenvolvedores de diferentes áreas, políticos e grupos sociais não 

acadêmicos afetados, se necessário, de diversas regiões do mundo. Além disso, 

realizar pesquisas em inovação responsável para criar mundos mais socialmente justos 

implica em questionar o status quo em prol do que se deseja. Futuros não são 

predeterminados, nem representam apenas projeções ou extrapolações de desenvolvimentos 

atuais; eles são construídos. Em vez de basear projetos de pesquisa em padrões de uso 

projetados a partir de realidades passadas ou presentes, propomos processos de 

inovação que invertem a ordem das perguntas, indagando primeiro: Como queremos 

viver no futuro? E depois: Que papel a tecnologia deve desempenhar? Não importa 

quão idealista possa parecer nosso esboço de um conceito de pesquisa e inovação 

feminista; diante das atuais crises sociais e ecológicas, acreditamos que repensar a 

inovação não pode ser idealista ou ambicioso o suficiente.
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INTRODUÇÃO

A ideia central da Inovação Aberta (IA) é que o envolvimento mais profundo e precoce 

dos usuários no processo de inovação pode trazer um novo impulso criativo e um foco 

agudo nas necessidades dos usuários (Bogers et al., 2010; Bogers et al., 2017; von Hippel, 

1986). Nesse sentido, reconhece-se que o conhecimento dos usuários é altamente 

específico ao contexto e implícito. Assim, em relação às suas práticas de uso, os usuários 

são vistos como atores estruturamente integrados e experientes. Em contraste, no que 

diz respeito à transferência de conhecimento dos usuários, eles são vistos como 

portadores de conhecimento estruturalmente desatados e obedientes (Bogers et al. , 

2010; Schweisfurth, 2017).

Criticamos essa representação dos usuários por ser teoricamente inconsistente 

e tendenciosa em favor da inovação. Estudos críticos sobre inovação apontam que a 

pesquisa nessa área frequentemente sofre de um viés pró-inovação (Rogers, 2003, p. 92). 

Devido a esse viés, a capacidade das empresas inovadoras de gerenciar os processos 

de inovação é frequentemente superestimada, enquanto a resistência e a oposição de 

atores afetados e envolvidos são subestimadas (Godin & Vinck, 2017; Gold, 1969). Diante 

desse viés, questionamos a suposição de que usuários experientes estejam sempre 

dispostos a compartilhar seu conhecimento com empresas inovadoras. Além disso, Bogers 

et al. (2010, p. 866) apontaram que a pesquisa em Inovação Aberta carece de uma base 

teórica social e, portanto, frequentemente se apoia em suposições inconsistentes. De 

acordo com as premissas teórico-práticas (Giddens, 1979), a pesquisa em Inovação 

Aberta enfatiza que o conhecimento dos usuários é prático e específico ao contexto, 

tornando-o valioso, mas difícil de transferir (Bogers et al. , 2010; von Hippel, 1994). Em 

relação às suas práticas de uso, os usuários são, portanto, vistos como atores estruturalmente 

integrados e experientes. Em contraste, no que diz respeito à transferência do conhecimento 

dos usuários, eles são tratados como portadores de conhecimento estruturalmente 

desatados e obedientes (Bogers et al. , 2010; Schweisfurth, 2017).

A concepção teoricamente inconsistente dos usuários facilita uma representação 

tendenciosa pró-inovação da integração do conhecimento dos usuários. Isso é 

particularmente verdadeiro para usuários organizacionais. Como muitos produtos e 

serviços são direcionados a usuários organizacionais, tanto usuários privados quanto 

organizacionais têm sido considerados na literatura de Inovação Aberta desde o início 

(Bogers et al. , 2010; Bogers et al. , 2017). Dado que o conhecimento dos usuários 

organizacionais geralmente está distribuído entre vários atores, ele é considerado mais 

complexo, o que torna a transferência de conhecimento ainda mais desafiadora. Assim, 

o envolvimento dos usuários organizacionais frequentemente se dá por meio de projetos 

de inovação interorganizacionais de longo prazo. No entanto, na literatura de Inovação 

Aberta, usuários privados e organizacionais são frequentemente tratados de maneira 

análoga e muitas vezes não são diferenciados (Bogers et al. , 2010; Brem et al. , 2018;
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Schweisfurth, 2017). Ao ignorar a inserção estrutural dos usuários e sua relevância 

prática, assume-se que usuários privados e organizacionais se integram igualmente aos 

processos de inovação.

A pesquisa teórico-prática sobre colaborações interorganizacionais já indica que 

a inserção estrutural dos usuários organizacionais é extremamente relevante para a 

transferência de seu conhecimento (Berends & Sydow, 2019; Windeler, 2001). Colaborações 

interorganizacionais são comparáveis ao envolvimento de usuários organizacionais em 

projetos de inovação, pois, em ambos os casos, organizações autônomas colaboram e 

compartilham conhecimento dentro de projetos temporários. O núcleo de nossa abordagem 

teórico-prática é a dualidade entre estrutura e ação (Giddens, 1984, p. 14). Essa ideia 

ressalta que estruturas, como relações hierárquicas ou a organização formal de projetos, 

são geradas pelas práticas dos atores competentes. Ao mesmo tempo, os atores estão 

vinculados a estruturas específicas que possibilitam e restringem suas práticas. Estruturas, 

no sentido de regras e recursos, são, portanto, tanto o produto quanto a condição prévia 

da prática (Giddens, 1984, p. 19).

Ao contrário das concepções anteriores de integração de usuários, que distinguiam 

os usuários organizacionais e privados principalmente com base na complexidade de seu 

conhecimento, enfatizamos a inserção estrutural específica desses atores. Argumentamos 

que diferentes dimensões dessas estruturas, em sua interação prática, têm um efeito 

estruturador sobre os processos de transferência de conhecimento e, assim, constituem, 

na prática, barreiras entre organizações, na medida em que facilitam ou dificultam a 

transferência de conhecimento dos usuários (Leonardi et al., 2019; Levina & Vaast, 2005).

O artigo destaca a importância da inserção estrutural dos usuários organizacionais. 

Para isso, seguimos os seguintes passos. Primeiro, revisaremos em detalhes como a 

transferência do conhecimento dos usuários organizacionais é conceituada na literatura 

de Inovação Aberta. Em seguida, reformularemos a transferência desse conhecimento com 

base na teoria da prática. Para isso, discutiremos inicialmente a prática da transferência 

de conhecimento e suas condições gerais. Na parte principal, utilizaremos descobertas 

detalhadas da pesquisa sobre transferência de conhecimento interorganizacional 

(Milagres & Burcharth, 2019; Nakauchi et al. , 2017) para demonstrar a relevância das 

diferentes dimensões das estruturas organizacionais para a transferência prática do 

conhecimento dos usuários organizacionais. Dessa forma, fundamentamos o argumento 

central de maneira mais detalhada e desenvolvemos um modelo que explicita as diversas 

formas de inserção estrutural e seu efeito interativo na transferência do conhecimento 

dos usuários organizacionais. Com isso, identificamos uma série de razões pelas quais 

os usuários organizacionais limitam seu engajamento em processos de inovação aberta. 

Assim, expomos criticamente um ponto cego na literatura de Inovação Aberta, onde se 

supõe frequentemente que os usuários estão altamente motivados a participar dos 

processos de inovação (Bogers et al. , 2010; Godin & Vinck, 2017).
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A TRANSFERÊNCIA DO CONHECIMENTO 
(ORGANIZACIONAL) DOS USUÁRIOS 

Na literatura sobre transferência de conhecimento dos usuários, três conceitos são 

essenciais para explicar o processo de transferência (West & Bogers, 2014). Primeiro, 

destaca-se que o conhecimento dos usuários é "pegajoso", no sentido de que é 

predominantemente implícito e vinculado ao contexto de ação (Bhagat et al. , 2002; von 

Hippel, 1994; Inkpen, 2008). Assim, os usuários têm dificuldade em comunicar esse 

conhecimento de forma direta. Em vez disso, é necessário um esforço considerável 

para tornar esse conhecimento explícito e transferível. A literatura reconhece que o 

conhecimento dos usuários organizacionais é particularmente "pegajoso" porque as 

práticas dos usuários nas organizações geralmente estão distribuídas entre vários 

indivíduos e inseridas em processos complexos (West & Bogers, 2014). Em segundo lugar, 

o conceito de Capacidade Absorvente enfatiza que o conhecimento que a organização 

inovadora possui, bem como sua estrutura organizacional, são cruciais para sua 

capacidade de absorver novos conhecimentos externos (Cohen & Levinthal, 1990; Zahra 

& George, 2002). Por último, a Síndrome do Não Inventado Aqui  ressalta que a cultura 

da organização focal pode levar à subestimação e, frequentemente, à rejeição do 

conhecimento externo (Bogers et al. , 2017; Katz & Allen, 1982).

O conceito de "pegajosidade" enfatiza que o conhecimento dos usuários é 

altamente situacional e implícito. Essa suposição está alinhada com as concepções 

teóricas da prática sobre os atores. No entanto, os dois conceitos restantes apresentam 

uma tensão com essa teoria. Eles sugerem que organizações inovadoras, quando 

possuem as capacidades adequadas, podem absorver o conhecimento de usuários 

(passivos). Assim, embora o conhecimento dos usuários seja visto como o produto de 

práticas cotidianas situadas, a própria transferência de conhecimento não é considerada 

uma prática situada. Dessa forma, a inserção estrutural dos atores e as diferenças entre 

usuários organizacionais e privados, nesse contexto, são frequentemente negligenciadas 

ao se analisar a transferência do conhecimento dos usuários.

Em contraste, a partir de uma perspectiva teórico-prática, assumimos que a 

inserção estrutural dos atores nas organizações de usuários estrutura fundamentalmente 

a prática da transferência de conhecimento. Especialmente no caso dos usuários 

organizacionais, a inserção estrutural dos atores parece ser crucial. Enquanto os 

usuários privados podem ser amplamente integrados às estruturas da organização 

focal para a transferência de conhecimento, os usuários organizacionais estão imersos 

em suas próprias estruturas organizacionais sociais, formais e materiais (Carlile, 2002; 

Milagres & Burcharth, 2019). Dependendo da compatibilidade entre essas estruturas de 

organizações heterogêneas, especialmente as PME, podem surgir conflitos que 

dificultam significativamente a transferência de conhecimento dos usuários. Isso é 
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especialmente relevante porque os processos de transferência são particularmente longos 

devido à alta pegajosidade e exigem uma coordenação detalhada entre as organizações. 

Portanto, a inserção estrutural dos usuários organizacionais é particularmente importante 

neste contexto.

No centro de nossas reflexões baseadas na teoria da prática está a questão de 

como as diferentes estruturas organizacionais, em sua interação prática, formam fronteiras 

mais ou menos permeáveis entre as organizações (Leonardi et al. ,  2019; Levina & Vaast, 

2005). Para compreender a constituição dessas fronteiras a partir da inter-relação das 

estruturas organizacionais, é fundamental analisar como essas relações são concretamente 

estabelecidas (Carlile, 2002). Portanto, a seguir, detalharemos as práticas constitutivas 

da transferência de conhecimento com base em descobertas da pesquisa sobre 

transferência de conhecimento e, em seguida, examinaremos como a inter-relação das 

estruturas organizacionais influencia a constituição das fronteiras entre as organizações. 

Fronteiras rígidas dificultam o envolvimento dos usuários organizacionais em processos 

de inovação. Em contraste com a representação acrítica das práticas de integração de 

usuários, exploramos diversas razões pelas quais os usuários podem estar relutantes 

ou incapacitados de participar de processos de inovação.

A PRÁTICA DA TRANSFERÊNCIA DE CONHECIMENTO

As fronteiras entre organizações são constituídas por práticas de compartilhamento de 

conhecimento (Carlile, 2002; Leonardi et al. , 2019; Levina & Vaast, 2005). Para entender 

o impacto das estruturas organizacionais, discutiremos a seguir os requisitos para a 

realização dessas práticas. Embora façamos referência a descobertas da pesquisa sobre 

inovação e transferência de conhecimento, não partimos do pressuposto de que a 

transferência de conhecimento e a inovação sejam, de modo geral, desejáveis, nem 

que as fronteiras entre organizações sejam um problema nesse contexto. Em vez disso, 

nosso objetivo é descrever as constelações definidas pelas fronteiras e suas consequências, 

sem avaliar o que seria desejável (Godin & Vinck, 2017).

Tanto as organizações inovadoras quanto as organizações usuárias podem, em 

princípio, ser tipos bastante distintos de organizações. No entanto, as descobertas às 

quais nos referimos a seguir dizem respeito principalmente a empresas. Concluiremos 

discutindo se nossa argumentação pode ser aplicada a outros tipos de organizações. 

Para ilustrar os requisitos para a transferência de conhecimento dos usuários organizacionais, 

utilizaremos um exemplo específico, que apresentaremos brevemente a seguir.
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Exemplo: DigiWelder

A fabricante de máquinas-ferramenta "Rabe" está empenhada em digitalizar seu portfólio 

de produtos para melhorar o desempenho das máquinas, aumentar a demanda e garantir 

o sucesso a longo prazo da empresa por meio da inovação. Após vários projetos de 

inovação fracassados, a gestão da empresa concluiu que os potenciais usuários de 

suas máquinas precisam ser envolvidos desde o início, para que o desenvolvimento 

esteja alinhado com suas necessidades desde o começo e de forma contínua. O 

objetivo do projeto "DigiWelder" é desenvolver um sistema de suporte digital e técnico 

para a carga de uma máquina de solda e o alinhamento manual da peça de trabalho na 

produção. Este sistema pretende aliviar os trabalhadores durante as atividades 

relacionadas à máquina de solda e permitir uma maior precisão no alinhamento das 

peças. A "Rabe" conseguiu envolver três empresas clientes, que utilizam equipamentos 

da Rabe em diversos campos de aplicação, no projeto. Além da perspectiva de ter 

máquinas aprimoradas para atender às suas necessidades específicas, um fator crucial 

para sua disposição em participar foi a obtenção de financiamento governamental para 

cobrir os custos com pessoal. O projeto de colaboração está previsto para durar três 

anos. O foco da colaboração está nos workshops moderados realizados pela "Rabe" e 

pelas três empresas aplicadoras. O principal objetivo desses workshops é explorar o 

conhecimento distribuído e altamente implícito dos usuários. Ao mesmo tempo, os 

representantes da "Rabe" estão ansiosos para compartilhar suas perspectivas e 

necessidades, para que os usuários compreendam que tipo de informações são esperadas 

deles. Devido à natureza distribuída do conhecimento dos usuários, especialistas de 

diferentes áreas das organizações são envolvidos conforme necessário, além da equipe 

central do projeto composta por representantes das quatro organizações.

Na literatura sobre transferência de conhecimento, três requisitos são considerados 

centrais para a transferência de conhecimento tácito e complexo. São eles: (1) crença 

no valor do conhecimento, (2) confiança no parceiro de transferência e (3) canais e 

oportunidades adequados para a transferência (Hansen et al., 2005; Milagres & Burcharth, 

2019). A seguir, vamos detalhar esses três pré-requisitos e ilustrá-los com o exemplo 

do "DigiWelder".

O conhecimento dos usuários organizacionais é, em grande medida, complexo 

e implícito. Como resultado, os destinatários do conhecimento têm uma capacidade 

limitada de prever exatamente o que aprenderão com os usuários e como o conhecimento 

adquirido será útil para eles. Assim, os altos custos de transferência estão associados 

à incerteza sobre o retorno esperado. O fator crucial para determinar se a disposição 

para um compromisso correspondente surge e se mantém depende, portanto, da 

atribuição de valor (Borgatti & Cross, 2003; Inkpen & Tsang, 2005).
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No projeto "DigiWelder", por exemplo, é possível que, apesar de a gestão ter 

manifestado seu apreço pelo conhecimento dos usuários, os desenvolvedores 

tecnicamente qualificados considerem os praticantes e seu conhecimento como menos 

valiosos devido à sua aparência e habilidades analíticas, e, portanto, não se esforcem 

tanto para compreendê-los. Em contraste, os operadores de máquinas consideram 

natural o processo de levantar e girar peças de trabalho e encaixá-las na máquina para 

operações subsequentes. Como não percebem o valor de seu conhecimento prático 

do dia a dia para o processo de desenvolvimento, acabam não compartilhando esse 

conhecimento. Argumentamos que a atribuição de valor e, consequentemente, o 

engajamento no processo de transferência de conhecimento entre o desenvolvedor 

organizacional e o usuário organizacional também são influenciados pelas diferenças 

estruturais entre as organizações envolvidas.

Em contraste com a dicotomia emissor-receptor, as transferências de conhecimento 

complexas são processos interativos nos quais ambas as partes se tornam vulneráveis 

até certo ponto. A literatura aborda duas formas de vulnerabilidade. Primeiramente, 

pessoas que se abrem tornam-se vulneráveis. Ao transferir conhecimento cotidiano, 

que é aplicado de forma pré-reflexiva, o desafio é identificar o que não é evidente para 

os outros. Essas lacunas de conhecimento, especialmente no caso de conhecimento 

especializado, podem ser legítimas em princípio. Contudo, lacunas de conhecimento 

podem causar ofensa e perda de reputação, pois também podem ser vistas como 

inadequações. Além disso, durante esse processo interativo, pressupostos não 

questionados são geralmente revelados e, ao serem examinados mais de perto, podem 

se mostrar questionáveis ou errôneos. Novamente, isso pode levar a ofensas e perda 

de reputação. No projeto "DigiWelder", os usuários, se se aprofundarem em suas 

abordagens, poderiam articular suas ideias sobre processos técnicos de soldagem. No 

entanto, como não têm certeza da correção das suposições subjacentes, podem hesitar 

em se expressar abertamente, temendo que os desenvolvedores da Rabe, com seu alto 

nível de especialização, reconheçam suas lacunas de conhecimento.

Em segundo lugar, uma vez que o conhecimento é transferido, ele não pode ser 

retirado, de modo que o controle sobre o conhecimento transferido é cedido até certo 

ponto. Isso pode levar ao uso do conhecimento organizacional de maneira que não 

esteja alinhada com os interesses da organização ou do grupo de membros da 

organização. Por exemplo, no projeto "DigiWelder", os usuários são solicitados a revelar 

o esforço físico que sentem ao carregar o sistema e alinhar a peça de trabalho. No 

entanto, tais comentários podem ser interpretados como uma falta de resistência por 

parte do usuário. Além disso, a aplicação do equipamento deve ser considerada no 

contexto dos processos organizacionais da organização usuária durante os workshops. 

Isso exige a divulgação de informações sensíveis que poderiam ser usadas em desfavor 

da organização usuária.
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Ao mesmo tempo, a abertura é um pré-requisito essencial para o sucesso na 

transferência de conhecimento dos usuários organizacionais. Como a abertura envolve 

riscos, ela requer confiança. Assim, para que a transferência de conhecimento seja 

eficaz, os atores envolvidos precisam desenvolver confiança mútua (Hansen et al., 2005; 

Inkpen & Tsang, 2005; Nilsson, 2019). Argumentaremos que a formação dessa confiança 

é influenciada por diferenças estruturais entre as organizações e, portanto, molda a 

transferência do conhecimento dos usuários organizacionais.

A transferência de conhecimento não ocorre simplesmente porque os atores 

estão interessados e dispostos a se abrir. Ela precisa ser realizada de maneira interativa, 

o que requer canais e oportunidades de comunicação adequados. A comunicação 

presencial, devido à sua riqueza especial, é considerada extremamente eficaz para a 

transferência de conhecimento tácito (Daft & Lengel, 1986; Nilsson & Mattes, 2015). No 

entanto, argumenta-se também que diferentes formas de comunicação mediada por 

mídias oferecem vantagens para dimensões específicas da transferência de conhecimento 

(Dennis et al. , 2008; Leonardi & Vaast, 2017). No projeto “DigiWelder”, por exemplo, as 

oportunidades para encontros presenciais de última hora são distribuídas de maneira 

desigual devido às distâncias geográficas. O contato com parceiros de aplicação mais 

distantes é frequentemente realizado por meio de mídias. Mesmo assim, certas 

desigualdades relacionadas aos canais são evidentes, como o fato de que algumas 

empresas não fornecem o hardware necessário (câmeras para videoconferência) ou 

que certos aplicativos não podem ser utilizados por motivos de segurança (serviços de 

nuvem). Afirmamos que descontinuidades entre estruturas organizacionais podem 

limitar os canais e oportunidades de comunicação e, consequentemente, influenciar a 

transferência de conhecimento dos usuários.

Acreditamos que a construção de confiança, a atribuição de valor e os canais e 

oportunidades de comunicação são fundamentais para a realização das práticas de 

transferência de conhecimento. Ao influenciar esses requisitos, as estruturas organizacionais 

moldam a forma como as práticas de transferência de conhecimento são conduzidas 

e, assim, a constituição das fronteiras entre organizações. Dessa forma, analisar a 

constituição dessas fronteiras pode ajudar a entender por que e como os usuários 

podem estar relutantes ou incapazes de se envolver em processos de inovação aberta.

FRONTEIRAS ENTRE ORGANIZAÇÕES

A seguir, utilizaremos descobertas da pesquisa sobre transferência de conhecimento 

interorganizacional e as adaptaremos para nossa concepção prática-teórica. Assumimos 

que as fronteiras organizacionais são definidas pela inserção estrutural dos indivíduos 

envolvidos na transferência de conhecimento e pelo significado prático desse contexto 
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(Lamont & Molnár, 2002; Leonardi et al. , 2019). Assim, reconhecemos que nem todos os 

membros de uma organização estão igualmente inseridos em todas as dimensões da 

estrutura organizacional, pois as organizações não são entidades homogêneas em todos 

os aspectos.

Se considerarmos a reputação de uma organização ou padrões formais que afetam 

igualmente todos os seus membros, as fronteiras organizacionais podem ser determinadas 

de forma relativamente independente dos indivíduos. No entanto, ao analisarmos a 

inserção hierárquica e funcional, torna-se menos útil examinar a estrutura geral para 

entender como as fronteiras são definidas. Em vez disso, é essencial considerar a 

inserção específica dos indivíduos envolvidos. Apenas ao levar em conta as posições 

nas estruturas organizacionais e as relações resultantes, a configuração específica das 

fronteiras entre as organizações torna-se compreensível, o que pode influenciar a 

transferência de conhecimento dos usuários organizacionais. Assim, a compreensão 

relacional das fronteiras entre organizações implica em refletir sobre a inserção social, 

formal e material dos atores envolvidos na transferência de conhecimento dos usuários, 

para entender melhor o processo de transferência. Baseando-se nessa compreensão 

prática-teórica das fronteiras organizacionais, destacaremos diferentes dimensões 

dessas estruturas e mostraremos como elas estruturam a transferência de conhecimento 

dos usuários organizacionais e, portanto, constituem as respectivas fronteiras. Focaremos 

principalmente na constituição de fronteiras rígidas, que dificultam a transferência 

interorganizacional de conhecimento dos usuários e têm sido negligenciadas na pesquisa 

sobre integração de usuários.

Em relação à categorização das dimensões contextuais, seguimos o esquema 

de Pirkkalainen e Pawlowski (2014). Assim, distinguimos diferentes dimensões sociais, 

formais e materiais das fronteiras entre organizações. A clara distinção entre dimensões 

que, na prática, não existem de forma independente umas das outras é utilizada aqui 

apenas como um recurso heurístico para permitir uma apresentação concisa dos 

diversos achados e para ressaltar a influência das fronteiras organizacionais no 

processo de transferência de conhecimento. Na seção a seguir, examinaremos cada 

dimensão individualmente, conforme a heurística, e discutiremos sua relevância para 

a transferência de conhecimento. Para isso, relacionaremos essas dimensões com as 

três condições mencionadas para o sucesso da transferência de conhecimento: (1) 

crença no valor do conhecimento, (2) confiança no parceiro de transferência e (3) canais 

e oportunidades adequadas para a condução da transferência (ver Figura 1) .
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Fronteiras Sociais entre Organizações
A pesquisa organizacional mostrou que os processos formais, quando conduzidos por 

pessoas em interação, são permeados e complementados por processos sociais. Assim, 

desenvolvem-se estruturas sociais nas organizações que influenciam suas operações. 

Neste contexto, argumentaremos que a inserção dos indivíduos nas estruturas sociais 

organizacionais pode criar limites sociais entre as organizações, impactando a transferência 

de conhecimento dos usuários organizacionais. Para isso, discutiremos três aspectos: 

Redes Sociais, Identificação e Cultura (ver Figura 2).

Figura 1: O Entrelaçamento das Estruturas Organizacionais Define as Fronteiras entre Organizações.

Fonte: elaborado pelos autores (Roth & Diefenbach, 2022).
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Redes Sociais

Redes sociais são entendidas como a interconexão de relacionamentos pessoais e têm 

se revelado uma estrutura social particularmente importante nas organizações (Kilduff & 

Tsai, 2011; McEvily et al., 2014). A configuração das redes sociais dos membros individuais 

de uma organização é especialmente eficaz como capital social. Na literatura relevante, 

destacam-se três mecanismos principais (Inkpen & Tsang, 2005; Lin, 2001). Primeiro, os 

relacionamentos podem ser vistos como canais por onde o conhecimento circula. Uma 

rede ampla, que conecta um indivíduo a pessoas de diferentes áreas da organização, 

facilita o acesso a informações variadas e diversificadas (Burt, 2004; Granovetter, 1973). 

Em contraste, redes locais que se concentram em pessoas de uma área específica 

tendem a levar à redundância de informações e a um fornecimento mais limitado de 

dados (Roth, 2022). Segundo, as redes sociais funcionam como capital social porque os 

relacionamentos estão associados a obrigações recíprocas (Cook et al., 2013; Cropanzano 

et al. , 2017). Por meio de seus relacionamentos, um indivíduo tem acesso aos recursos 

de seus parceiros até certo ponto. Terceiro, relacionamentos sociais positivos têm um 

efeito de valorização da reputação, pois os atores avaliadores se baseiam uns nos 

outros (Lin, 1999; Rivera et al. ,  2010). Muitos relacionamentos positivos contribuem para 

a atribuição de confiança e competência. Isso é especialmente verdadeiro quando 

existem relacionamentos indiretos positivos entre indivíduos. Como as pessoas valorizam 

aqueles que mantêm conexões com outras pessoas, esses relacionamentos são 

particularmente benéficos para a reputação do indivíduo (Borgatti & Cross, 2003). Além 

Figura 2: As fronteiras sociais entre organizações influenciam a transferência de 
conhecimento dos usuários organizacionais.

Fonte: elaborado pelos autores (Roth & Diefenbach, 2022).
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disso, terceiros podem compartilhar informações sobre uma pessoa conhecida, 

contribuindo para a formação de uma imagem particularmente positiva e confiável 

dessa pessoa (Burt & Knez, 1995; Granovetter, 1985; Uzzi, 1997).

Tanto as redes sociais de um ator dentro da organização quanto entre os 

parceiros de transferência interorganizacional afetam a transferência de conhecimento 

organizacional (Drach-Zahavy, 2011; Seo, 2020; Tortoriello et al. ,  2012). As redes internas 

à organização são particularmente importantes porque os membros do projeto atuam 

como representantes de suas respectivas organizações. A capacidade deles de informar 

sobre os processos organizacionais e disseminar as informações recebidas dentro de 

sua própria organização depende das redes internas que possuem. Além disso, essas 

redes internas determinam, em certa medida, a influência que o ator pode exercer 

dentro da organização. Essa influência é significativa para o parceiro de transferência, 

pois pode, por exemplo, persuadir colegas a participar de uma investigação mais 

aprofundada. Para o parceiro de transferência, a influência baseada na rede pessoal é 

crucial, pois facilita a mobilização de recursos importantes para a aplicação do 

conhecimento transferido. Além disso, a confiança na boa vontade e na competência dos 

parceiros de transferência é fundamental para a transferência interna de conhecimento. 

Dado que a reputação de um ator é aprimorada por relacionamentos positivos diretos 

e indiretos, a rede organizacional interna também afeta a eficácia com que o representante 

pode transferir conhecimento sobre ou para sua própria organização dentro de um projeto 

de transferência interorganizacional. Portanto, o networking interno dos responsáveis 

pela transferência de conhecimento organizacional do usuário afeta fundamentalmente 

o sucesso da transferência, pois define a fronteira organizacional. Enquanto atores bem 

conectados internamente suavizam as fronteiras e permitem um acesso mais amplo às 

partes externas, parceiros mal conectados criam barreiras rígidas.

Além disso, a inserção estrutural das redes dos parceiros de transferência também 

influencia a transferência de conhecimento entre eles no projeto de transferência (Seo, 

2020; Tortoriello et al. , 2012). Por um lado, as redes intra-organizacionais podem ter um 

efeito positivo na construção da reputação dentro do projeto, caso sejam mencionadas 

aos parceiros. Além disso, a rede conjunta dos parceiros de transferência também 

desempenha um papel crucial. Em primeiro lugar, isso diz respeito aos relacionamentos 

diretos entre os parceiros de transferência. Esses relacionamentos estabelecem confiança 

e funcionam como canais de transferência, uma vez que práticas de comunicação 

específicas são estabelecidas e rotinizadas (Borgatti & Cross, 2003; Hansen, 2002). Da 

mesma forma, relacionamentos indiretos ainda têm impacto, podendo ser efetivos por 

meio de outros membros da equipe interorganizacional ou independentemente disso, 

ao criar confiança ou sugerir competência (Burt & Knez, 1995; Drach-Zahavy, 2011; 

Granovetter, 1985). Transferências de conhecimento entre parceiros que não possuem 

relacionamentos fortes ou indiretos, portanto, exigem mais esforço de coordenação e
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têm maior probabilidade de falhar. As fronteiras entre organizações também são definidas 

pelas redes pessoais entre elas. Quanto mais fracas e menores forem as relações entre 

os membros das organizações, mais provável é que essas fronteiras sejam criadas e 

reforçadas, dificultando a transferência de conhecimento organizacional do usuário 

entre as organizações. Em contraste, os efeitos de rede são menos relevantes para a 

integração de usuários privados individuais.

Identificação

Pesquisas sobre projetos interorganizacionais indicam que podem surgir conflitos de 

papéis e interesses nesses contextos (Margolis, 2020; Nakauchi et al. ,  2017). Isso ocorre 

porque os membros desses projetos geralmente desempenham funções tanto em suas 

próprias organizações quanto na equipe do projeto interorganizacional, e essas funções 

estão associadas a interesses específicos. Muitas vezes, esses interesses entram em 

conflito. No caso do “DigiWelder”, isso se torna evidente quando os funcionários precisam 

priorizar entre as tarefas do projeto, como a participação e preparação para um workshop 

na empresa “Rabe”, e as atividades em projetos específicos de suas respectivas empresas. 

Além disso, devem decidir quanto tempo e energia devem investir em cada tarefa. 

Como as transferências de conhecimento interorganizacional são demoradas, seu 

sucesso também depende da prioridade que um parceiro do projeto dá à tarefa 

correspondente. Pesquisas indicam que o comprometimento também está relacionado 

ao grau de identificação de um parceiro com o projeto de transferência de conhecimento 

interorganizacional (Brake et al. , 2020; Chen et al. , 2021; Drach-Zahavy, 2011). Além do 

comprometimento, é fundamental que os parceiros confiem e se abram uns aos outros, 

pois a falta de abertura resulta em uma transferência de informações incompleta. Assim, uma 

baixa identificação com o projeto de transferência de conhecimento interorganizacional 

resulta em limites rígidos, enquanto uma alta identificação estabelece limites mais 

flexíveis.

Na pesquisa sobre o desenvolvimento da identificação, são apresentadas quatro 

explicações (Brake et al. , 2020; Drach-Zahavy, 2011; Margolis, 2020). Primeiro, a 

identificação com uma equipe de projeto interorganizacional depende das atividades 

adicionais do indivíduo. Se ele ou ela estiver envolvido em vários outros projetos com 

tarefas diferentes, é mais provável que surjam conflitos, resultando em uma identificação 

média menor com cada equipe individual. Segundo, a identificação é influenciada pelo 

reconhecimento do projeto na organização de origem. Quando o reconhecimento é 

alto, um funcionário pode aumentar seu status e autoestima na própria organização por 

meio de seu desempenho no projeto interorganizacional. Em contrapartida, se o 

reconhecimento é baixo, surge um conflito nessa área e a identificação média é reduzida. 

Terceiro, a identificação no nível da equipe do projeto é favorecida por narrativas 

positivas sobre o coletivo. A definição de um passado e objetivos comuns, que são 

compartilhados dentro da equipe do projeto e sustentados pela experiência, é 
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fundamental nesse aspecto. Quarto, a identificação é formada no nível pessoal. Quanto 

maior a identificação cumulativa com membros individuais da equipe, mais forte é a 

identificação com a equipe do projeto como um todo. A identificação com outros membros 

da equipe é desenvolvida de maneira interativa e categórica. Relações pessoais são 

estabelecidas por meio de interações, e quanto mais coesa for a rede de relacionamentos 

em uma equipe, mais provável é que os indivíduos se identifiquem com a equipe do 

projeto como um todo (Brake et al., 2020; Drach-Zahavy, 2011). A categorização, por outro 

lado, refere-se à atribuição de pessoas a grupos sociais com base em características 

pessoais (Joshi & Roh, 2009). A identificação entre indivíduos tende a ser mais forte 

quanto mais significativas forem as categorias compartilhadas no processo de categorização 

e quanto maior o número de categorias compartilhadas. Nesse contexto, as organizações 

de origem também podem desempenhar um papel se os tipos de organizações forem 

usados como categorias. A identificação é, portanto, mais provável se as organizações 

operarem no mesmo setor ou em setores comparáveis. Uma baixa identificação com 

equipes de projetos interorganizacionais pode fortalecer as barreiras entre as organizações, 

dificultar a transferência de conhecimento organizacional do usuário e, assim, distinguir 

os usuários organizacionais dos usuários privados individuais.

Cultura

Até certo ponto, toda organização possui sua própria cultura local, que está enraizada 

em conhecimentos compartilhados e assumidos como evidentes (Morrill, 2008). 

Primeiramente, a cultura organizacional resulta da interseção específica de influências 

que convergem dentro da organização. Por exemplo, organizações podem recrutar 

funcionários principalmente de regiões e departamentos específicos. Os funcionários 

trazem seu conhecimento cultural para a organização, moldando assim sua cultura. 

Além disso, a cultura de uma organização é influenciada por seus membros ao 

interagirem com membros de outras organizações, transmitindo inconscientemente 

conhecimento para sua própria organização. Assim, a cultura da organização é moldada 

também pelo setor em que ela atua (DiMaggio & Powell, 1983). Em segundo lugar, as 

culturas são (mais) desenvolvidas de forma idiossincrática em coletivos sociais onde 

os atores interagem repetidamente (Fine, 1979). Como resultado, os processos 

organizacionais seguem lógicas culturais específicas que podem diferir em maior ou 

menor grau. Quando essas diferenças são significativas, isso complica a transferência 

de conhecimento organizacional do usuário de duas maneiras. Primeiro, a transferência 

de conhecimento organizacional do usuário requer a explicitação do conhecimento 

tácito. Parte desse conhecimento tácito é cultural. Por exemplo, há relatos de que 

existem estilos específicos de desenvolvimento de equipamentos que determinam, por 

exemplo, quais materiais são utilizados ou quais dimensões (segurança, durabilidade, 

etc.) são priorizadas. Esses estilos culturais podem influenciar fortemente o uso de um 

produto e fazem parte do conhecimento do usuário. Quanto mais semelhantes forem 
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as culturas organizacionais, maior será a base de conhecimento compartilhado e menor 

será a quantidade de conhecimento tácito que precisa ser explicitado e transferido 

para alcançar o objetivo da transferência. Portanto, diferenças entre culturas 

organizacionais podem tornar a transferência mais difícil, pois o conhecimento do 

usuário é mais distante e o esforço necessário para a transferência é maior (Bhagat et 

al., 2002; Milagres & Burcharth, 2019; Seus, 2020, p. 11). Em segundo lugar, o conhecimento 

tácito culturalmente específico pode não apenas afetar o uso do produto em questão, 

mas também a cooperação no projeto interorganizacional. Tais idiossincrasias específicas 

podem incluir aspectos como linguagem técnica ou a definição e importância da 

pontualidade. Diferenças culturais podem causar dificuldades e conflitos, levando a 

mal-entendidos e expectativas frustradas (Inkpen & Tsang, 2007; Milagres & Burcharth, 

2019; Nakauchi et al. , 2017). As relações culturais organizacionais podem afetar todas 

as três condições para a transferência de conhecimento. A medida em que as culturas 

fundamentam uma linguagem e práticas comunicativas compartilhadas, influencia o 

canal de comunicação. Além disso, diferenças culturais podem gerar desconfiança, 

pois, por exemplo, a forma como uma pessoa prepara conhecimento ou se veste pode 

estar culturalmente associada a status social e respeitabilidade. Diferenças entre 

culturas organizacionais nesse aspecto podem fazer com que os parceiros pareçam 

menos competentes e respeitáveis, e seu conhecimento seja menos valorizado. Assim, 

diferenças culturais entre organizações podem criar barreiras rígidas e dificultar a 

transferência de conhecimento organizacional do usuário.

Fronteiras Formais entre Organizações
Os limites formais entre organizações são definidos pela forma como os indivíduos 

envolvidos na transferência de conhecimento estão integrados nas estruturas formais. 

Por um lado, isso se refere à inserção na própria organização, onde essas estruturas 

podem ser homogêneas ou heterogêneas. Elas podem ser homogêneas, por exemplo, 

em relação a processos formais que se aplicam igualmente a todos os funcionários. 

Nesses casos, a relação entre essas estruturas entre organizações não depende dos 

indivíduos. No entanto, quando as estruturas nas organizações são heterogêneas, como 

nas hierarquias, a posição dos indivíduos torna-se mais importante. Em ambos os casos, 

o foco está na inserção estrutural formal dos indivíduos na organização de origem. Por 

outro lado, a cooperação entre organizações também é tipicamente regulamentada por 

estruturas formais. Os indivíduos estão, portanto, (adicionalmente) inseridos nessas 

estruturas e os limites também são definidos por elas. A seguir, examinaremos hierarquias 

formais, a diferenciação funcional das organizações, o design concreto de processos e 

estruturas formais nas organizações e a inserção das organizações em termos de sua 

importância para a definição dos limites entre elas (ver Figura 3).
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Figura 3: Fronteiras Formais Entre Organizações Influenciam a Transferência de 
Conhecimento Organizacional do Usuário.

Fonte: elaborado pelos autores (Roth & Diefenbach, 2022).

Hierarquias

Hierarquias são elementos centrais das estruturas organizacionais, pois definem funções, 

competências e responsabilidades das posições individuais dentro das organizações. 

No que diz respeito à transferência de conhecimento do usuário entre organizações, 

as hierarquias são importantes por dois motivos (Hu et al. , 2017; Inkpen & Tsang, 2005; 

Seus, 2020). Primeiro, é crucial considerar quais posições hierárquicas os indivíduos 

envolvidos diretamente na transferência de conhecimento interorganizacional ocupam 

em sua própria organização. Como o conhecimento organizacional do usuário geralmente 

está distribuído entre várias pessoas, a transferência requer o engajamento dos diversos 

portadores desse conhecimento. Quanto mais alto um ator está na hierarquia, maior a 

probabilidade de ele conseguir persuadir os funcionários relevantes a compartilhar seu 

conhecimento e a disponibilizar os recursos necessários para isso. Assim, as fronteiras se 

tornam mais rígidas quanto menor a posição dos envolvidos na hierarquia organizacional. 

Segundo, no que diz respeito à identificação, já destacamos que podem ocorrer conflitos 

de interesse entre os objetivos da própria organização e o projeto interorganizacional 

(Seus, 2020; Tsang, 2002). Esses conflitos podem ser amplificados pela estrutura 

formal, caso os funcionários sejam direcionados tanto em sua própria organização 

quanto no projeto interorganizacional. Se o gerente na própria organização possui 

competências formalmente mais amplas e busca interesses que conflitam com o 

projeto interorganizacional, isso pode dificultar a transferência de conhecimento 

organizacional do usuário. Portanto, a forma como os indivíduos envolvidos no projeto 

de transferência de conhecimento são integrados nas hierarquias formais influencia o 
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sucesso do projeto. As fronteiras entre organizações tendem a ser mais rígidas quanto 

menos central e relevante for a posição da gestão do projeto na estrutura hierárquica 

da área de fronteira das organizações participantes.

Diferenciação Funcional

Já mencionamos que o conhecimento organizacional do usuário tende a ser mais 

complexo do que o conhecimento do usuário privado devido à sua maior distribuição. 

No entanto, o grau de distribuição varia de acordo com a estrutura organizacional e a 

divisão do trabalho. Quanto mais especializados são os funcionários e maior o número 

de pessoas envolvidas em processos específicos, mais difícil se torna a transferência 

do conhecimento correspondente (Phelps et al. , 2012; Spanos et al. , 2015). Devido à 

forte diferenciação das diversas áreas de trabalho e ao "conhecimento em prática" 

associado (Carlile, 2002), as fronteiras dentro de uma empresa podem tornar a 

transferência interna de conhecimento mais desafiadora. Por exemplo, os funcionários 

de gestão em uma organização de manufatura estão frequentemente mais distantes do 

nível de operação e possuem uma lógica diferente daquela dos colegas nas máquinas. 

Essa distância da prática específica dificulta o processo de transferência do conhecimento 

tácito (Carlile, 2002; Phelps et al. , 2012). O conhecimento tácito só pode alcançar a 

pessoa responsável pela transferência interorganizacional por meio de uma transferência 

intraorganizacional bem-sucedida. Como o grau de divisão do trabalho está correlacionado 

com o tamanho da organização, a transferência interna de conhecimento tende a ser 

menos custosa em empresas menores (Spanos et al. , 2015). Nessas empresas, com 

menos pessoas, menos especializadas e trabalhando mais próximas umas das outras, 

os processos organizacionais são mais transparentes para cada funcionário. Além disso, 

a diferenciação funcional pode ser causada pela complexidade dos próprios processos 

organizacionais. Independentemente de suas causas, pesquisas mostram que uma alta 

diferenciação funcional torna a transferência de conhecimento do usuário entre 

organizações mais difícil, pois o conhecimento distribuído deve primeiro ser transferido 

e integrado na organização usuária. A alta diferenciação funcional resulta em fronteiras 

mais rígidas entre as organizações, enquanto a baixa diferenciação, mais comum em 

organizações menores, leva a fronteiras mais flexíveis que facilitam a transferência de 

conhecimento do usuário.

Fluxo de Trabalho

Além do grau de diferenciação funcional das organizações, a similaridade nos processos 

e estruturas formais das organizações envolvidas na transferência de conhecimento 

também é relevante. A dissimilaridade nesse aspecto pode dificultar a transferência de 

conhecimento organizacional do usuário por duas razões (Dyer & Hatch, 2006; Milagres 

& Burcharth, 2019; Zahra & George, 2002).
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Primeiro, diferenças nesse aspecto tornam a compreensão mútua mais difícil . 

Como já foi mencionado ao discutir culturas organizacionais específicas, o contexto de 

aplicação do conhecimento do usuário também deve ser transmitido. Isso é mais fácil 

quando as estruturas formais são mais explícitas. No entanto, diferenças formais também 

podem criar barreiras para a transferência de conhecimento. Para entender os processos 

concretos, é necessário compreender e compartilhar o contexto formal (Dyer & Hatch, 

2006; Phelps et al. , 2012). Isso é facilitado quando essas estruturas e processos se 

assemelham aos da própria organização. Por outro lado, a dissimilaridade reduz a 

confiança e a valorização do conhecimento, resultando em fronteiras mais rígidas.

Em segundo lugar, as diferenças na estrutura formal durante a cooperação 

imediata tornam-se evidentes no próprio projeto de transferência de conhecimento 

interorganizacional. Um desafio específico na cooperação interorganizacional é o 

desenvolvimento de um modus operandi  que permita a interação coordenada entre os 

diferentes atores envolvidos.

As estruturas formais dos projetos interorganizacionais geralmente não são muito 

detalhadas em relação aos procedimentos concretos, tornando-as inadequadas para a 

coordenação das práticas de cooperação diárias. Para cada ator, é natural transportar as 

regras estruturais formais de suas próprias organizações para o projeto interorganizacional. 

Quanto mais semelhantes forem as estruturas formais das organizações participantes, 

maior a probabilidade de que a aplicação dessas regras resulte em um processo 

coordenado e fluido. Por outro lado, quando a similaridade formal entre as organizações 

é baixa, surgem perdas por fricção (Dyer & Hatch, 2006; Seus, 2020, p. 11). Diferenças nas 

estruturas formais relevantes para a coordenação do projeto dificultam o desenvolvimento 

de canais de comunicação eficientes entre as organizações, resultando em fronteiras 

mais rígidas.

Redes Organizacionais

As organizações geralmente não são apenas estruturadas internamente, mas também 

inseridas em estruturas externas. Elas mantêm relacionamentos formais com outras 

organizações, formando redes correspondentes. Por exemplo, as empresas costumam 

operar em uma rede relativamente estável composta por fornecedores, parceiros e 

clientes. Quando há um alto grau de similaridade na inserção estrutural das organizações 

e elas atuam em um ambiente competitivo, é possível que se vejam como concorrentes 

em certa medida ou em áreas específicas. Se há a percepção de que o conhecimento 

do usuário destinado à transferência contém informações críticas para a concorrência, 

surgem preocupações. Nesse caso, os envolvidos na transferência de conhecimento 

tendem a ser menos abertos, o que torna o processo de transferência mais desafiador 

(Hu et al. , 2017; Leonard-Barton, 1992; Milagres & Burcharth, 2019). Organizações que 

têm relações externas formais de concorrência, portanto, desenvolvem fronteiras mais 

rígidas entre si, dificultando a transferência de conhecimento organizacional.
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Fronteiras Materiais entre Organizações
As práticas organizacionais não estão apenas distribuídas entre as pessoas, mas também 

são distribuídas e constituídas materialmente (Orlikowski & Scott, 2021). A seguir, 

apresentaremos como os arranjos materiais estruturam a constituição das fronteiras 

entre organizações (ver Figura 4). Focaremos em quatro tipos de materialidade: os 

arranjos materiais nos quais as práticas dos usuários estão integradas, o espaço como 

as distâncias geográficas entre as organizações, os dados como a dimensão digital de 

uma organização, e os meios como canais de comunicação.

Figura 4: As Fronteiras Materiais entre Organizações Influenciam a Transferência de 
Conhecimento Organizacional.

Fonte: elaborado pelos autores (Roth & Diefenbach, 2022).

Configurações Materiais

O conhecimento dos usuários está ligado a práticas que envolvem arranjos materiais 

em uma organização, entendidos como a acumulação e disposição de coisas (Carlile et 

al. ,  2013; Orlikowski, 2002). Na interação entre os usuários organizacionais e o ambiente 

material, o conhecimento é gerado, armazenado e transformado. Caminhos percorridos, 

dados compartilhados de maneiras específicas e máquinas operadas de formas 

determinadas são exemplos que evidenciam a materialização do conhecimento. Para 

transferir esse conhecimento tácito dos usuários, é necessário considerar suas práticas 

de uso dentro de seu contexto material. A presença física dos objetos relacionados e 

seu arranjo facilita a compreensão compartilhada das práticas de uso (Star & Griesemer, 

1989; Leonardi et al. , 2019). Assim, arranjos materiais compartilhados podem promover 

o desenvolvimento de uma linguagem comum para entender o projeto de inovação e
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formar uma identidade de projeto (Carlile, 2002, p. 451-452). Observa-se que as fronteiras 

organizacionais são particularmente rígidas quando o conhecimento dos usuários está 

fortemente ligado ao ambiente material nos arranjos em questão.

As fronteiras estruturais das organizações e seus fatores contextuais também 

influenciam a troca de conhecimento sobre arranjos materiais. Como esses arranjos 

contêm informações sobre ações e processos materializados, eles frequentemente 

representam conhecimento crítico para a competitividade. Portanto, a confiança é 

essencial para tornar os arranjos materiais acessíveis. Se os usuários organizacionais 

não puderem conceder acesso aos arranjos materiais aos parceiros de transferência, 

terão que recorrer a outros canais de comunicação, o que torna a transmissão do 

conhecimento tácito presente nos arranjos materiais mais difícil . Quando a confiança 

entre os parceiros é baixa, as fronteiras entre as organizações tendem a ser mais rígidas, 

pois os contextos materiais das práticas dos usuários não são disponibilizados para os 

parceiros, prejudicando a transferência do conhecimento tácito.

Espaço

As barreiras materiais entre organizações também são moldadas pelas distâncias 

espaciais (Knoben & Oerlemans, 2006; Nilsson & Mattes, 2015; Small & Adler, 2019). 

Como mencionado na seção anterior, é fundamental considerar a inserção material das 

práticas de uso para a transferência de conhecimento organizacional. Assim, transferir 

conhecimento para dentro e através do arranjo material da organização é especialmente 

importante.

No exemplo “DigiWelder”, isso fica claro pelo impacto das diferentes distâncias 

espaciais entre a “Rabe” e as três empresas clientes. Enquanto os dois parceiros que 

estão a várias centenas de quilômetros de distância são visitados pessoalmente apenas 

para workshops, os desenvolvedores da “Rabe” fazem visitas frequentes e espontâneas 

aos clientes na mesma região para discutir questões e problemas diretamente nos 

dispositivos e peças de trabalho.

No local, os parceiros adquirem insights mútuos sobre os arranjos materiais 

complexos e específicos. Além disso, a maior complexidade do conhecimento 

organizacional dos usuários torna sua transferência mais desafiadora. Nesse sentido, 

os usuários privados são mais fáceis de alcançar, pois as práticas centrais aos seus 

casos estão inseridas em arranjos menos complexos e específicos. A crença no valor 

do conhecimento, a confiança no parceiro de transferência e os canais adequados para 

a transferência de conhecimento são, portanto, fatores especialmente importantes. 

Pesquisas sobre transferência de conhecimento mostram que contatos pessoais são 

particularmente favoráveis a esses três aspectos. Encontros presenciais nos locais 

onde o conhecimento organizacional dos usuários é aplicado são, portanto, essenciais 

para sua transferência. Para possibilitar esses encontros recorrentes, as distâncias
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espaciais entre as diferentes organizações parceiras devem ser superadas repetidamente. 

As relações espaciais, que são definidas não apenas pela distância física, mas também 

pela conectividade da infraestrutura de transporte (Torre & Rallet, 2005), determinam, 

assim, as fronteiras entre as organizações e influenciam a facilidade com que o 

conhecimento pode ser transferido entre elas. Quanto mais rígidas forem as fronteiras, 

maior a distância e menor a conectividade entre as organizações.

Dados

A transferência de conhecimento organizacional dos usuários em projetos 

interorganizacionais também é influenciada pela digitalização de cada organização 

(Cepa & Schildt, 2019). Especificamente, a crescente (re)conexão dos processos 

organizacionais gera dados, o que, por sua vez, leva à dataficação da organização 

(Leonardi & Treem, 2020). O armazenamento de dados de e para os usuários 

organizacionais em bancos de dados, ou mesmo a sua representação nas interfaces 

entre humanos e máquinas, resulta na sua materialização (Häußling, 2020), impactando 

todo o processo de transferência de conhecimento. Nesse contexto, não é apenas 

crucial entender quais dados são produzidos e armazenados, e de que maneira, para 

possibilitar sua vinculação, mas também compreender como os dados são transferidos 

desde o início. Portanto, a materialização dos dados em relação às fronteiras entre 

organizações no processo de transferência de conhecimento interorganizacional é de 

particular importância.

Esse processo de contextualização afeta as fronteiras organizacionais das diferentes 

instituições e, consequentemente, o processo de transferência de conhecimento. A 

materialidade alterada do conhecimento a ser transferido não apenas influencia o próprio 

conhecimento, mas também fornece informações adicionais sobre a organização 

envolvida. Por exemplo, logs de dados ou até desenhos técnicos se materializam quando 

são armazenados, lidos ou interpretados (Häußling, 2020). Em sua representação 

específica (Häußling, 2020), eles representam não apenas o conhecimento específico 

sobre um projeto, mas também o conhecimento sobre o usuário organizacional de uma 

organização parceira do projeto e suas condições tecnológicas. Assim, eles influenciam 

as práticas de transferência de conhecimento dos usuários organizacionais individuais, 

conforme descrito por Orlikowski e Scott (2021). Enquanto usuários privados individuais 

podem ser melhor integrados nas estruturas existentes de uma organização, facilitando 

a compreensão de quais dados são compartilhados e como são processados, os dados 

das organizações parceiras do projeto, juntamente com os dados dos usuários 

organizacionais, são frequentemente o resultado de decisões organizacionais de grande 

alcance, como a escolha de uma tecnologia específica e suas configurações. Além 

disso, os dados refletem o que é possível por meio de uma tecnologia (Flyverbom et al. , 

2016). Isso, por si só, evidencia a sensibilidade dos dados e do seu compartilhamento, 

além de destacar como a transferência de conhecimento entre fronteiras organizacionais 
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pode ser complexa. Dada a sensibilidade dos dados, o valor agregado de transferi-los 

além das fronteiras organizacionais deve superar os riscos associados, dentro do 

contexto de um projeto interorganizacional. A falta de clareza sobre como os dados são 

interpretados e processados pelas organizações parceiras pode gerar desconfiança. Além 

disso, o próprio armazenamento de dados sensíveis pode intensificar essa desconfiança, 

criando barreiras rígidas entre as organizações parceiras.

Mídia

Normalmente, o conhecimento dos usuários é transferido por meio de mídias. A escolha 

do meio de comunicação e a forma como ele é utilizado estruturam de maneira 

fundamental a transferência de conhecimento (Levina & Vaast, 2005; Orlikowski, 2000). 

Três características estruturais do contexto organizacional dos atores são particularmente 

importantes para a seleção da mídia (Leonardi et al. , 2019). Primeiro, as organizações 

regulam quais mídias os membros podem utilizar e como devem fazê-lo. Segundo, o 

uso de mídias específicas está associado a requisitos técnicos, como a necessidade de 

equipamentos adequados ou de softwares licenciados, que estão disponíveis em 

diferentes níveis nas diversas organizações. Terceiro, o uso cotidiano das mídias de 

comunicação varia sistematicamente entre as organizações, e, como consequência, as 

competências dos atores também diferem. Assim, a escolha de quais mídias são 

utilizadas e como elas são empregadas depende das estruturas legais, técnicas e 

práticas das organizações.

Na transferência de conhecimento dos usuários entre organizações, as estruturas 

específicas de cada organização envolvida limitam quais mídias podem ser usadas para 

a transferência e de que forma (Leonardi et al. , 2019; Orlikowski, 2000). Diferentes tipos 

de mídias oferecem diferentes formas de expressão (Dennis et al. , 2008). Por exemplo, 

a videoconferência permite a transmissão de sinais não verbais e informações pessoais 

de maneira informal, além de possibilitar a realização e resposta imediata a perguntas 

adicionais devido à sincronicidade, algo que não é viável, ou é viável apenas de forma 

limitada, por escrito ou por telefone. Em contrapartida, a comunicação por escrito 

possibilita maior precisão e a recepção repetida das mensagens. As práticas de uso de 

mídia que surgem entre organizações afetam a transferência de conhecimento 

organizacional dos usuários, pois determinados canais são mais ou menos eficazes 

para transmitir as dimensões relevantes desse conhecimento (Leonardi et al. , 2019; 

Levina & Vaast, 2005). Além disso, as mídias de comunicação podem dificultar a 

transferência de informações que ajudam a construir confiança (Nilsson, 2019; Nilsson 

& Mattes, 2015). Assim, as estruturas das organizações participantes definem a qualidade 

da relação midiática entre elas e, ao influenciar a transferência de conhecimento, também 

moldam as fronteiras entre as organizações (Levina & Vaast, 2005). Além disso, essa 

inserção específica dos usuários organizacionais os diferencia dos usuários privados.
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CONCLUSÃO

Até agora, a integração de usuários privados e organizacionais nos processos de inovação 

raramente tem sido diferenciada (Bogers et al. , 2010; Piller & West, 2017; Schweisfurth, 

2017). A partir de uma perspectiva teórica da prática, questionamos essa equivalência 

ao revelar a inconsistência da conceptualização anterior. Embora o conhecimento do 

usuário seja concebido como resultado de práticas situadas, as práticas que sustentam 

a transferência desse conhecimento e as estruturas que moldam essas práticas são 

frequentemente negligenciadas. No entanto, no caso do conhecimento organizacional 

dos usuários, a inserção estrutural dos atores parece ser extremamente relevante, uma 

vez que, neste contexto, tanto os atores inovadores quanto os usuários estão imersos 

nas estruturas materiais, sociais e formais de suas organizações. Ao interagir com essas 

estruturas específicas, os atores estabelecem fronteiras particulares entre as organizações 

e, assim, moldam a transferência do conhecimento organizacional dos usuários.

Nossa principal contribuição é ressaltar a necessidade de uma distinção mais 

precisa entre usuários privados e organizacionais quando se trata da integração de seus 

conhecimentos. Por um lado, evidenciamos a importância dessa distinção ao apontar 

a inconsistência na teoria social entre a concepção do conhecimento do usuário como 

situado e implícito e a concepção do processo de transferência como independente da 

inserção estrutural dos atores envolvidos. Por outro lado, sustentamos nosso argumento 

integrando descobertas empíricas sobre a importância das diversas estruturas sociais, 

formais e materiais na transferência de conhecimento entre organizações. Com base 

nisso, parece extremamente produtivo diferenciar os usuários em pesquisas empíricas 

futuras com base em sua inserção estrutural relacional.

Tabela 1: Fronteiras entre organizações e a estruturação da transferência de conhecimento 
organizacional dos usuários.

Fonte: elaborado pelos autores (Roth & Diefenbach, 2022).
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Uma segunda contribuição é que, ao integrar sistematicamente a literatura sobre 

transferência de conhecimento interorganizacional, modelamos detalhadamente como 

diferentes dimensões da estrutura organizacional moldam a transferência de conhecimento 

dos usuários e, assim, estabelecem fronteiras entre organizações (ver Tabela 1) . Essa 

sistematização pode ser utilizada para analisar as formas de inserção estrutural de 

maneira mais detalhada em futuras pesquisas empíricas sobre a integração de usuários. 

No entanto, é importante destacar que as relações que não abordamos aqui podem ser 

atribuídas ao fato de ainda não terem sido estudadas. Isso inclui a importância de outras 

dimensões estruturais que não consideramos, como as condições legais e contratuais 

da colaboração. Portanto, é particularmente valioso revisar criticamente as lacunas em 

nossa abordagem em pesquisas futuras.

Uma terceira contribuição do artigo refere-se à pesquisa teórica da prática sobre 

a constituição de fronteiras (Leonardi et al. , 2019; Levina & Vaast, 2005). No que diz 

respeito às fronteiras materiais, pudemos basear nosso trabalho em um estado avançado 

de pesquisa. Em contraste, no caso das fronteiras sociais e, especialmente, formais, 

realizamos um trabalho de adaptação. Como exploramos as dimensões individuais da 

estrutura de maneira bastante superficial, mas esclarecemos sua relevância, parece 

muito produtivo para futuras pesquisas teóricas da prática sobre a constituição de 

fronteiras investigar mais detalhadamente as fronteiras sociais e formais.

Em quarto lugar, o artigo amplia os estudos críticos sobre inovação (Godin & Vinck, 

2017; Gold, 1969). Em pesquisas anteriores sobre usuários no processo de inovação, 

frequentemente se assumia que os usuários estavam geralmente motivados a participar 

desses processos. Utilizamos o conceito de fronteiras para destacar várias razões pelas 

quais isso pode não ser verdade.
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